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INTRODUÇÃO

O acesso à informação é um princípio constitucional aplicado à Administração Pública previsto 
no Capítulo I da Constituição Federal de 1988 - Dos direitos e deveres individuais e coletivos 
– artigo 5º, inciso XXXIII, reconhecido como direito humano fundamental pela comunidade in-
ternacional, constando na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, editada em 26 de 
agosto de 1789 e em tratados e convenções internacionais ratificados pelo Brasil.

No cenário internacional a Suécia ostenta o título de primeira nação do mundo a editar um 
marco legal sobre acesso à informação, na Europa, em 1766. Na América do Norte, Estados 
Unidos em 1966 e o México em 2002, a qual é considerada uma referência, pois estabeleceu 
a instalação de sistemas rápidos de acesso, a serem supervisionados por órgão independente. 
Na América Latina, a Colômbia foi pioneira ao promulgar, em 1888, um Código que franqueou 
o acesso à informação e a documentos de Governo, sendo seguida pelo Chile, Uruguai, entre 
outros.

Com a aprovação da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei de Acesso à Informação, o 
Brasil tornou-se a 90ª (nonagésima) Nação a instituir tão importante Regramento Jurídico, dan-
do mais um passo para a consolidação do seu regime democrático, ampliando a participação 
cidadã e fortalecendo os instrumentos de controle social da gestão pública.

O Brasil já é referência em matéria de divulgação espontânea de informações governamentais: 
o Portal da Transparência do Governo Federal, criado e administrado pela Controladoria Geral 
da União, já foi várias vezes premiado, nacional e internacionalmente, sendo considerado um 
dos mais completos e detalhados sites de transparência do mundo. Carecia, no entanto, de um 
instrumento legal que regulasse o acesso amplo a qualquer documento ou informação especí-
fica, buscados pelo cidadão.

A Lei de Acesso à Informação representa uma quebra de paradigma em matéria de transpa-
rência pública, pois estabelece que o acesso é a regra e o sigilo a exceção. Qualquer cidadão 
poderá solicitar o acesso às informações públicas não classificadas como sigilosas, conforme 
procedimento que observará as regras, prazos, instrumentos de controle e recursos previstos.

Uma das inovações trazidas pela lei é a obrigação de se instituir um Serviço de Informações 
ao Cidadão em todos os órgãos e entidades pertencentes à Administração Pública, além das 
entidades privadas que recebam recursos públicos. Verifica-se que o texto legal visa suprir uma 
necessidade social, já que o cidadão que busca informações tem maiores oportunidades de 
conhecer e de ter acesso aos direitos essenciais previstos em nossa Constituição Cidadã, rom-
pendo assim com a cultura da não informação e, consequentemente, da não aplicabilidade de 
direitos fundamentais da pessoa humana.

Para melhor viabilizar os objetivos do citado Diploma Legal foram instituídas páginas de Acesso 
à Informação em todos os órgãos e entidades que constituem a estrutura do Governo do Estado 
do Tocantins, visando à disponibilização de informações e dados, o recebimento de reclama-
ções, denúncias, sugestões e elogios como forma de estimular a participação do cidadão no 
controle e avaliação dos serviços prestados e na gestão dos recursos públicos.
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MAPEAMENTO DAS ESTRUTURAS E PROCEDI-
MENTOS DE ACESSO À INFORMAÇÃO

O diagnóstico ora apresentado diz respeito ao mapeamento das estruturas e procedimentos 
adotados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, em relação aos procedimentos 
de transparência ativa e passiva, esta última, caracterizada por meio de solicitações de informa-
ções públicas com vistas à implementação da Lei de Acesso à Informação.

1.1 – ESTRUTURAS DE ACESSO À INFORMAÇÃO

1.1.1 – Reestruturação do Portal da Transparência do Governo do Estado do Tocantins

Com o intuito de garantir ao cidadão o acesso à informação por meio da transparência ativa, em 
tempo real, em linguagem de fácil entendimento, assegurando-lhe a autenticidade, integridade 
e a primariedade, em cumprimento ao disposto nos arts. 48 e 48-A da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a Controladoria Geral do Estado, em parceria com a Secretaria 
da Administração, Secretaria da Comunicação Social e Secretaria da Fazenda, promoveu a rees-
truturação do Portal da Transparência do Governo do Estado do Tocantins, propiciando maior 
funcionalidade, dinamismo e agilidade nas respostas às consultas formuladas.
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1.1.2 – Designação de Autoridade Responsável pela implementação da LAI.

Após participar de treinamento ministrado pela Controladoria Geral da União, este Órgão Cen-
tral de Controle Interno solicitou a designação de autoridade responsável pela implementação 
da Lei de Acesso à Informação em todos os órgãos e entidades, de preferência que esteja subor-
dinada diretamente ao Secretário de Estado ou dirigente da entidade, bem como recomendou
a constituição de comissão multidisciplinar, composta por servidores das áreas de comuni-
cação, tecnologia da informação (hardware e software), administração, finanças e ouvidoria, 
visando dar celeridade ao cumprimento do sobredito Diploma Legal, consoante depreende-se 
do teor do Ofício-Circular nº 18, emitido pela CGE em 7 de maio de 2012.

1.1.3 – Em observância à orientação emanada, foram constituídas os Grupos de Trabalho 
em cada órgão e entidade do Poder Executivo Estadual, inclusive no âmbito da Controla-
doria Geral do Estado, por meio da Portaria CGE nº 97, de 16 de maio de 2012.
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1.1.5 – A orientação aos elencos constituídos visou definir um modelo de home page a ser 
implementado ou adaptado em cada órgão ou entidade, restando clara a necessidade de 
indicar ao cidadão dois caminhos para acessar as informações públicas. Essas ferramentas 
consistem na inclusão da expressão “Acesso à Informação” na barra de menu (superior 
ou lateral) e disponibilização de banner com a inscrição “SIC – Serviço de Informação ao 
Cidadão”.

1.1.6 – Após a adoção das medidas elencadas neste capítulo, coube a cada órgão e enti-
dade, sob a orientação da Secretaria de Estado da Comunicação, a criação de página espe-
cífica de Acesso à Informação, contemplando rol mínimo de dados inerentes aos tópicos: 
institucional, auditoria, despesas, servidores, ações e programas, convênios, licitações e 
contratos, além de perguntas frequentes.

1.1.4 – Instituídos os Grupos de Trabalho, realizou-se o treinamento de cada um deles, 
individualmente.
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1.1.7 – No que diz respeito à transparência passiva, ficou sob a responsabilidade do Gru-
po de Trabalho a implantação do Serviço de Informação ao Cidadão – SIC presencial no 
âmbito de cada órgão e entidade, consoante orientação do Ofício-Circular CGE nº 18, de 
7 de maio de 2012.

1.1.8 – Quanto ao Serviço de Informação ao Cidadão, por meio eletrônico, foi desenvolvi-
da pela Secretaria de Estado da Comunicação Social, sob a orientação do Grupo de Traba-
lho designado pelo ATO nº 1.874 – DSG, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3.726, em 
02 de outubro de 2012, ferramenta que possibilita ao cidadão o cadastramento e a solici-
tação de informação online, direcionando o pedido de cada interessado ao órgão ou enti-
dade produtora da informação, prerrequisito estabelecido na Lei de Acesso à Informação.
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MAPA DA LEI

Esse tópico pontua sobre os diversos temas contemplados na Lei de Acesso à Informação, onde 
eles poderão ser encontrados e respectivas palavras-chave, conforme demonstrado a seguir:

Tema Onde encontrar Palavra-chave

Garantias do direito de aces-
so

Artigos 3, 6 e 7
Princípios do direito de aces-
so/compromisso do Estado

Regras sobre a divulgação de 
rotina ou proativa de informa-
ções

Artigos 8 e 9
Categorias de informação/
Serviço de Informações ao 
cidadão/Modos de divulgar

Processamento de pedidos 
de Informação

Artigos 10, 11, 12, 13 e 14

Identificação e pesquisa de 
documentos/Meios de di-
vulgação/Custos/Prazos de 
atendimento

Direito de recurso à negativa 
de liberação de informação

Artigos 15, 16 e 17
Pedido de desclassificação/
autoridades responsáveis/
ritos legais

Exceções ao direito de acesso Artigos 21 ao 30
Níveis de classificação/regras/
Justificativa do não-acesso

Tratamento de informações 
pessoais

Artigo 31
Respeito às liberdades e ga-
rantias individuais

Responsabilidades de agen-
tes públicos

Artigos 32, 33 e 34
Condutas ilícitas/principio do 
contraditório

2.1 – GESTÃO DA INFORMAÇÃO: IDENTIFICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PRIORITÁRIAS

A Lei de Acesso à informação refere-se a documentos e informações que possuem caráter sigi-
loso. A natureza jurídica de sigilo das informações depende de expressa regulamentação legal, 
por ser exceção ao princípio da transparência.

2.2 – CRIAR E EXECUTAR CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DA LEI DE ACESSO À INFOR-
MAÇÃO

Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual deverão implementar os procedimen-
tos de acesso à informação, previsto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e 
legislação específica, até 16 de maio de 2013.
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PADRÃO PARA IDENTIFICAÇÃO DA PÁGINA 
“ACESSO À INFORMAÇÃO” DO SÍTIO
ELETRÔNICO INSTITUCIONAL DOS

ÓRGÃOS/ENTIDADES

A divulgação proativa de dados e informações se dará em seção específica criada nos sítios ins-
titucionais dos órgãos/entidades com o intuito de assegurar o cumprimento da Lei de Acesso.

3.1 - BANNER E ITEM DE MENU

Os órgãos/entidades deverão disponibilizar, na primeira página de seu respectivo sítio eletrôni-
co institucional, banner padrão a ser fornecido pela Secretaria da Comunicação Social (SECOM), 
o qual dará acesso à página específica que trata da Lei de Acesso à Informação de seu sítio ele-
trônico denominado “Acesso à Informação”. A figura abaixo ilustra a disponibilização de banner 
e a criação de item de menu na página inicial do órgão/entidade.

Além do acesso por meio de banner padrão, o órgão/entidade também deverá inserir item de 
navegação no menu principal da página inicial.

Os órgãos/entidades deverão seguir o seguinte padrão de criação de endereço eletrônico para 
divulgação do conteúdo sobre acesso à informação:

http://www.cge.to.gov.br/acesso-a-informacao/
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3.2 – BARRA DE IDENTIFICAÇÃO DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO GOVERNO DO ESTADO 
DO TOCANTINS

A Secretaria da Comunicação Social estabeleceu um novo padrão visual para o sítio do Portal da 
Transparência do Governo do Estado do Tocantins, acrescentando Banner (Serviço de Informa-
ção ao Cidadão) e a expressão “Acesso à Informação” na barra de menu lateral que remeterá o 
cidadão ao sítio eletrônico http://www.transparencia.to.gov.br/acesso-a-informacao/, disponibi-
lizado pela Controladoria Geral do Estado.
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NOMENCLATURA PADRÃO DO CONTEÚDO DA 
PÁGINA ESPECÍFICA SOBRE ACESSO À 
INFORMAÇÃO DO SÍTIO ELETRÔNICO 

INSTITUCIONAL DOS ÓRGÃOS/ENTIDADES 
NO ÂMBITO DO GOVERNO DO ESTADO DO 

TOCANTINS

É oportuno ressaltar que a divulgação de informações e dados públicos deve ser feita de manei-
ra espontânea e proativa, independentemente de solicitações. Nesse sentido, o art. 8º da Lei de 
Acesso à Informação prevê um rol mínimo de informações que os órgãos e entidades públicas 
devem obrigatoriamente divulgar na internet.

A divulgação espontânea do maior número possível de informações, além de facilitar o acesso 
à informação, é vantajosa para os próprios órgãos e entidades públicas, pois tende a reduzir a 
demanda, minimizando significativamente o trabalho e os custos de processamento e geren-
ciamento dos pedidos de acesso.

Nesse sentido, foi estabelecido no âmbito do Poder Executivo Estadual que a implementação 
da Lei de Acesso acontecesse, exatamente, com a divulgação do máximo de informações de in-
teresse público de forma organizada e centralizada em página específica nos sítios eletrônicos 
dos órgãos e entidades, oferecendo ao cidadão um padrão uniforme de acesso, que facilite a 
localização e obtenção das informações e se torne referência em transparência pública.

A página específica sobre acesso informação será intitulada “Acesso à Informação” e deverá es-
tar disponível como novo item de navegação no menu principal do sítio eletrônico institucional 
em cada órgão e entidade do Poder Executivo do Governo do Estado do Tocantins.

Após clicar no banner padrão ou no item “Acesso à Informação”, disponíveis na página inicial de 
cada sítio eletrônico institucional do órgão/entidade, o cidadão será remetido para uma página 
específica onde deverá encontrar, obrigatoriamente, os seguintes itens de navegação:

4.1 – INSTITUCIONAL;

4.2 – AUDITORIAS;

4.3 – DESPESAS;

4.4 – SERVIDORES;

4.5 – AÇÕES E PROGRAMAS;

4.6 – CONVÊNIOS;

4.7 – LICITAÇÕES E CONTRATOS;
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Além dos itens obrigatórios, a página “Acesso à Informação” poderá contemplar outros dados, 
informações, bases de dados e documentos de interesse público, conforme levantamento rea-
lizado pelo órgão/entidade acerca das informações de maior interesse coletivo ou que lhes são 
mais demandadas.

Esquema visual da sequência de navegação:

4.8 – PERGUNTAS FREQUENTES; E

4.9 – TRANSPARÊNCIA A MUNICÍPIOS.

Os órgãos/entidades do Poder Executivo Estadual deverão observar rigorosamente a nomen-
clatura e estrutura de menu estabelecidas acima. Os subitens 4.1 a 4.9 referem-se ao conteúdo 
obrigatório de informações para divulgação de forma proativa na página específica sobre aces-
so à informação do sítio eletrônico dos órgãos/entidades, consoante demonstrado a seguir:
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ORIENTAÇÕES SOBRE CONTEÚDOS A SER
DISPONIBILIZADOS

Primeiramente, é importante destacar as seguintes diretrizes que deverão ser observadas na 
implementação da página “Acesso à Informação” nos sítios eletrônicos do Governo do Estado 
do Tocantins e na publicação de dados e informações devendo conter ferramentas de pesquisa 
de conteúdo. É recomendável atentar para as boas práticas de codificação e organização de 
páginas da internet, a fim de melhorar o processo de indexação de conteúdo das ferramentas 
de busca.

É fundamental manter os dados, informações e relatórios atualizados em domínio “to.gov.br”, 
garantindo a autenticidade, primariedade e integridade de todas as informações disponíveis.

É importante fazer uso de linguagem cidadã na divulgação das informações a fim de torná-las 
claras e acessíveis. Quando uma informação tiver sua acessibilidade comprometida por nomen-
claturas pouco conhecidas ou termos técnicos, deve-se, tanto quanto possível, aclarar a infor-
mação. Por exemplo: a ação governamental de nome Transferência de Renda Diretamente às 
Famílias em Condição de Pobreza e Extrema Pobreza é conhecida pelos cidadãos como “Bolsa
Família”. Recomenda-se, sempre que possível, a disponibilização de glossários e vocabulários 
modelos.

A disponibilização de dados e informações na página “Acesso à Informação” deve possibilitar a 
gravação de relatórios em formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações, cuidando para que:

5.1 – AS INFORMAÇÕES ESTEJAM DISPONÍVEIS E QUE O ACESSO A ELAS NÃO DEPENDA DA 
AQUISIÇÃO DE UM SOFTWARE PROPRIETÁRIO. EVITE DIVULGAR DADOS EM FORMATOS QUE 
LIMITAM SUA REUTILIZAÇÃO, COMO PDFS, IMAGENS OU EXTENSÕES DE SOFTWARES CAROS 
OU POUCO CONHECIDOS. DÊ PREFERÊNCIA À PUBLICAÇÃO DE DADOS NO FORMATO DE 
PLANILHA ELETRÔNICA.

5.2 – OS DADOS POSSAM SER ACESSADOS DE FORMA AUTOMATIZADA POR SISTEMAS EX-
TERNOS, EM FORMATOS ABERTOS, ESTRUTURADOS E LEGÍVEIS POR MÁQUINA, OU SEJA, 
QUE NÃO HAJA OBSTÁCULOS À LEITURA DOS AR¬QUIVOS POR PROGRAMAS DE TERCEIROS. 
PORTANTO EVITE O USO DE CAPTCHAS OU OUTROS INSTRUMENTOS QUE IMPEÇAM A LEI-
TURA POR MÁQUINA. OS ARQUIVOS DEVEM ESTAR DISPONÍVEIS EM UMA URL PERSISTENTE 
E ÚNICA.

5.3 – A UTILIZAÇÃO NÃO ESTEJA LIMITADA A UM GRUPO DE PESSOAS, A UMA DETERMINADA 
FINALIDADE OU OUTROS CONDICIONANTES. EVITE A SOLICITAÇÃO DE SENHAS E A REALIZA-
ÇÃO DE CADASTRO PARA ACESSAR DADOS E INFORMAÇÕES. CASO O ÓRGÃO TENHA INFOR-
MAÇÕES QUE NÃO ESTEJAM DISPONÍVEIS EM FORMATO DIGITAL, RECOMENDA-SE ORIENTAR 
O USUÁRIO SOBRE ONDE ESTÃO DISPONÍVEIS E COMO CONSULTÁ-LAS.
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DIRETRIZES PARA DISPONIBILIZAÇÃO DE 
CONTEÚDO MÍNIMO OBRIGATÓRIO NA 

PÁGINA “ACESSO À INFORMAÇÃO”

Esta subseção apresenta diretrizes acerca do conteúdo a ser disponibilizado na página “Acesso 
à Informação” em relação a cada um dos títulos apresentados no item 6. Ressalte-se que, sem-
pre que possível, serão indicados os sistemas ou sítios eletrônicos do Poder Executivo Estadual 
que disponibilizam dados ou informações para atendimento às disposições da Lei de Acesso à 
Informação.

6.1 - INSTITUCIONAL

Nesta pagina são divulgadas informações institucionais e organizacionais do órgão ou entidade 
do Poder Executivo Estadual, compreendendo suas funções, competências, estrutura organiza-
cional, relação de autoridades (quem é quem), agenda de autoridades, horários de atendimen-
to e legislação de cada ente Estatal, consoante a seguir:

6.1.1 – Estrutura organizacional (organograma);

6.1.2 – Competências;

6.1.3 – Base jurídica da estrutura organizacional e das competências do órgão e entidade, 
inclusive regimentos internos;

6.1.4 – Lista dos principais cargos e seus respectivos ocupantes (denominado “quem é 
quem”);

6.1.5 – Telefones e endereços eletrônicos de contato dos ocupantes dos principais cargos;

6.1.6 – agenda de autoridades;

6.1.7 – horários de atendimento do órgão e entidade.

As informações relativas aos subitens 6.1.1 a 6.1.5 devem ser apresentadas, ao menos, para as 
unidades do órgão e entidade em nível hierárquico equivalente ou superior às coordenadorias. 
Os órgãos e entidades que oportunizam o acesso às informações relativas a esses itens em 
seus respectivos sítios eletrônicos poderão disponibilizar links remetendo para a referida área já 
existente em seu sítio, caso contrário, tais informações devem ser produzidas e disponibilizadas 
ao cidadão.

No que concerne à agenda de autoridades, subitem 6.1.6, esta deverá ser publicada para os 
secretários de Estado, subsecretários, secretários-executivos ou autoridades equivalentes ocu-
pantes de cargos de Provimento em Comissão de Direção e Chefia – CPC, nível IV; presidentes 
e diretores de agências estaduais, autarquias, inclusive as especiais, fundações mantidas pelo 
Poder Público, empresas públicas e sociedades de economia mista, devendo apresentar:
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I – a agenda de reuniões com pessoas físicas e jurídicas com as quais se relacione funcional-
mente, com registro sumário das matérias tratadas;

II – audiências concedidas, com informações sobre seus objetivos, participantes e resultados;

III – eventos político-eleitorais de que a autoridade participe, informando as condições de logís-
tica e financeira da sua participação.

Quanto aos horários de atendimento do órgão e entidade, subitem 6.1.7, refere-se às informa-
ções de horário de funcionamento e atendimento ao público do órgão e entidade e de suas 
respectivas unidades, em caso da existência de horários diferenciados entre as unidades ou da 
existência de unidades descentralizadas.

O órgão/entidade que divulga o referido conjunto de informações em seu sítio eletrônico ou 
em sua Carta de Serviços ao Cidadão poderá disponibilizar link remetendo para a área onde as 
informações já estão disponíveis.

6.2 – AUDITORIAS

Nesta página são divulgadas informações referentes ao resultado de inspeções, auditorias, 
prestações e tomada de contas realizadas no âmbito do órgão ou entidade.

Os órgãos ou entidades deverão disponibilizar os relatórios de gestão, os relatórios de regulari-
dade, os relatórios e certificados de auditoria, com pareceres do órgão de controle interno, bem 
como dos pronunciamentos dos secretários de Estado supervisores das áreas das autoridades 
de nível hierárquico equivalente, contidos nos processos de contas anuais, contendo a íntegra 
das peças e informações complementares contemplando, no mínimo, os seguintes dados:

6.2.1 – exercício ao qual se referem as contas;

6.2.2 – código e descrição da respectiva unidade;

6.2.3 – número do processo no órgão ou entidade de origem;

6.2.4 – número do processo no Tribunal de Contas da União ou do Estado;

6.2.5 – situação junto ao Tribunal de Contas da União ou do Estado, de modo que seja 
informado se o processo foi entregue, sobrestado ou julgado.

Caso o órgão ou entidade já disponibilize as informações em seu sítio eletrônico, poderá ser 
disponibilizado link para a área em que os relatórios já são divulgados, caso contrário, deverá 
ser providenciada a divulgação espontaneamente das informações e dados públicos. Nesta pá-
gina deverão ser divulgadas informações sobre a execução orçamentária e financeira detalhada 
de cada órgão e entidade. Vale destacar que são consideradas despesas de outros custeios as 
relativas aos dispêndios com diárias, material de consumo, passagens, locomoção, serviços de 
consultoria, locação de mão-de-obra, arrendamento mercantil, material de distribuição gratuita 
e outros serviços de terceiros prestados por pessoas físicas e jurídicas.
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6.3 – DESPESAS

No que diz respeito à execução financeira caracteriza-se pela utilização dos recursos financeiros 
com o propósito de atender à realização dos programas, ações e projetos e/ou atividades atri-
buídos às unidades orçamentárias.

6.3.1 – Deverão ser divulgados dados e informações que demonstrem, de maneira fide-
digna, à execução orçamentária e financeira dos órgãos e entidades, contendo:

I – unidade gestora;

II – gestão;

III – número da ordem bancária;

IV – natureza da despesa;

V – nome do credor;

VI – número do processo;

VII – natureza da despesa;

VIII – data de emissão;

IX – nome do credor;

X – número do processo;

XI – finalidade, especificando o documento fiscal, o material adquirido ou serviço prestado e o 
período correspondente;

XII – fonte de recurso;

XIII – valor total da despesa.

A divulgação em tempo real do conjunto de informações acima referido ocorre por meio do 
Portal de Transparência, devendo ser disponibilizado link remetendo para a Página de Transpa-
rência do Governo do Estado do Tocantins, nos moldes a seguir:
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6.3.2 – Quanto ao detalhamento de despesas com diárias e passagens pagas a servidores 
públicos em viagens a trabalho ou a colaboradores eventuais em viagens no interesse da 
Administração, deverá ser observado por cada órgão e entidade o seguinte nível de deta-
lhamento para cada trecho da viagem:

I – unidade gestora;

II – gestão;

III – número da ordem bancária;

IV – data da emissão;

V – nome do credor;

VI – número do processo;

VII – finalidade, especificando o período de afastamento, quantidade de diárias, a origem e o 
destino da viagem;

VIII – natureza da despesa;

IX – fonte de recurso;

X – valor total das diárias;
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A divulgação atualizada do referido conjunto de informações dar-se-á por meio do Portal de 
Transparência, devendo ser disponibilizado link remetendo para a Página de Transparência do 
Governo do Estado do Tocantins, conforme demonstrado adiante:

6.4 – SERVIDORES

Nesta página são divulgadas informações sobre concursos públicos de provimento de cargos, 
inclusive com a íntegra dos editais e a relação dos servidores públicos, efetivos ou lotados ou 
em exercício no órgão ou entidade, apresentando as seguintes informações mínimas:

6.4.1 – número de identificação funcional;

6.4.2 – nome completo;

6.4.3 – órgão;

6.4.4 – lotação;

6.4.5 – situação funcional (cargo efetivo e nível de referência, contrato temporário, símbolo, 
cargo em comissão ou função);

6.4.6 – Regime Jurídico (estatutário ou celetista);

6.4.7 – situação funcional;
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6.4.9 – data de admissão;

6.4.10 – data e tipo de afastamento;

6.4.11 – data de desativação;

6.4.12 – data e tipo de exclusão;

6.4.13 – remuneração;

6.4.14 – imposto de renda retido na fonte;

6.4.15 – contribuição previdenciária;

6.4.16 – redutor constitucional;

6.4.17 – remuneração após deduções;

6.4.18 – outras indenizações.

É imperioso ressaltar que o acesso às informações constantes nos subitens 6.4.1 a 6.4.18 dar-se-
-á por meio da disponibilização de link para consulta “Servidores” no Portal da Transparência, 
disponível em http://www.transparencia.to.gov.br/pessoal, consoante exemplo a seguir:
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A entidade da Administração Indireta, incluindo agências reguladoras e conselhos de admi-
nistração e fiscal, deverá disponibilizar a relação de servidores e agentes públicos, ou, caso já 
tenha a informação em sítio eletrônico, direcionar link remetendo para onde estão disponíveis
essas informações.

6.5 – AÇÕES E PROGRAMAS

Na página Ações e Programas são divulgadas as informações pertinentes aos programas, ações, 
projetos e atividades implementadas pelo órgão ou entidade. Esclarece-se que programa é o 
principal instrumento que os governos utilizam para promover a integração entre os entes e 
os setores para concretizar políticas públicas e otimizar seus recursos, sejam eles financeiros, 
humanos, logísticos ou materiais. Por outro lado, ação é um conjunto de operações, cujos pro-
dutos contribuem para os objetivos de determinado programa governamental. A ação pode ser 
um projeto, atividade ou operação especial.

6.5.1 – Esclarece-se que o órgão ou entidade deverá disponibilizar um conjunto mínimo 
de informações sobre programas, projetos e ações:

I - indicação da unidade responsável pelo desenvolvimento e implementação;

II - lista dos programas, objetivos, iniciativas e ações executados pelo órgão ou entidade;

III - principais metas;

IV - indicadores de resultado e impacto, quando existentes;

V - principais resultados.

Cabe aos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual observar criteriosamente o elenco dis-
corrido no subitem 8.5.1, como informações obrigatórias para divulgação de forma proativa na 
página Ações e Programas no sítio eletrônico dos órgãos e entidades, guardando consonância 
com o modelo seguinte:
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6.5.2 – É prudente acrescentar, entretanto, que em relação aos programas e ações que se 
constituem em serviços a serem prestados diretamente ao cidadão pelo órgão e entidade, 
deverão ser apresentadas as seguintes informações adicionais:

I - o serviço oferecido;

II - os requisitos, documentos e informações necessários para acessar o serviço;

III - as principais etapas para processamento do serviço;

IV - o prazo máximo para a prestação do serviço;

V - a forma de prestação do serviço;

VI - a forma de comunicação com o solicitante do serviço;

VII - os locais e formas de acessar o serviço;

VIII - prioridades de atendimento;

IX - tempo de espera para atendimento;

X - prazos para a realização dos serviços;

XI - mecanismos de comunicação com os usuários;

XII - procedimentos para receber, atender, gerir e responder às sugestões e reclamações;

XIII - fornecimento de informações acerca das etapas, presentes e futuras, esperadas para a 
realização dos serviços, inclusive estimativas de prazos;

XIV - mecanismos de consulta, por parte do cidadão, acerca das etapas, cumpridas e pendentes, 
para a realização do serviço solicitado;

XV - tratamento a ser dispensado aos usuários quando do atendimento;

XVI - requisitos básicos para o sistema de sinalização visual das unidades de atendimento;

XVII - condições mínimas a serem observadas pelas unidades de atendimento, em especial no 
que diz respeito à acessibilidade, limpeza e conforto;

XVIII - procedimentos alternativos para atendimento quando o sistema informatizado se encon-
trar indisponível;

XIX - outras informações julgadas de interesse dos usuários.

Ressalta-se, no entanto, que caso o órgão ou entidade já realiza a divulgação de informações 
em seu sítio eletrônico poderá disponibilizar link direcionando para a página onde as informa-
ções estão disponíveis. Caso o órgão ou entidade ainda não divulga tais informações em sítio
eletrônico, deverá produzir e disponibilizar o mencionado conteúdo por meio do Sistema Inte-
grado de Planejamento e Orçamento a opção seguinte. A publicação dos dados institucionais
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dos órgãos e entidade disponíveis no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento do Go-
verno do Estado do Tocantins (UNI), no endereço eletrônico http://www.gestao.cge.to.gov.br/
ppa/consulta_acao/consulta_acao.php?orgao=9040.

6.6 – CONVÊNIOS

Na página convênios devem ser divulgadas informações sobre os repasses e transferências de 
recursos financeiros recebidos e concedidos pelos órgãos e entidades, mediante. Essas infor-
mações referem-se à transferências constitucionais e legais, além de transferências de renda di-
reta ao cidadão provenientes de recursos do Estado do Tocantins mediante convênios, acordos 
e instrumentos congêneres com órgãos e entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos.

6.6.1 – Constitui elenco obrigatório a ser divulgado as informações relativas aos convê-
nios ou instrumentos congêneres celebrados pelo órgão e entidade:

I – unidade gestora;

II – município;

III – número do processo;

IV – número do convênio:

V – objeto;

VI – valor do repasse;

VII – valor da contrapartida do conveniado;

VIII - valor global do convênio;

IX – valor do primeiro repasse;

X – valor global de repasse mais contrapartida do conveniado;

XI – percentual de liberação;

XII – período de vigência;

XIII – situação atual (adimplente/inadimplente).

Quando o órgão e entidade divulga o conjunto de informações supracitado em seu sítio eletrô-
nico ou possui Página de Transparência poderá disponibilizar link direcionando para o sítio onde 
as informações já estão disponíveis ou para sua respectiva Página de Transparência.
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6.7 – LICITAÇÕES E CONTRATOS

Nesta página são divulgadas informações detalhadas sobre licitações, contratos, contratações, 
atas de registros de preços e gastos diretos realizados pelo órgão e entidade.

6.7.1 – No que diz respeito às licitações realizadas e em andamento no âmbito dos órgãos 
e entidades o cidadão deverá utilizar o link http://www.sgl.to.gov.br/scripts/nwwcgi.exe/
cpl2/formedit, devendo ser disponibilizadas as seguintes informações:

I – órgão ou entidade;

II – número da licitação

III – número do processo;

IV – modalidade da licitação;

V – objeto;

VI – número de itens;

VII – data e hora da abertura;

VIII – local da abertura;

IX – cidade da abertura;

X – Unidade da Federação da abertura;

XI – situação da licitação (aberta ou homologada);

XII – contato no órgão ou entidade responsável;
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XIII - atalho para solicitação, por meio de correio eletrônico, da íntegra de editais, atas, anexos, 
projetos básicos e informações adicionais, diretamente à área responsável do órgão ou entida-
de.

6.7.2 – Quanto aos contratos firmados pelos órgãos/entidades deverão ser disponibiliza-
dos:

I – número do processo;

II – número do contrato;

III – tipo de contrato (continuado ou não);

IV – tipo de pessoa (física ou jurídica);

V – número de cadastro junto à Receita Federal do Brasil (CPF/CNPJ);

VI – nome do contratado;

VII – período de vigência (início e término);

VIII – objeto contratado;

IX – valor inicial;
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X – valor do reajuste;

XI – valor do aditivo;

XII – valor da prorrogação;

XIII – valor liquidado;

XIV – downloads dos instrumentos celebrados.

6.7.3 – No tocante às contratações o cidadão deverá ser direcionado, por meio de link, 
para o Portal da Transparência, consoante demonstrado a seguir:
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6.7.4 – No que diz respeito às Atas de Registro de Preços vigentes no âmbito dos órgãos 
e entidades o cidadão deverá utilizar o link http://www.sgl.to.gov.br/scripts/nwwcgi.exe/
cpl2/formata, devendo ser disponibilizadas as seguintes informações:

I – número do edital de licitação;

II – objeto;

III – número do Diário Oficial do Estado;

IV – prazo de validade;

V - atalho para consulta e impressão da íntegra do edital de licitação, atas, projetos básicos ou 
termos de referência e informações adicionais.
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Caso o órgão e entidade já realizar a divulgação do referido conjunto de informações em seu 
sítio eletrônico poderá disponibilizar link remetendo para a área do sítio onde as informações 
já estão disponíveis.

6.8 – PERGUNTAS E RESPOSTAS SOBRE A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

6.8.1. – Quem deve cumprir a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)?

Os órgãos e entidades públicas dos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), de todos 
os níveis de governo (federal, estadual, distrital e municipal), assim como os Tribunais de Con-
tas, Ministério Público e a Defensoria Pública, bem como as autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios devem cumprir as disposições 
da Lei de Acesso à Informação.

Vale ressaltar que as entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos para 
a realização de ações de interesse público, diretamente do orçamento por meio de convênios, 
acordos e instrumentos congêneres, também devem divulgar informações sobre os recursos 
recebidos e sua destinação.

6.8.2 – Quais as informações que devem ser divulgadas?

Os órgãos e entidades devem divulgar informações sobre a estrutura organizacional, compe-
tências, relação de endereços e telefones das respectivas unidades e seus dirigentes, além dos
horários de atendimento ao público (Institucional); o resultado de inspeções, auditorias, pres-
tações e tomadas de contas (Auditoria); a execução orçamentária e financeira do órgão e enti-
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dade, nos termos do inciso II, do parágrafo único do art. 48 e art. 48-A da Lei Complementar 
nº 101/2000 (Despesas); concursos públicos de provimento de cargos, relação dos servidores 
públicos com número de identificação funcional, nome completo, situação funcional, data de 
admissão, remuneração, redutor constitucional e outras indenizações (Servidores); os dados 
gerais sobre programas, ações, projetos e atividades, com as principais metas, indicadores de 
resultado e impacto, bem como os principais resultados (Ações e Programas); os repasses ou 
transferências de recursos financeiros concedidos e recebidos pelos órgãos e entidades, trans-
ferências de renda direta ao cidadão, mediante convênios, acordos e instrumentos congêneres 
(Convênios); os procedimentos licitatórios, com respectivos editais, projeto básico ou termo de 
referência e resultados, bem como todos os contratos e aditivos celebrados (Licitações e Contra-
tos), além de respostas às perguntas frequentes advindas da sociedade (Perguntas Frequentes).

6.8.3 – Como essas informações devem ser divulgadas?

Obrigatoriamente por meio de sítios na Internet (Portal de Transparência e Home Page de cada 
órgão e entidade), atendendo aos princípios e normas de acessibilidade vigentes e, ainda, tanto 
quanto possível, ser disponibilizadas em formato aberto e não proprietários (planilhas e texto).

6.8.4 – O que é direito de acesso?

O acesso à informação pública é um direito fundamental, previsto no artigo 5º, inciso XXXIII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Vale lembrar que até o advento da Lei 
Federal nº 12.527/2011 não existiam mecanismos claros e efetivos para promover o acesso do 
cidadão às informações e documentos do Poder Público.

6.8.5 – Quais são os deveres dos órgãos e entidades públicas?

Garantir o direito de acesso amplo, pleno, imediato e gratuito às informações e documentos 
públicos, promovendo a divulgação, independentemente de solicitação, de informações de 
interesse coletivo ou geral produzida ou custodiada pela Administração Pública.

6.8.6 – O que é informação pública?

Qualquer informação produzida ou custodiada pela Administração Pública, nas esferas muni-
cipal, estadual ou federal, que não tenha sido classificada como sigilosa, devendo estar dispo-
nível à sociedade. Vale ressaltar que as informações classificadas como sigilosas terão acesso 
restrito pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, no caso de ultrassecreta, podendo ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período; por 15 (quinze) anos em se tratando de informações secretas 
e de 5 (cinco) anos no caso das classificadas como reservadas.

6.8.7 – O que são informações pessoais?

Informações pessoais são aquelas relacionadas à pessoa natural identificada ou identificável, 
cujo tratamento deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada,
honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. As informações 
pessoais terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo 
máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção.
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6.8.8 – Quem pode fazer pedido de informação?

Qualquer interessado, pessoa física ou jurídica, pode solicitar informações ao Poder Público, 
bastando, no entanto, realizar a identificação do requerente e a especificação da informação 
pleiteada. Por ser pública a informação, é vedado à Administração Pública exigir do requerente 
a justificativa ao pedido, que deverá observar os seguintes princípios:

I – ser realizado por qualquer meio legítimo, preferencialmente por meio de formulário padrão 
físico e eletrônico;

II – ter como destinatário o Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), a ouvidoria ou autoridade 
regularmente designada;

III – conter a identificação do requerente (nome completo, data de nascimento, RG ou CPF, 
e-mail, sexo, escolaridade, profissão, CEP, endereço, UF, cidade e telefone) e a especificação da 
informação requerida;

IV – proibir a exigência de apresentação de justificativa ao pedido de acesso às informações de 
interesse público;

V – atender tempestivamente ao pedido de acesso à informação pelo órgão ou entidade, se a 
informação estiver disponível;

VI – franquear gratuitamente o serviço de busca e fornecimento de informação, exceto nos 
casos de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado somente o valor 
necessário à cobertura dos custos, serviços e dos materiais utilizados;

VII – viabilizar alternativas de encaminhamento de pedidos de acesso à informação por meio de 
seus sítios oficiais na internet (banner).

6.8.9 – Qual é o prazo para o atendimento do pedido de informação?

Em não sendo possível conceder o acesso imediato à informação, o órgão ou entidade que 
receber o pedido deverá, no prazo não superior a 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
dias, mediante justificativa expressa e ciência ao interessado, adotar as seguintes providências:

I – comunicar a data, local e meio para o atendimento à consulta formulada, efetuar a reprodu-
ção ou obter a certidão;

II – indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido;

III – remeter o requerimento ao órgão ou entidade detentor da informação requerida, cientifi-
cando o interessado da remessa de seu pedido de informação;

IV – informar ao requerente sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para interpo-
sição, indicando a autoridade competente para sua apreciação no caso de não autorização do 
acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa.

6.8.10 – Cabe recurso contra negativa de acesso?

Em caso de indeferimento do pedido de acesso às informações ou às razões da negativa do
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acesso, o interessado, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência, poderá interpor recurso
contra a decisão, o qual deverá ser dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exa-
rou a decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Mantido o indeferimento do pedido, o interessado poderá recorrer à Controladoria Geral do 
Estado que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. Em caso de desprovimento do recurso pela 
Controladoria Geral do Estado, o requerente poderá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, con-
tado da ciência da decisão, recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações.

6.8.11 – Quem poderá ser responsabilizado?

A responsabilidade será atribuída a quem deu causa. Quanto ao gestor será responsabilizado 
em decorrência de proceder de modo contrário à Lei e pela omissão no que diz respeito à su-
pervisão e hierarquia que deveria ter exercido, induzindo o subalterno a agir em desacordo com 
os preceitos legais.

6.8.11.1 – A expressão “servidor público” utilizada no contexto legal, de forma genérica, 
abrange todas as espécies, sejam servidores propriamente ditos ou agentes políticos. A 
responsabilização ocorrerá quando:

I – recusar-se a fornecer informação requerida nos termos da Lei, retardar deliberadamente o 
seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;
II – utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, 
total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou 
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III – agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;

IV – divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação si-
gilosa ou informação pessoal;

V – impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de oculta-
ção de ato ilegal cometido por si ou por outrem;

VI – ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a 
si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros;

VII – destruir ou subtrair, por quaisquer meios, documentos concernentes a possíveis violações 
de direitos por parte de agentes do Estado.

6.8.11.2 – A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vín-
culo com o poder público e deixar de observar o disposto na Lei de Acesso à Informação 
estará sujeita às seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa;

III – rescisão do vínculo com o poder público;

IV – suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Admi-
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nistração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos;

V – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.8.12 – O servidor público poderá ser responsabilizado por dar notícia, à autoridade idô-
nea, de atos criminosos ou improbidade?

A Lei preconiza que nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrati-
vamente por dar ciência, a quem de direito, de informação concernente à prática de crimes ou
improbidade.

6.8.13 – Quais os mecanismos que devem ser criados para garantir o acesso à informação?

Criação de Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), nos órgãos e entidades do Poder Público, 
em local com condições apropriadas para:

I – atender e orientar ao público sobre o acesso a informações;

II – informar acerca da tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;

III – protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações;

IV – realizar audiências ou consultas públicas ou outras formas de divulgação, incentivando a 
participação popular no controle social dos gastos públicos.
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SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO - SIC

Em razão da demanda levantada no mapeamento de diagnóstico sobre as estruturas de acesso 
à informação existente para disponibilizar o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, em cum-
primento das disposições da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, foi orientado so-
bre a necessidade de implementação do SIC presencial em cada órgão ou entidade, bem como 
foi desenvolvido pelo Governo do Estado do Tocantins o Sistema de Informação ao Cidadão 
- SICTO na Internet, destinado a recepcionar, direcionar e gerir todos os pedidos de informação 
que forem dirigidos ao Poder Executivo Estadual.

É relevante esclarecer que o sistema disponibilizado foi idealizado para a gestão de entrada e 
saída dos pedidos de acesso, pois as solicitações devem ser inseridas e as respostas encaminha-
das ao cidadão por meio do SICTO.

Portanto, todos os pedidos de acesso à informação, realizados em observância ao disposto na 
Lei Federal nº 12.527/2011, devem ser inseridos no Sistema, independente do meio utilizado 
para encaminhar a resposta. A tramitação via Sistema de Informação ao Cidadão é a garantia 
que o solicitante dispõe que os procedimentos estatuídos na Lei de Acesso à Informação serão 
atendidos e, também, para o órgão, a segurança do cumprimento de suas atribuições legais.
O SICTO não abrange o fluxo interno de documentos de cada órgão e entidade, não havendo, 
momentaneamente, integração entre o sistema de acesso e o sistema de fluxo interno exis-
tente. O SIC receberá um e-mail do sistema – entrada – sobre a existência de um pedido de 
informação e tomará as providências de acordo com o seu próprio fluxo interno. Em seguida, 
responderá para o cidadão via sistema – saída.

7.1 – SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO – SIC PRESENCIAL

Com o intuito de quebrar o paradigma da cultura do sigilo em prol do livre acesso, orientou-se 
sobre a criação ou adaptação em todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual de 
Serviço de Informações ao Cidadão presencial, visando o atendimento dos procedimentos, nor-
mas e prazos estabelecidos no supracitado Diploma Legal.
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Caberá ao Serviço de Informação ao Cidadão a recepção, o direcionamento e a gestão dos pedi-
dos de acesso à informação, devendo conter a identificação do requerente e a especificação da
informação, por meio de Formulário de Pedido de Informação.

7.2 – SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO PELA INTERNET

Restou estabelecido na Lei de Acesso à Informação que órgãos e entidades públicas devem 
divulgar informações de interesse coletivo, salvo aquelas classificadas como sigilosas, previstas
na referida Norma, utilizando-se de todos os meios disponíveis e, obrigatoriamente, em sítios 
da internet. Nesse contexto, foi desenvolvido pelo Governo do Estado do Tocantins o Sistema de
Informação ao Cidadão – SICTO, ferramenta classificada como divisor de águas no que concer-
ne à garantia do direito de acesso à informação estatuído na Constituição Cidadã.

7.2.1 – Após navegar pela Home Page do órgão ou entidade e também pelo Portal da 
Transparência do Estado do Tocantins e não ter encontrada a informação desejada, o 
cidadão poderá formalizar o pedido de acesso à informação clicando no link “Caso a in-
formação que procura não esteja disponível acima, clique aqui para solicitar a informação 
que deseja.”
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7.2.2 – Ao clicar na expressão “clique aqui para solicitar a informação que deseja”, da pá-
gina de Acesso à Informação de qualquer órgão ou entidade e também do Portal da Trans-
parência, o cidadão será direcionado para o Sistema de Informação ao Cidadão – SICTO, 
no endereço eletrônico: http://ai.to.gov.br/, dispondo das opções: cadastre-se, acessar, 
pergunte e acompanhe, acrescentando que o avanço para a etapa seguinte depende do 
atendimento da anterior.
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7.2.3 – Ao clicar em cadastre-se, o internauta é direcionado ao sitio http://ai.to.gov.br/
cadastro/, onde poderá formalizar o cadastro, em obediência ao disposto no art. 10 da Lei 
Federal nº 12.527/2011, devendo informar o nome completo, data de nascimento, ende-
reço residencial e de e-mail, número da carteira de identidade ou do Cadastro de Pessoa 
Física – CPF, sexo, escolaridade e profissão.

7.2.4 – Ao confirmar o cadastro, o cidadão recebe login e senha, podendo, a partir daí, uti-
lizando esses indicadores, acessar a página http://ai.to.gov.br/solicitacoes/abrir/, onde 
deverá selecionar o órgão ou entidade, elaborar e enviar a solicitação requerida.
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7.2.5 – A ferramenta desenvolvida permite o acompanhamento da tramitação do pedido 
de informação pelo usuário, pelo Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual 
e pelo órgão ou entidade selecionado, por meio do sitio: http://ai.to.gov.br/solicitacoes/.

7.2.6 – Por fim, ao clicar no protocolo desejado o cidadão será direcionado para o site 
http://ai.to.gov.br/solicitacoes/201210/, sendo que o sistema oportuniza ao requerente 
conhecer o estágio em que o seu pedido de informação se encontra, por meio da avalia-
ção do histórico da tramitação da solicitação no contexto do SICTO.
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7.2.7 – É importante destacar que o sistema permite aos administradores dos órgãos e 
entidades, em âmbito interno, bem como à Controladoria Geral do Estado, de forma pano-
râmica, acompanhar a tramitação e o atendimento aos pedidos de acesso à informação, 
possibilitando:

I – cadastrar os operadores autorizados a usar o sistema;

II – acessar e responder as solicitações recebidas;

III – acompanhar os prazos para respostas;

IV – solicitar prorrogação de prazo para resposta;

V – reencaminhar pedidos a outros órgãos;

VI – emitir relatórios gerenciais;

VII – acompanhar e responder recursos.

7.3 – GRATUIDADE E RESSARCIMENTO DE CUSTO NO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÃO AO 
CIDADÃO

O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução 
de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobra-
do exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais 
utilizados, ficando isento de ressarcir os custos decorrentes todo
aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou 
da família, em consonância com o disposto no art. 12 e seu parágrafo único da Lei Federal nº 
12.527/2011.

7.3.1 – Para o ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados, deverá ser 
adotada pelo servidor do órgão ou entidade a seguinte sistemática:
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7.3.1.1 – O servidor do órgão ou entidade demandada deverá acessar o site da Secretaria 
de Estado da Fazenda - SEFAZ, no endereço: www.sefaz.to.gov.br, clicando no link DARE –
Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais, conforme indicado por meio de seta 
no demonstrativo abaixo:

7.3.1.2 – Ao clicar em DARE será direcionado para a página www.sefaz.to.gov.br/dare.
php, onde deverá ser informado o número da Inscrição Estadual, para empresa inscrita no 
estado, o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, para as demais empresas não 
cadastradas e CPF, no caso de pessoa física. Em seguida deverão ser digitadas as Letras 
de Segurança e clicar no botão Consultar.
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7.3.1.3 – Na tela abaixo devem ser preenchidas informações nos campos que, porventura, 
aparecem em branco.

I – No campo “Município de Origem”, selecionar a sigla “TO”;

II – No campo seguinte, estão relacionados os nomes de todos os municípios do Estado do 
Tocantins, devendo ser selecionado o município onde está sediado o órgão ou entidade de-
mandada;

III – No campo Município de Receita, informar o nome do município de jurisdição do interessa-
do, esclarecendo que nem sempre o município de origem é o de jurisdição;

IV – No campo Nome Documento, escolha a opção: Outros a Especificar;

V – Quanto ao Código da Receita, deverá optar pela nomenclatura: Taxa dos Atos da Fazenda 
Pública, código 422;

VI – Indicar como Subcódigo da Receita: Solicitação de cópia ou extrato de documento fiscal 
pelo sistema tributário - 4.7;

VII – Por último, informar a quantidade de páginas.
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EXEMPLO:
PROCESSO COM 500 PÁGINAS.
CÁLCULO DA QUANTIDADE:
AS PÁGINAS SÃO AGRUPADAS EM GRUPO DE 5 (CINCO)
PARA CADA GRUPO DE 5 (CINCO) PÁGINAS O SERVIÇO CUSTA R$ 6,00
500 PÁGINAS ÷ 5GP = 100 GRUPOS.
LEMBRANDO QUE A QUANTIDADE É 1(UM) ITEM QUE CORRESPONDE A UM GRUPO DE 5 (CINCO) 
PÁGINAS.
CÁLCULO DO VALOR DO SERVIÇO:
100 GP (500 PAG) X 6,00 = R$ 600,00. QUANDO SE COLOCA 100 GRUPOS DE PÁGINAS,
O VALOR É ATUALIZADO PARA R$ 600,00.

No campo Observação, caso queira acrescentar outras informações, informe a quantidade de 
páginas e o número do processo. 

7.3.1.4 – Atendidas as disposições dos subitens 7.3.1.1 a 7.3.1.3, deverá confirmar a im-
pressão do DARE, clicando em “OK”, sendo gerado, em seguida, o DARE no formato PDF.
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7.3.1.5 – Concluído o processo de emissão do DARE, o mesmo será entregue ao interessa-
do para fins de recolhimento e devolução do comprovante de pagamento, para fixação do
prazo de atendimento e posterior reprodução da documentação solicitada.
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GLOSSÁRIO

Acessibilidade
A informação pública deve estar acessível a todos, inclusive àqueles portadores de deficiências. 
A Administração Pública deve utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de divulgação, 
em especial sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet), com utilização de recur-
sos variados, tais como associação do texto a imagens, animações e gráficos.

Cidadão
É uma pessoa capaz, apta a exercer seus direitos políticos, que tem direitos e deveres e convive 
em sociedade, respeitando o próximo. O cidadão tem direito à vida, à liberdade, à propriedade 
e à igualdade perante a lei, ou seja, tem seus direitos civis garantidos. Ser cidadão é também 
participar da vida em comunidade, com um sentimento ético e forte consciência cidadã, ado-
tando uma postura em favor do bem comum.

Controle Social
É a participação do cidadão na gestão pública, mediante a fiscalização, monitoramento e con-
trole das políticas públicas, contribuindo com os órgãos de controle na fiscalização e controle 
da gestão dos recursos públicos, e constitui, ainda, em um mecanismo de prevenção à corrup-
ção e de fortalecimento da cidadania.

Cultura de Acesso
A divulgação de informações ao cidadão exige o desenvolvimento de uma cultura de transpa-
rência. Na cultura de acesso ou transparência os agentes públicos têm consciência de que a 
informação pública pertence ao cidadão e que cabe à Administração Pública guardá-la e pro-
vê-la de forma tempestiva e compreensível e atender eficazmente às demandas da sociedade. 
Nesse sentido, o servidor público tem um papel fundamental para a mudança cultural, pois lida 
cotidianamente com a informação pública, de sua produção ao seu arquivamento.

Documento
É a “unidade de registro de informações qualquer que seja o suporte ou formato” (art. 4°, inciso 
II, da Lei 12.527/2011).

Fiscalizados
Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em 
nome deste,
assuma obrigações de natureza pecuniária e cujos atos estão sujeitos à análise da legalidade e 
efetividade.

Informação
São “dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão 
de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato” (art. 4°, inciso I, da Lei 
12.527/2011).

Linguagem Cidadã
Na comunicação da Administração Pública com o cidadão a linguagem deve ser clara e objetiva, 
traduzindo termos técnicos em vocabulário do dia-dia para lhe garantir uma fácil leitura e com-
preensão das informações e dados fornecidos.
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Ouvidoria
O vocábulo ouvidoria provém da palavra ombudsman, de origem sueca, criada em 1809. No 
sentido geral, sua função é ouvir o cidadão em suas dúvidas, sugestões ou reclamações contra 
os entes públicos no que tange a atos lesivos, que contrariam o ordenamento jurídico, princi-
palmente quanto ao uso indevido de recursos públicos. É um órgão que cria e amplia os canais 
de comunicação entre o Estado e a sociedade.

Princípio da Publicidade
É um dos princípios basilares estatuído no artigo 37 da Constituição Cidadã, de observância 
obrigatória pela Administração Pública e consiste, em síntese, na obrigação de dar publicidade, 
levar ao conhecimento de toda a sociedade os atos, contratos ou instrumentos jurídicos em 
veículo de comunicação oficial (diário oficial).

SIC
Trata-se de um Serviço de Informações ao Cidadão criado pela Lei nº 12.527/2011 e tem por 
finalidade atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; informar sobre a tra-
mitação de documentos nas suas respectivas unidades; e receber, via protocolo, documentos e
requerimentos de acesso a informações.

Transparência Ativa
Ocorre quando a Administração Pública divulga informações de interesse coletivo ou geral, 
independentemente de requerimento do cidadão, por meio eletrônico de acesso público (in-
ternet), de forma voluntária e proativa.

Transparência Passiva
Acontece quando a Administração Pública divulga ou fornece informações e documentos sob 
demanda, ou seja, em atendimento a pedido de informações e documentos específicos solici-
tados por qualquer interessado, visando à efetivação do seu direito fundamental de acesso à 
informação.
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LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 
Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, 
incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 
II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mis-
ta e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios. 
Art. 2o  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins 
lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos direta-
mente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, 
convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres. 
Parágrafo único.  A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se 
à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de 
contas a que estejam legalmente obrigadas. 
Art. 3o  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de 
acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 
Art. 4o  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmis-
são de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 
II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 
III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em 
razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 
IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 
V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazena-
mento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 
VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivídu-
os, equipamentos ou sistemas autorizados;
VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no 
inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2odo art. 216 da Constituição Fede-
ral; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências.
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VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito 
e destino; 
IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações. 
Art. 5o  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, me-
diante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão. 

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6o  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: 
I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 
II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 7o  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de 
obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local 
onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus ór-
gãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de 
qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 
IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua 
política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públi-
cos, licitação, contratos administrativos; e 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos ór-
gãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos ór-
gãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios ante-
riores. 
§ 1o  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a pro-
jetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado. 
§ 2o  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, 
é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com oculta-
ção da parte sob sigilo. 
§ 3o  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como 
fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do 
ato decisório respectivo. 
§ 4o  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades 
referidas no art. 1o, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, 
nos termos do art. 32 desta Lei. 
§ 5o  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autorida-
de competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva 
documentação. 
§ 6o  Verificada a hipótese prevista no § 5o deste artigo, o responsável pela guarda da informa-
ção extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que
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comprovem sua alegação. 
Art. 8o  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimen-
tos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1o  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - registros das despesas; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; e 
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
§ 2o  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar 
todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação 
em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
§ 3o  Os sítios de que trata o § 2o deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos 
seguintes requisitos: 
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados 
e legíveis por máquina; 
IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas 
com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o 
da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 
§ 4o  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da 
divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2o, mantida a obrigatoriedade de divulga-
ção, em tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos crité-
rios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). 
Art. 9o  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 
I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em 
local com condições apropriadas para: 
a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 
c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 
II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras 
formas de divulgação. 

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção I
Do Pedido de Acesso
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Art. 10.  Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e 
entidades referidos no art. 1o desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter 
a identificação do requerente e a especificação da informação requerida. 
§ 1o  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode 
conter exigências que inviabilizem a solicitação. 
§ 2o  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento 
de pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 
§ 3o  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público. 
Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à infor-
mação disponível. 
§ 1o  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 
I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a 
certidão; 
II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 
III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou 
a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientifi-
cando o interessado da remessa de seu pedido de informação. 
§ 2o  O prazo referido no § 1o poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justifica-
tiva expressa, da qual será cientificado o requerente. 
§ 3o  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legisla-
ção aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa 
pesquisar a informação de que necessitar. 
§ 4o  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente 
sigilosa, o requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condi-
ções para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua 
apreciação. 
§ 5o  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anu-
ência do requerente. 
§ 6o  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico 
ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o 
lugar e a forma pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, proce-
dimento esse que desonerará o órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento 
direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais pro-
cedimentos. 
Art. 12.  O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de 
reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que pode-
rá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos 
materiais utilizados. 
Parágrafo único.  Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situa-
ção econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declara-
da nos termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 
Art. 13.  Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação 
possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de 
que esta confere com o original. 
Parágrafo único.  Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, 
a suas expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio 
que não ponha em risco a conservação do documento original. 
Art. 14.  É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por cer-
tidão ou cópia.
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Seção II
Dos Recursos

Art. 15.  No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, 
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da 
sua ciência. 
Parágrafo único.  O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 
Art. 16.  Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) 
dias se: 
I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 
II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigi-
losa não indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser 
dirigido pedido de acesso ou desclassificação; 
III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tive-
rem sido observados; e 
IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 
§ 1o  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior 
àquela que exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 
§ 2o  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará 
ao órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto 
nesta Lei. 
§ 3o  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto 
recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 
Art. 17.  No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado 
em órgão da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado 
da área, sem prejuízo das competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, 
previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 
§ 1o  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior 
à autoridade que exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo 
Comando. 
§ 2o  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de infor-
mação secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informa-
ções prevista no art. 35. 
Art. 18.  Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto 
no art. 15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamen-
tação própria dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos 
âmbitos, assegurado ao solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o anda-
mento de seu pedido. 
Art. 19.  (VETADO). 
§ 1o  (VETADO). 
§ 2o  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional 
de Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em 
grau de recurso, negarem acesso a informações de interesse público. 
Art. 20.  Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao 
procedimento de que trata este Capítulo. 

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção I
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Disposições Gerais
Art. 21.  Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administra-
tiva de direitos fundamentais. 
Parágrafo único.  As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem 
violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades pú-
blicas não poderão ser objeto de restrição de acesso. 
Art. 22.  O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de 
justiça nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo 
com o poder público. 

Seção II
Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 23.  São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, 
ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos interna-
cionais; 
III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológi-
co, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 
VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras 
e seus familiares; ou 
VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em 
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 
Art. 24.  A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em ra-
zão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada 
como ultrassecreta, secreta ou reservada. 
§ 1o  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista 
no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 
I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 
II - secreta: 15 (quinze) anos; e 
III - reservada: 5 (cinco) anos. 
§ 2o  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente 
da República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão 
sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 
§ 3o  Alternativamente aos prazos previstos no § 1o, poderá ser estabelecida como termo final 
de restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do 
transcurso do prazo máximo de classificação. 
§ 4o  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, 
a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 
§ 5o  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado 
o interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III
Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas

Art. 25.  É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzi-
das por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.
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§ 1o  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão 
restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente creden-
ciadas na forma do regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autoriza-
dos por lei. 
§ 2o  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve 
de resguardar o sigilo. 
§ 3o  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento 
de informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmis-
são e divulgação não autorizados. 
Art. 26.  As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de 
segurança para tratamento de informações sigilosas. 
Parágrafo único.  A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o 
poder público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providên-
cias necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas 
e procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV
Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação

Art. 27.  A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é 
de competência:  (Regulamento)
I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 
a) Presidente da República; 
b) Vice-Presidente da República; 
c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 
d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 
e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 
II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, funda-
ções ou empresas públicas e sociedades de economia mista; e 
III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções 
de direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramen-
to Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada 
órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei. 
§ 1o  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrasse-
creta e secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em 
missão no exterior, vedada a subdelegação. 
§ 2o  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas 
nas alíneas “d” e “e” do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no 
prazo previsto em regulamento. 
§ 3o  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, 
a que se refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento. 
Art. 28.  A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em 
decisão que conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 
I - assunto sobre o qual versa a informação; 
II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 
III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o 
seu termo final, conforme limites previstos no art. 24; e 
IV - identificação da autoridade que a classificou. 
Parágrafo único.  A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informa-
ção classificada. 
Art. 29.  A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou 
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por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e 
prazos previstos em regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de 
sigilo, observado o disposto no art. 24.  (Regulamento)
§ 1o  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informa-
ções produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 
§ 2o  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos moti-
vos do sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 
§ 3o  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição man-
terá como termo inicial a data da sua produção. 
Art. 30.  A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à 
disposição na internet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos 
termos de regulamento: 
I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência 
futura; 
III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos 
e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 
§ 1o  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para 
consulta pública em suas sedes. 
§ 2o  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompa-
nhadas da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V
Das Informações Pessoais

Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com 
respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e 
garantias individuais. 
§ 1o  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, 
honra e imagem: 
I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo 
de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autoriza-
dos e à pessoa a que elas se referirem; e 
II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 
§ 2o  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado 
por seu uso indevido. 
§ 3o  O consentimento referido no inciso II do § 1o não será exigido quando as informações 
forem necessárias: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e 
para utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, 
previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 
III - ao cumprimento de ordem judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos; ou 
V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 
§ 4o  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não 
poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em 
que o titular das informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recupera-
ção de fatos históricos de maior relevância. 
§ 5o  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES
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Art. 32.  Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou mi-
litar: 
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o 
seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, 
total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou 
conhecimento em razão do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigi-
losa ou informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de oculta-
ção de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a 
si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de 
direitos humanos por parte de agentes do Estado. 
§ 1o  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as con-
dutas descritas no caput serão consideradas: 
I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias 
ou graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como 
crime ou contravenção penal; ou 
II - para fins do disposto na Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios 
nela estabelecidos. 
§ 2o  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, 
por improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nos 1.079, de 10 de abril de 1950, 
e 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Art. 33.  A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de 
qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita 
às seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com o poder público; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a adminis-
tração pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
§ 1o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso 
II, assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias. 
§ 2o  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar 
o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso IV. 
§ 3o  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade má-
xima do órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 
Art. 34.  Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em 
decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou 
informações pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou 
culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.
Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em
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virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação 
sigilosa ou pessoal e a submeta a tratamento indevido.

CAPÍTULO V
DAS RESPONSABILIDADES

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35.  (VETADO). 
§ 1o  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e 
terá competência para: 
I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclareci-
mento ou conteúdo, parcial ou integral da informação; 
II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provo-
cação de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7o e demais dispositivos desta Lei; e 
III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à sobera-
nia nacional ou à integridade do território nacional ou grave risco às relações internacionais do 
País, observado o prazo previsto no § 1o do art. 24. 
§ 2o  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 
§ 3o  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1o deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 
(quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrasse-
cretos ou secretos. 
§ 4o  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos 
prazos previstos no § 3o implicará a desclassificação automática das informações. 
§ 5o  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mis-
ta de Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes 
e demais disposições desta Lei.  (Regulamento)
Art. 36.  O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacio-
nais atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos. 
Art. 37.  É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da Repú-
blica, o Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento)
I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 
II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países 
ou organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado 
tratado, acordo, contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do 
Ministério das Relações Exteriores e dos demais órgãos competentes. 
Parágrafo único.  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do 
NSC. 
Art. 38.  Aplica-se, no que couber, a Lei no 9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à in-
formação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público. 
Art. 39.  Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações clas-
sificadas como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo 
inicial de vigência desta Lei. 
§ 1o  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá 
observar os prazos e condições previstos nesta Lei. 
§ 2o  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser 
revista, a qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os 
termos desta Lei.
§ 3o  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classi-
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ficação da informação nos termos da legislação precedente. 
§ 4o  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo pre-
visto no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 
Art. 40.  No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de 
cada órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade 
que lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer 
as seguintes atribuições: 
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei; 
II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o 
seu cumprimento; 
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas 
e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e 
seus regulamentos. 
Art. 41.  O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsá-
vel: 
I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência 
na administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas rela-
cionadas à transparência na administração pública; 
III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, con-
centrando e consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 
IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes 
à implementação desta Lei. 
Art. 42.  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 43.  O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
“Art. 116.  ................................................................................................ 
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da autori-
dade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra 
autoridade competente para apuração;” (NR) 
Art. 44.  O Capítulo IV do Título IV da Lei no 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
art. 126-A: 
“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente 
por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a 
outra autoridade competente para apuração de informação concernente à prática de crimes ou 
improbidade de que tenha conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, 
emprego ou função pública.” 
Art. 45.  Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedeci-
das as normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto 
ao disposto no art. 9o e na Seção II do Capítulo III. 
Art. 46.  Revogam-se: 
I - a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005; e 
II - os arts. 22 a 24 da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 
Art. 47.  Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.  
Brasília, 18 de novembro de 2011; 190o da Independência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardoso

Celso Luiz Nunes Amorim
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DECRETO Nº 4.839, DE 19 DE JUNHO DE 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 40, 
inciso II, da Constituição do Estado, e com fulcro no art. 45 da Lei Federal 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011,
D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto define regras específicas para o Poder Executivo quanto ao acesso à infor-
mação, em complemento às normas gerais de âmbito nacional contidas na Lei Federal 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.
Art. 2º Incumbe aos gestores das entidades e dos órgãos do Poder Executivo:
I – promover a adequação do protocolo, registro, processamento, trâmite e arquivamento de 
documentos às diretrizes de políticas de acesso à informação;
II – garantir o direito ao acesso à informação mediante as transparências ativa, ativo-passiva e 
passiva, definidas neste Decreto.

CAPÍTULO II
DAS TRANSPARÊNCIAS ATIVA, ATIVO-PASSIVA E PASSIVA

Art. 3º A transparência ativa ocorre por meio dos sítios institucionais, atendidos os seguintes 
requisitos:
I – inserir, no menu principal, banner com a expressão “Portal da Transparência”;
II – redirecionar o acesso ao sítio principal denominado “Portal da Transparência do Governo do 
Estado do Tocantins – Poder Executivo”;
III – manter, no sítio principal, uma área denominada “Programas, Objetivos e Ações Orçamen-
tárias”, na qual são apresentadas as seguintes informações:
a) lista dos programas, objetivos e ações orçamentário-financeiras executados pelas entidades e 
órgãos, na conformidade da descrição dos instrumentos oficiais de planejamento;
b) relatórios sintéticos de monitoramento dos programas e ações;
c) instrumentos oficiais de planejamento e orçamento do Poder Executivo.
Art. 4º A transparência ativo-passiva ocorre por meio do Serviço de Informações ao Cidadão 
– SIC on-line, inserido nos sítios institucionais em forma de banner, que redireciona o acesso 
a informações específicas da entidade ou do órgão, expostas ou solicitadas. Informações ao 
Cidadão – SIC presencial, instalado nas entidades e órgãos em unidade física identificada e de 
fácil acesso ao público.

Define regras específicas para o Poder Executivo quanto ao aces-
so à informação, e adota outras providências.
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Art. 5º A transparência passiva ocorre por meio do Serviço de Informações ao Cidadão – SIC 
presencial, instalado nas entidades e órgãos em unidade física identificada e de fácil acesso ao 
público.

CAPÍTULO III
DO PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Art. 6º O pedido de acesso à informação é apresentado ao SIC, on-line ou presencial, em formu-
lário padrão disponibilizado nos sítios institucionais e nas entidades e órgãos. 
§1º O formulário padrão é provido das seguintes informações do interessado:
I – nome completo, número do CPF, data de nascimento, endereço completo, e-mail, escolari-
dade, profissão e telefone;
II – especificação clara e precisa do solicitado.
§2º É facultado ao interessado o envio de pedido de acesso à informação por outro meio, desde 
que atendidos os requisitos do §1º deste artigo.
Art. 7º A resposta ao pedido compete ao dirigente do setor que contém a informação.
Parágrafo único. O prazo de resposta é vinte dias, prorrogável justificadamente por mais dez, 
contado a partir da protocolização do pedido.
Art. 8º Cumpre às unidades descentralizadas oferecer os serviços de protocolo e de encaminha-
mento dos pedidos de acesso à informação.
Art. 9º Caso não contenha a informação solicitada, incumbe ao gestor:
I – das unidades descentralizadas, de imediato, encaminhar o pedido ao SIC presencial de sua 
própria entidade ou órgão, quando o assunto for afeto a estes;
II – máximo das entidades e órgãos, ou de suas unidades descentralizadas, quando o assunto 
não for afeto a estes, enviar, em cinco dias, o pedido à Controladoria-Geral do Estado.
Parágrafo único. Na ocorrência do disposto no inciso II deste artigo:
I – cabe à Controladoria-Geral do Estado, em cinco dias, redistribuir a solicitação à entidade ou 
ao órgão competente;
II – o prazo de resposta inicia-se a partir do recebimento da solicitação pela entidade ou órgão 
responsável pela informação.
Art. 10. As informações contidas em processos administrativos são requeridas na entidade ou 
no órgão de origem.
Art. 11. Não são atendidos os pedidos de acesso à informação:
I – genéricos;
II – desproporcionais;
III – desarrazoados;
IV – que exijam trabalhos adicionais de análise, produção, interpretação, tratamento, consolida-
ção de dados e informações que não sejam da competência da entidade ou órgão.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso IV deste artigo, cumpre à entidade ou ao órgão, caso 
tenha conhecimento, indicar a fonte das informações, a partir das quais o interessado pode 
interpretá-las, consolidá-las ou realizar o tratamento dos dados.
Art. 12. Para ressarcimento de custos, caso haja necessidade de reprodução de documentos, 
incumbe à entidade ou ao órgão disponibilizar ao interessado o Documento de Arrecadação de 
Receitas Estaduais – DARE ou equivalente.

CAPÍTULO IV
DO NÚCLEO DE SEGURANÇA E CREDENCIAMENTO – NSC E DA COMISSÃO MISTA DE REAVA-

LIAÇÃO DE INFORMAÇÕES – CMRI
Art. 13. Para o tratamento das informações, ficam instituídos:
I – o Núcleo de Segurança e Credenciamento – NSC, competindo-lhe:
a) garantir a segurança de informações sigilosas;
b) regulamentar o credenciamento de segurança das pessoas físicas e jurídicas e das entidades 
e órgãos públicos;
II – a Comissão Mista de Reavaliação de Informações – CMRI, competindo-lhe:
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a) reavaliar a classificação das informações;
b) requisitar da autoridade classificadora os documentos e os esclarecimentos que julgar ne-
cessários;
c) decidir recurso interposto sobre resposta do Secretário-Chefe da Controladoria-Geral do Esta-
do.
§1º Integram:
I – o NSC:
a) o Governador do Estado;
b) o Vice-Governador do Estado;
c) o Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Tocantins;
d) o Secretário-Chefe da Casa Militar;
e) o Secretário de Estado da Segurança Pública;
II – a CMRI:
a) o Secretário-Chefe da Controladoria-Geral do Estado, na função de coordenador;
b) o Procurador-Geral do Estado;
c) o Secretário-Chefe da Casa Civil;
d) o Secretário de Estado da Comunicação Social;
e) o Secretário de Estado da Fazenda;
f) o Secretário de Estado do Planejamento e da Modernização da Gestão Pública.
§2º A validade da credencial de segurança tem prazo e limite em razão do objeto.
§3º Cada membro titular da CMRI indica o respectivo suplente.

CAPÍTULO V
DOS GRAUS DE SIGILO

Art. 14. A classificação da informação quanto ao grau de sigilo é de competência das seguintes 
autoridades:
I – no grau ultrassecreto:
a) o Governador;
b) o Vice-Governador;
c) os Secretários de Estado e autoridades equivalentes; 
II – nos graus secreto e reservado, as autoridades referidas no inciso I deste artigo e os dirigen-
tes máximos de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.
Parágrafo único. É vedada a delegação da competência prevista neste artigo.
Art. 15. As informações que colocarem em risco a segurança do Governador e do Vice-Gover-
nador do Estado, bem assim de seus respectivos cônjuges e filhos, ou equivalentes legais, são 
classificadas no grau reservado, permanecendo sob sigilo durante o mandato.
Art. 16. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo é formalizada por 
intermédio do Termo de Classificação de Informação – TCI, de acordo com o prescrito no Anexo 
Único a este Decreto.
Parágrafo único. Classificada a informação no grau ultrassecreto ou secreto, cabe à autoridade 
classificadora encaminhar em trinta dias cópia do TCI à CMRI.
Art. 17. Cumpre à autoridade classificadora publicar na Internet, até o dia 1º de junho de cada 
ano:
I – rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, contendo a:
a) categoria na qual se enquadra a informação;
b) indicação de dispositivo legal que fundamenta a classificação;
c) data da produção da informação;
d) data e o prazo da classificação;
II – rol das informações desclassificadas nos últimos doze meses;
III – relatórios estatísticos:
a) da quantidade de pedidos de acesso à informação;
b) consolidados dos requerentes.
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Parágrafo único. As informações previstas neste artigo são mantidas em meio físico.
Art. 18. A publicação de atos administrativos referentes a documentos, informações e dados 
sigilosos é efetuada pelo NSC, por extrato, no Diário Oficial do Estado.
Parágrafo único. O extrato contém o número, o ano de edição e a ementa, de modo a não 
comprometer o sigilo.
Art. 19. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em diferentes graus 
de sigilo, é atribuído tratamento do grau mais elevado, assegurado às partes não classificadas o 
acesso por meio de certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sigilosa.
Art. 20. O acesso à informação em qualquer grau de sigilo restringe-se à pessoa que tenha 
comprovada necessidade de seu conhecimento e seja credenciada pelo NSC, sem prejuízo das 
atribuições dos agentes públicos autorizados por lei.
Art. 21. É de dois anos o prazo máximo para reavaliar de ofício a classificação das informações 
nos graus ultrassecreto e secreto.
Art. 22. Cabe à Secretaria da Segurança Pública promover o treinamento e a orientação para o 
tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo.
Parágrafo único. É de responsabilidade dos dirigentes das entidades, dos órgãos e das pessoas 
físicas e jurídicas adotar as medidas necessárias para que seus servidores públicos, emprega-
dos, prepostos ou representantes atendam às medidas e aos procedimentos de segurança das 
informações.

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS

Art. 23. Da resposta do:
I – dirigente do setor que contém a informação cabe recurso ao gestor máximo do órgão ou 
entidade;
II – gestor máximo da entidade ou do órgão cabe recurso ao Secretário-Chefe da Controladoria-
-Geral do Estado;
III – do Secretário-Chefe da Controladoria-Geral do Estado cabe recurso à CMRI.
§1º O prazo para interposição dos recursos de que trata este artigo é de dez dias e o de mani-
festação do gestor máximo, do Secretário-Chefe ou da CMRI, cinco dias.
§2º Verificada a procedência das razões dos recursos, cumpre ao julgador determinar, em prazo 
certo, a adoção das medidas cabíveis para o pleno atendimento do acesso à informação.
Art. 24. Negada a desclassificação ou a reavaliação pela autoridade responsável, cabe ao re-
querente, no prazo de dez dias contado da ciência da decisão, apresentar recurso à autoridade 
máxima da entidade ou do órgão.
§1º Cumpre à autoridade máxima de que trata este artigo decidir sobre o recurso em trinta dias.
§2º Desprovido o recurso, é facultado ao requerente recorrer à CMRI, no prazo de dez dias con-
tado da ciência da decisão.

CAPÍTULO VII
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

Art. 25. É assegurada a publicidade da informação referente a subsídio, remuneração, auxílio, 
ajuda de custo, vantagem pecuniária e provento de aposentadoria ou pensão.
Parágrafo único. Excetua-se da regra deste artigo a publicidade da dedução pecuniária de cunho 
particular.
Art. 26. A proteção das informações pessoais ocorre em idênticas condições à atribuída ao grau 
reservado de sigilo.
Art. 27. Incumbe ao dirigente máximo da entidade ou do órgão reconhecer de modo funda-
mentado, a pedido ou de ofício, sobre a publicidade das informações pessoais contidas em 
documentos que estejam sob sua guarda.
§1º Para subsidiar a decisão de reconhecimento, é facultado ao dirigente máximo da entidade 
ou do órgão solicitar emissão de parecer a profissional ou instituição com notória experiência 
no respectivo assunto.



63

§2º A decisão de reconhecimento é precedida da publicação por extrato da respectiva informa-
ção.
§3º O extrato contém a descrição resumida do assunto, a origem e o período que o conjunto de 
documentos é considerado de acesso público.
§4º Publicado o extrato, a decisão ocorre nos prazos mínimo de trinta dias e máximo de cin-
quenta dias, este prorrogável justificadamente por mais dez.
§5º Atendidos os limites legais, após a decisão de reconhecimento, os documentos são consi-
derados de acesso público.

CAPÍTULO VIII
DAS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO

PARA FINS NÃO ECONÔMICOS
Art. 28. Cumpre às pessoas jurídicas de direito privado para fins não econômicos, que percebam 
recursos financeiros públicos oriundos do Poder Executivo, manter o acesso ininterrupto e uni-
versal das seguintes informações:
I – cópia do estatuto social vigente da entidade;
II – relação nominal atualizada dos seus dirigentes;
III – cópia integral de convênio, contrato, acordo, aditivo e relatório final de prestação de con-
tas, ou instrumentos congêneres, realizado com o Estado do Tocantins.
§1º As informações de que trata este artigo são:
I – atualizadas e divulgadas, a partir da celebração dos atos, em sítio da Internet, de domínio da 
pessoa jurídica, e em quadro de amplo acesso público afixado em sua sede;
II – disponibilizadas por cento e oitenta dias depois da entrega da prestação de contas final.
§2º A divulgação em sítio da Internet é dispensada quando a pessoa jurídica de direito privado 
para fins não econômicos não disponha de meios próprios para realizá-la.
§3º A dispensa, de que trata o §2º deste artigo, depende de comprovação expressa pelo gestor 
da pessoa jurídica e de decisão do dirigente máximo da entidade ou do órgão público interve-
niente do instrumento administrativo celebrado.
Art. 29. O pedido de informação, referente a instrumento administrativo celebrado com pessoa 
jurídica de direito privado para fins não econômicos, é apresentado diretamente à entidade ou 
ao órgão responsável pelo repasse do recurso financeiro público.

CAPÍTULO IX
DOS VALORES DA MULTA

Art. 30. Os valores da multa pelo desatendimento do disposto na Lei Federal 12.257/2011 e neste 
Decreto são:
I – de R$ 1.000,00 a R$ 200.000,00, se pessoa física;
II – de R$ 5.000,00 a R$ 600.000,00, se pessoa jurídica

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAL

Art. 31. Cabe à Controladoria-Geral do Estado adotar providências em parceria com as demais 
entidades e órgãos para constituir e orientar comissões destinadas a gerir a política de acesso 
à informação.
Art. 32. Cumpre ao dirigente máximo de entidade e órgão promover a capacitação de servidores 
públicos para o atendimento dos objetivos deste Decreto.
Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Araguaia, em Palmas, aos 19 dias do mês de junho de 2013; 192º da Independência, 125º 
da República e 25º do Estado.

JOSÉ WILSON SIQUEIRA CAMPOS
Governador do Estado

André Luiz de Matos Gonçalves
Procurador-Geral do Estado



64

Arrhenius Fábio Giovannetti Naves
Secretário de Estado da Comunicação Social

Marcelo Olímpio Carneiro Tavares
Secretário de Estado da Fazenda
José Eliú de Andrada Jurubeba

Secretário de Estado da Segurança Pública
Ricardo Eustáquio de Souza

Secretário-Chefe da Controladoria-Geral do Estado
Flávio Rios Peixoto da Silveira

Secretário de Estado do Planejamento e da Modernização da Gestão Pública
Alfrenésio Martins Feitosa

Secretário-Chefe da Casa Militar
Renan de Arimatéa Pereira

Secretário-Chefe da Casa Civil
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LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123,
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

Garantido pela Constituição Federal/1988, o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado 
aos pequenos negócios, hoje, já é uma realidade em diversos municípios de todo o país. Desde 
a promulgação da Lei Complementar nº 123, em dezembro de 2006, 116 (cento e dezesseis) 
municípios do Tocantins aprovaram a Lei Geral e, em 20 (vinte) deles, já há efetivas práticas de 
sucesso que garantem sua eficácia, nos eixos de desburocratização, compras governamentais, 
nomeação de agentes de desenvolvimento e ações de incentivo ao micro empreendedor indi-
vidual.

A Lei Geral representa o reconhecimento nacional da importância de um segmento econômico 
que congrega mais de 99% de todas as empresas do País, quase 60% dos empregos e represen-
ta 20% do Produto Interno Bruto.

Este guia pretende ser uma fonte de informações sobre a Lei Geral. Em 10 passos, procura orien-
tar os gestores públicos sobre as ações a serem praticadas a fim de garantir a eficácia da lei em 
seu município, com o fim de – a partir do rigoroso cumprimento da lei – transformar a realida-
de, garantindo o desenvolvimento local e regional. Em sua parte final, a cartilha apresenta a Lei 
Geral atualizada e consolidada, inclusive com as alterações da LC 128/2008, que reconheceu 
a figura do microempreendedor individual e também regulamentou sobre a designação do 
Agente de Desenvolvimento Municipal, figura de destaque na gestão pública, que apoiará na 
articulação de políticas públicas a favor dos pequenos negócios.

O material ora apresentado não tem a pretensão de esgotar o assunto, em constante evolução, 
mas sim de contribuir uma orientação inicial, com o intuito de despertar os gestores e suas 
equipes sobre a importância de cumprir a lei e ir além, utilizando-se das normas jurídicas para 
levar desenvolvimento ao seu município!
Boa leitura e bom trabalho!

10 Passos 100 Ações para 
implementação da Lei Geral 123/2006 -

A Força dos Pequenos Negócios

No Brasil, a força dos pequenos negócios está representada por:

• 6,1 milhões de micro e pequenas empresas (MPE) formais em atividade (99% do total das 
empresas brasileiras);
• 2,6 milhões de microempreendedores individuais formalizados (Receita Federal do Brasil – 
junho/2011);
• 4,1 milhões de estabelecimentos rurais familiares (85% do total dos estabelecimentos rurais);
• 51,6% da força de trabalho urbana empregada no setor privado, equivalente a 14,7 milhões 
de empregos com carteira assinada;
• 40% da massa salarial (as MPE respondem por quatro em cada dez reais pagos pelas empre-
sas);
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• 25% do Produto Interno Bruto (PIB) – a soma das riquezas gerais No País.

Passo 1 – Principais Ações

Preparar gestores e servidores públicos para o desenvolvimento com base na Lei Geral da Micro 
e Pequena Empresa. A Administração municipal precisa ser capacitada para colocar os benefí-
cios da legislação no cotidiano dos pequenos negócios.

Ações:

I. Tirar do papel a Lei Geral Municipal;
II. Dar preferência aos Pequenos Negócios nas compras da prefeitura;
III. Designar um servidor para cuidar do desenvolvimento;
IV. Firmar o pacto pelo desenvolvimento;
V. Instalar a Sala do Empreendedor;
VI. Aderir à rede de legislação simplificada REDESIM.

Passo 2 – Principais Ações

Apoiar a formalização e o sucesso dos microempreendedores individuais. Eventos e licitação 
devem ser promovidos para orientar e dar oportunidades aos empreendedores.

Ações:

I. Mapear a informalidade;
II. Fazer caravanas para legalizar e orientar os microempreendedores sobre negócio;
III. Organizar a utilização dos espaços públicos;
IV. Promover eventos e destinar licitações para os microempreendedores;
V. Promover o acesso ao microcrédito produtivo orientado;
VI. Fomentar o associativismo.

Passo 3 – Principais Ações

Prestigiar os Comerciantes do município.  O comércio local merece preferência nas compras da 
prefeitura e dos consumidores e nas ações de urbanização.

Ações:

I. Levantar o perfil do consumo para direcionar os negócios;
II. Recuperar centros tradicionais, feiras-livres e ruas comerciais;
III. Qualificar e proteger o comércio local;
IV. Disciplinar a implementação de grandes empreendimentos e de comércio itinerante;
V. Priorizar o comércio local nas compras da prefeitura, dos servidores e de beneficiários 
dos programas sociais. 

Passo 4 – Principais Ações

Fortalecer os empreendimentos a indústria e atrair investimentos. Infraestrutura, capacitação e 
incentivos devem ser oferecidos para dinamizar o setor.
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Ações:

I. Estudar a criação de áreas, distritos e condomínios industriais;
II. Avaliar a concessão de benefícios para atrair investimentos;
III. Assegurar o acesso à inovação;
IV. Apoiar e fortalecer as concentrações de empresas do mesmo ramo;
V. Fortalecer marcas e buscar novos mercados.

Passo 5 – Principais Ações

Modernizar e profissionalizar as atividades dos prestadores de serviço. Regularização e qualifi-
cação devem ser estimuladas para aquecer a economia e melhorar o atendimento à população. 

Ações:

I. Estimular o associativismo;
II. Reduzir o ISS;
III. Desonerar o IPTU;
IV. Agilizar a regularização dos empreendimentos;
V. Priorizar as empresas locais nas contratações públicas;
VI. Estimular a economia criativa.

Passo 6 – Principais Ações

Promover os empreendedores do turismo como indutores do desenvolvimento. Todos os seg-
mentos da economia local devem ser mobilizados para atrair turistas e gerar novos negócios.

Ações:

I. Criar e apoiar o Conselho Municipal de Turismo;
II. Estruturar roteiros turísticos;
III. Criar e ampliar o calendário de eventos;
IV. Prover infraestrutura necessária;
V. Organizar e profissionalizar o segmento;
VI. Valorizar a identidade local e a autoestima da população.

Passo 7 – Principais Ações

Facilitar o associativismo dos agricultores familiares e consolidar seus avanços. Unido e organi-
zado, o segmento tem mais força para acessar crédito, mercados e assistência técnica.

Ações:

I. Identifica e fortalecer os movimentos associativos;
II. Levar capacitação e assistência técnica ao campo;
III. Ceder máquina e equipamentos agrícolas para uso compartilhado;
IV. Apoiar o acesso ao PRONAF;
V. Implantar sistema de inspeção sanitária no município;
VI. Incentivar a implantação de agroindústrias.
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Passo 8 – Principais Ações

Articular o acesso à tecnologia pelos produtores rurais para agregar valo à produção. Conheci-
mento é a palavra-chave para conquistar novos clientes e ampliar o faturamento.

Ações:

I. Aproximar os produtores dos órgãos de pesquisa;
II. Buscar atestados de qualidade;
III. Articular e monitorar o acesso ao crédito rural;
IV. Promover acesso à tecnologia, à infraestrutura, ao processamento e à estocagem;
V. Promover acesso ao mercado institucional;
VI. Viabilizar o acesso ao maquinário agrícola;
VII. Expandir e integrar a assistência técnica e extensão rural.

Passo 9 – Principais Ações

Qualificar os empreendedores para os desafios da sustentabilidade. Os negócios precisam ser 
lucrativos, ecologicamente corretos e socialmente justos.

Ações:

I. Apoiar a reciclagem de lixo;
II. Estimular a eficiência energética;
III. Desenvolver licitações e negócios sustentáveis no município;
IV. Apoiar a recomposição florestal;
V. Incentivar fontes alternativas de energia;
VI. Buscar fontes de financiamento para projetos sustentáveis. 

Passo 10 – Principais Ações

Estimular o ensino do empreendedorismo e a cultura da cooperação. Ações da prefeitura e par-
cerias devem preparar futuros e atuais donos do próprio negócio e seus trabalhadores.

Ações:

I. Adotar o ensino do empreendedorismo na rede municipal;
II. Levantamento da realidade e demanda local;
III. Desenvolver uma proposta de educação integrada;
IV. Buscar a participação do setor produtivo nos planos de capacitação;
V. Disponibilizar acervo técnico.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
(Republicação em atendimento ao disposto no art. 5º da 
Lei Complementar nº 139, de 10 de novembro de 2011.)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se 
refere:
I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessó-
rias;
II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações acessó-
rias;
III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e 
serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão.
§ 1o Cabe ao Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apreciar a necessidade de revisão, a 
partir de 1o de janeiro de 2015, dos valores expressos em moeda nesta Lei Complementar.
§ 2o (VETADO)
Art. 2o O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas 
de pequeno porte de que trata o art. 1o desta Lei Complementar será gerido pelas instâncias a 
seguir especificadas:
I - Comitê Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da Fazenda, composto por 4 (qua-
tro) representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil, como representantes da União, 
2 (dois) dos Estados e do Distrito Federal e 2 (dois) dos Municípios, para tratar dos aspectos 
tributários; e
II - Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, com a participação 
dos órgãos federais competentes e das entidades vinculadas ao setor, para tratar dos demais 
aspectos, ressalvado o disposto no inciso III do caput deste artigo;
III - Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior, composto por representantes da União, dos Estados e do Distrito Federal, dos Municípios e 
demais órgãos de apoio e de registro empresarial, na forma definida pelo Poder Executivo, para 
tratar do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas. 
§ 1o Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão presididos e coorde-
nados por representantes da União.
§ 2o Os representantes dos Estados e do Distrito Federal nos Comitês referidos nos incisos 
I e III do caput deste artigo serão indicados pelo Conselho Nacional de Política Fazendá-
ria - CONFAZ e os dos Municípios serão indicados, um pela entidade representativa das Secretarias de 
Finanças das Capitais e outro pelas entidades de representação nacional dos Municípios brasileiros.

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Por-
te; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da 
Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.
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§ 3o As entidades de representação referidas no inciso III do caput e no § 2o deste artigo serão 
aquelas regularmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano antes da publicação desta Lei 
Complementar.
§ 4o Os Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo elaborarão seus regimen-
tos internos mediante resolução.
§ 5o O Fórum referido no inciso II do caput deste artigo, que tem por finalidade orientar e asses-
sorar a formulação e coordenação da política nacional de desenvolvimento das microempresas 
e empresas de pequeno porte, bem como acompanhar e avaliar a sua implantação, será presi-
dido e coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.
§ 6o Ao Comitê de que trata o inciso I do caput deste artigo compete regula-
mentar a opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança, dívi-
da ativa, recolhimento e demais itens relativos ao regime de que trata o art. 12 des-
ta Lei Complementar, observadas as demais disposições desta Lei Complementar. 
§ 7o  Ao Comitê de que trata o inciso III do caput deste artigo compete, na forma da lei, regula-
mentar a inscrição, cadastro, abertura, alvará, arquivamento, licenças, permissão, autorização, 
registros e demais itens relativos à abertura, legalização e funcionamento de empresários e de 
pessoas jurídicas de qualquer porte, atividade econômica ou composição societária. 
§ 8o  Os membros dos Comitês de que tratam os incisos I e III do caput deste artigo serão desig-
nados, respectivamente, pelos Ministros de Estado da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, mediante indicação dos órgãos e entidades vinculados.

CAPÍTULO II
DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de 
pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsa-
bilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta supe-
rior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três 
milhões e seiscentos mil reais).
§ 1o Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o produto da venda 
de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado 
nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicio-
nais concedidos.
§ 2o No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se refere o caput 
deste artigo será proporcional ao número de meses em que a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses.
§ 3o O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microem-
presa ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicarão alte-
ração, denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados.
§ 4o Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Comple-
mentar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito 
legal, a pessoa jurídica:
I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior;
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III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de ou-
tra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 
de que trata o inciso II do caput deste artigo;
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
deste artigo;
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;
VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 
de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arren-
damento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pes-
soa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
X - constituída sob a forma de sociedade por ações.
§ 5o O disposto nos incisos IV e VII do § 4o deste artigo não se aplica à participação no capital 
de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no 
consórcio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de propósito específico 
prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em associações assemelhadas, sociedades de 
interesse econômico, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham 
como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e em-
presas de pequeno porte.
§ 6o Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte incorrer em alguma das si-
tuações previstas nos incisos do § 4o, será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto 
nesta Lei Complementar, bem como do regime de que trata o art. 12, com efeitos a partir do 
mês seguinte ao que incorrida a situação impeditiva.
§ 7o Observado o disposto no § 2o deste artigo, no caso de início de atividades, a microempre-
sa que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput 
deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de empresa de pequeno porte.
§ 8o Observado o disposto no § 2o deste artigo, no caso de início de atividades, a empresa de 
pequeno porte que, no ano-calendário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual previsto 
no inciso I do caput deste artigo passa, no ano-calendário seguinte, à condição de microem-
presa.
§ 9o A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta 
anual previsto no inciso II do caput fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, 
do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que 
trata o art. 12, para todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9o-A, 10 e 12. 
§ 9o-A.  Os efeitos da exclusão prevista no § 9o dar-se-ão no ano-calendário subsequente se o 
excesso verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do limite 
referido no inciso II do caput. 
§ 10.  A empresa de pequeno porte que no decurso do ano-calendário de início de atividade ul-
trapassar o limite proporcional de receita bruta de que trata o § 2o estará excluída do tratamento 
jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como do regime de que trata o art. 
12 desta Lei Complementar, com efeitos retroativos ao início de suas atividades. 
§ 11.  Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e os respectivos Municípios adotarem um dos 
limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 19 e no art. 20, caso a receita bruta auferida 
pela empresa durante o ano-calendário de início de atividade ultrapasse 1/12 (um doze avos) 
do limite estabelecido multiplicado pelo número de meses de funcionamento nesse período, a 
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empresa não poderá recolher o ICMS e o ISS na forma do Simples Nacional, relativos ao estabe-
lecimento localizado na unidade da federação que os houver adotado, com efeitos retroativos 
ao início de suas atividades.
§ 12.  A exclusão de que trata o § 10 não retroagirá ao início das atividades se o excesso veri-
ficado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite 
referido naquele parágrafo, hipótese em que os efeitos da exclusão dar-se-ão no ano-calendário 
subsequente. 
§ 13.  O impedimento de que trata o § 11 não retroagirá ao início das atividades se o excesso 
verificado em relação à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) dos respectivos 
limites referidos naquele parágrafo, hipótese em que os efeitos do impedimento ocorrerão no 
ano-calendário subsequente. 
§ 14.  Para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, poderão ser auferidas 
receitas no mercado interno até o limite previsto no inciso II do caput ou no § 2o, conforme o 
caso, e, adicionalmente, receitas decorrentes da exportação de mercadorias, inclusive quando 
realizada por meio de comercial exportadora ou da sociedade de propósito específico prevista 
no art. 56 desta Lei Complementar, desde que as receitas de exportação também não excedam 
os referidos limites de receita bruta anual. 
§ 15.  Na hipótese do § 14, para fins de determinação da alíquota de que trata o § 1o do art. 
18, da base de cálculo prevista em seu § 3o e das majorações de alíquotas previstas em seus 
§§ 16, 16-A, 17 e 17-A, será considerada a receita bruta total da empresa nos mercados interno 
e externo.

CAPÍTULO III
DA INSCRIÇÃO E DA BAIXA

Art. 4o Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades envolvidos na 
abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, deverão considerar a 
unicidade do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para 
tanto devendo articular as competências próprias com aquelas dos demais membros, e buscar, 
em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exi-
gências e garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.
§ 1o O processo de abertura, registro, alteração e baixa do Microempreendedor Individual (MEI) 
de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar, bem como qualquer exigência para o início de 
seu funcionamento, deverão ter trâmite especial e simplificado, preferencialmente eletrônico, 
opcional para o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo CGSIM, observado o seguinte: 
I - poderão ser dispensados o uso da firma, com a respectiva assinatura autógrafa, o capital, 
requerimentos, demais assinaturas, informações relativas ao estado civil e regime de bens, bem 
como remessa de documentos, na forma estabelecida pelo CGSIM; e 
II - o cadastro fiscal estadual ou municipal poderá ser simplificado ou ter sua exigência poster-
gada, sem prejuízo da possibilidade de emissão de documentos fiscais de compra, venda ou 
prestação de serviços, vedada, em qualquer hipótese, a imposição de custos pela autorização 
para emissão, inclusive na modalidade avulsa. 
§ 2o  (REVOGADO) 
§ 3o  Ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos 
relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens 
relativos ao disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo.
Art. 5o Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) 
âmbitos de governo, no âmbito de suas atribuições, deverão manter à disposição dos usuá-
rios, de forma presencial e pela rede mundial de computadores, informações, orientações e 
instrumentos, de forma integrada e consolidada, que permitam pesquisas prévias às etapas de 
registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas, de modo a prover ao 
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usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade do registro ou inscrição.
Parágrafo único. As pesquisas prévias à elaboração de ato constitutivo ou de sua alteração deve-
rão bastar a que o usuário seja informado pelos órgãos e entidades competentes:
I - da descrição oficial do endereço de seu interesse e da possibilidade de exercício da atividade 
desejada no local escolhido;
II - de todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de autorização de fun-
cionamento, segundo a atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localização; e
III - da possibilidade de uso do nome empresarial de seu interesse.
Art. 6o Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra 
incêndios, para os fins de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser 
simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamen-
to de empresas, no âmbito de suas competências.
§ 1o Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas que sejam 
responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de funcionamento somente realizarão 
vistorias após o início de operação do estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, 
comportar grau de risco compatível com esse procedimento.
§ 2o Os órgãos e entidades competentes definirão, em 6 (seis) meses, contados da publicação 
desta Lei Complementar, as atividades cujo grau de risco seja considerado alto e que exigirão 
vistoria prévia.
Art. 7o Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, os Municí-
pios emitirão Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de operação do estabe-
lecimento imediatamente após o ato de registro.
Parágrafo único. Nos casos referidos no caput deste artigo, poderá o Município conceder Alvará 
de Funcionamento Provisório para o microempreendedor individual, para microempresas e para 
empresas de pequeno porte: 
I – instaladas em áreas desprovidas de regulação fundiária legal ou com regulamentação pre-
cária; ou 
II – em residência do microempreendedor individual ou do titular ou sócio da microempresa 
ou empresa de pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de 
pessoas.
Art. 8o Será assegurado aos empresários entrada única de dados cadastrais e de documentos, 
resguardada a independência das bases de dados e observada a necessidade de informações 
por parte dos órgãos e entidades que as integrem.
Art. 9o O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a em-
presários e pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro empresarial e na abertura 
da empresa, dos 3 (três) âmbitos de governo, ocorrerá independentemente da regularidade de 
obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, 
da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo 
das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, 
apuradas antes ou após o ato de extinção.
§ 1o O arquivamento, nos órgãos de registro, dos atos constitutivos de empresários, de so-
ciedades empresárias e de demais equiparados que se enquadrarem como microempresa ou 
empresa de pequeno porte bem como o arquivamento de suas alterações são dispensados das 
seguintes exigências:
I - certidão de inexistência de condenação criminal, que será substituída por declaração do titu-
lar ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não estar impedido de exercer atividade 
mercantil ou a administração de sociedade, em virtude de condenação criminal;
II - prova de quitação, regularidade ou inexistência de débito referente a tributo ou contribuição 
de qualquer natureza.
§ 2o Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o disposto no § 2o do art. 
1o da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994.
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§ 3º  No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas referidas no 
caput, o titular, o sócio ou o administrador da microempresa e da empresa de pequeno porte 
que se encontre sem movimento há mais de 12 (doze) meses poderá solicitar a baixa nos regis-
tros dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais independentemente do pagamento 
de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo atraso na entrega das respectivas declara-
ções nesses períodos, observado o disposto nos §§ 4o e 5o. 
§ 4o  A baixa referida no § 3o não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados im-
postos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de recolhimento 
ou da prática comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregula-
ridades praticadas pelos empresários, pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte 
ou por seus titulares, sócios ou administradores.
§ 5º A solicitação de baixa na hipótese prevista no § 3º deste artigo importa responsabilidade 
solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do período de ocorrência dos respecti-
vos fatos geradores.
§ 6º  Os órgãos referidos no caput deste artigo terão o prazo de 60 (sessenta) dias para efetivar 
a baixa nos respectivos cadastros.
§ 7º Ultrapassado o prazo previsto no § 6º deste artigo sem manifestação do órgão competente, 
presumir-se-á a baixa dos registros das microempresas e a das empresas de pequeno porte.
§ 8º Excetuado o disposto nos §§ 3º a 5º deste artigo, na baixa de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte aplicar-se-ão as regras de responsabilidade previstas para as demais pessoas 
jurídicas.
§ 9º Para os efeitos do § 3º deste artigo, considera-se sem movimento a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte que não apresente mutação patrimonial e atividade operacional 
durante todo o ano-calendário.
§ 10. No caso de existência de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais 
ou acessórias, o MEI poderá, a qualquer momento, solicitar a baixa nos registros independente-
mente do pagamento de débitos tributários, taxas ou multas devidas pelo atraso na entrega das 
respectivas declarações nesses períodos, observado o disposto nos §§ 1o e 2o. 
§ 11.  A baixa referida no § 10 não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados do 
titular impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de reco-
lhimento ou da prática comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras 
irregularidades praticadas pela empresa ou por seu titular. 
§ 12.  A solicitação de baixa na hipótese prevista no § 10 importa assunção pelo titular das obri-
gações ali descritas.
Art. 10. Não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamen-
to de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo:
I - excetuados os casos de autorização prévia, quaisquer documentos adicionais aos requeridos 
pelos órgãos executores do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas;
II - documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalada a sede, 
filial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado;
III - comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas jurídicas com seus 
órgãos de classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de ato de inscrição, 
alteração ou baixa de empresa, bem como para autenticação de instrumento de escrituração.
Art. 11. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza documental ou 
formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de em-
presas, dos 3 (três) âmbitos de governo, que exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes 
à essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa.

CAPÍTULO IV
DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES
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Seção I
Da Instituição e Abrangência

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional.
Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento único de ar-
recadação, dos seguintes impostos e contribuições:
I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no inciso XII do § 1o 
deste artigo;
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, observado o disposto no 
inciso XII do § 1o deste artigo;
V - Contribuição para o PIS/PASEP, observado o disposto no inciso XII do § 1o deste artigo;
VI - Contribuição Patronal Previdenciária – CPP para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurí-
dica, de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microem-
presa e da empresa de pequeno porte que se dediquem às atividades de prestação de serviços 
referidas no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar;
VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;
VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
§ 1o O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos seguintes impostos ou 
contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou responsável, em relação aos quais será 
observada a legislação aplicável às demais pessoas jurídicas:
I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mo-
biliários - IOF;
II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II;
III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Nacionalizados - IE;
IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR;
V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de 
renda fixa ou variável;
VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo 
permanente;
VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira - CPMF;
VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao trabalhador;
X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, na qualidade de 
contribuinte individual;
XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a 
pessoas físicas;
XII - Contribuição para o PIS/PASEP, COFINS e IPI incidentes na importação de bens e serviços;
XIII - ICMS devido:
a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição tributária;
b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação estadual ou dis-
trital vigente;
c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, inclusive lubrificantes 
e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, quando não des-
tinados à comercialização ou industrialização;
d) por ocasião do desembaraço aduaneiro;
e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada de documento fiscal;
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g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento 
do imposto, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal:
1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso IV do § 4º do art. 18 desta 
Lei Complementar;
2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual, sendo vedada a agregação de qualquer valor;
h) nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou mercadorias, não sujeitas 
ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, relativo à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual;
XIV - ISS devido:
a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na fonte;
b) na importação de serviços;
XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municí-
pios, não relacionados nos incisos anteriores.
§ 2o Observada a legislação aplicável, a incidência do imposto de renda na fonte, na hipótese 
do inciso V do § 1o deste artigo, será definitiva.
§ 3o As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam 
dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União, inclusive as contri-
buições para as entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao 
sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição Federal, e demais entidades de serviço 
social autônomo.
§ 4o (VETADO).
§ 5º  A diferença entre a alíquota interna e a interestadual de que tratam as alíneas g e h do 
inciso XIII do § 1º deste artigo será calculada tomando-se por base as alíquotas aplicáveis às 
pessoas jurídicas não optantes pelo Simples Nacional.
§ 6º  O Comitê Gestor do Simples Nacional:
I - disciplinará a forma e as condições em que será atribuída à microempresa ou empresa de 
pequeno porte optante pelo Simples Nacional a qualidade de substituta tributária; e
II - poderá disciplinar a forma e as condições em que será estabelecido o regime de antecipação 
do ICMS previsto na alínea g do inciso XIII do § 1º deste artigo.
Art. 14. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na declaração de ajuste do be-
neficiário, os valores efetivamente pagos ou distribuídos ao titular ou sócio da microempresa 
ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, salvo os que corresponderem a 
pró-labore, aluguéis ou serviços prestados.
§ 1o A isenção de que trata o caput deste artigo fica limitada ao valor resultante da aplicação dos 
percentuais de que trata o art. 15 da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre a receita 
bruta mensal, no caso de antecipação de fonte, ou da receita bruta total anual, tratando-se de 
declaração de ajuste, subtraído do valor devido na forma do Simples Nacional no período.
§ 2o O disposto no § 1o deste artigo não se aplica na hipótese de a pessoa jurídica manter es-
crituração contábil e evidenciar lucro superior àquele limite.
Art. 15. (VETADO).
Art. 16. A opção pelo Simples Nacional da pessoa jurídica enquadrada na condição de micro-
empresa e empresa de pequeno porte dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Comitê 
Gestor, sendo irretratável para todo o ano-calendário.
§ 1o Para efeito de enquadramento no Simples Nacional, considerar-se-á microempresa ou em-
presa de pequeno porte aquela cuja receita bruta no ano-calendário anterior ao da opção esteja 
compreendida dentro dos limites previstos no art. 3o desta Lei Complementar.
§ 1º-A.  A opção pelo Simples Nacional implica aceitação de sistema de comunicação eletrônica, 
destinado, dentre outras finalidades, a: 
I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos, incluídos os relativos 
ao indeferimento de opção, à exclusão do regime e a ações fiscais; 
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II - encaminhar notificações e intimações; e 
III - expedir avisos em geral. 
§ 1o-B.  O sistema de comunicação eletrônica de que trata o § 1o-A será regulamentado pelo 
CGSN, observando-se o seguinte: 
I - as comunicações serão feitas, por meio eletrônico, em portal próprio, dispensando-se a sua 
publicação no Diário Oficial e o envio por via postal; 
II - a comunicação feita na forma prevista no caput será considerada pessoal para todos os efei-
tos legais; 
III - a ciência por meio do sistema de que trata o § 1o-A com utilização de certificação digital ou 
de código de acesso possuirá os requisitos de validade; 
IV - considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo efetivar a consulta 
eletrônica ao teor da comunicação; e 
V - na hipótese do inciso IV, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a comunicação 
será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. 
§ 1o-C.  A consulta referida nos incisos IV e V do § 1o-B deverá ser feita em até 45 (quarenta e 
cinco) dias contados da data da disponibilização da comunicação no portal a que se refere o 
inciso I do § 1o-B, ou em prazo superior estipulado pelo CGSN, sob pena de ser considerada 
automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
§ 1o-D.  Enquanto não editada a regulamentação de que trata o § 1o-B, os entes federativos 
poderão utilizar sistemas de comunicação eletrônica, com regras próprias, para as finalidades 
previstas no § 1o-A, podendo a referida regulamentação prever a adoção desses sistemas como 
meios complementares de comunicação.
§ 2o A opção de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada no mês de janeiro, até o seu 
último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalva-
do o disposto no § 3o deste artigo.
§ 3o A opção produzirá efeitos a partir da data do início de atividade, desde que exercida nos 
termos, prazo e condições a serem estabelecidos no ato do Comitê Gestor a que se refere o 
caput deste artigo.
§ 4o Serão consideradas inscritas no Simples Nacional, em 1o de julho de 2007, as microempre-
sas e empresas de pequeno porte regularmente optantes pelo regime tributário de que trata a 
Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, salvo as que estiverem impedidas de optar por alguma 
vedação imposta por esta Lei Complementar.
§ 5o O Comitê Gestor regulamentará a opção automática prevista no § 4o deste artigo.
§ 6o O indeferimento da opção pelo Simples Nacional será formalizado mediante ato da Admi-
nistração Tributária segundo regulamentação do Comitê Gestor.

Seção II
Das Vedações ao Ingresso no Simples Nacional

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a mi-
croempresa ou a empresa de pequeno porte:
I - que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, 
gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, gerenciamento 
de ativos (asset management), compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis 
a prazo ou de prestação de serviços (factoring);
II - que tenha sócio domiciliado no exterior;
III - de cujo capital participe entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, es-
tadual ou municipal;
IV – (REVOGADO)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas 
Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;
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VI - que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros;
VII - que seja geradora, transmissora, distribuidora ou comercializadora de energia elétrica;
VIII - que exerça atividade de importação ou fabricação de automóveis e motocicletas;
IX - que exerça atividade de importação de combustíveis;
X - que exerça atividade de produção ou venda no atacado de:
a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de fogo, munições e pólvoras, ex-
plosivos e detonantes; 
b) bebidas a seguir descritas: 
1 – alcoólicas; 
2 – refrigerantes, inclusive águas saborizadas gaseificadas; 
3 – preparações compostas, não alcoólicas (extratos concentrados ou sabores concentrados), 
para elaboração de bebida refrigerante, com capacidade de diluição de até 10 (dez) partes da 
bebida para cada parte do concentrado;  
4 – cervejas sem álcool;
XI - que tenha por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade inte-
lectual, de natureza técnica, científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão 
regulamentada ou não, bem como a que preste serviços de instrutor, de corretor, de despa-
chante ou de qualquer tipo de intermediação de negócios;
XII - que realize cessão ou locação de mão-de-obra;
XIII - que realize atividade de consultoria;
XIV - que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis;
XV - que realize atividade de locação de imóveis próprios, exceto quando se referir a prestação 
de serviços tributados pelo ISS;
XVI - com ausência de inscrição ou com irregularidade em cadastro fiscal federal, municipal ou 
estadual, quando exigível.
§ 1o As vedações relativas a exercício de atividades previstas no caput deste artigo não se apli-
cam às pessoas jurídicas que se dediquem exclusivamente às atividades referidas nos §§ 5o-B a 
5o-E do art. 18 desta Lei Complementar, ou as exerçam em conjunto com outras atividades que 
não tenham sido objeto de vedação no caput deste artigo.
I - (REVOGADO)
II - (REVOGADO)
III - (REVOGADO)
IV - (REVOGADO)
V - (REVOGADO)
VI - (REVOGADO)
VII - (REVOGADO)
VIII - (REVOGADO)
IX - (REVOGADO)
X - (REVOGADO)
XI - (REVOGADO)
XII - (REVOGADO)
XIII - (REVOGADO)
XIV - (REVOGADO)
XV - (REVOGADO)
XVI - (REVOGADO)
XVII - (REVOGADO)
XVIII - (REVOGADO)
XIX - (REVOGADO)
XX - (REVOGADO)
XXI - (REVOGADO)
XXII - (VETADO)



79

§ 2o Também poderá optar pelo Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno 
porte que se dedique à prestação de outros serviços que não tenham sido objeto de vedação 
expressa neste artigo, desde que não incorra em nenhuma das hipóteses de vedação previstas 
nesta Lei Complementar.
§ 3o (VETADO).
§ 4o Na hipótese do inciso XVI do caput, deverá ser observado, para o MEI, o disposto no art. 4o 
desta Lei Complementar.

Seção III
Das Alíquotas e Base de Cálculo

Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte comer-
cial, optante pelo Simples Nacional, será determinado mediante aplicação da tabela do Anexo I 
desta Lei Complementar.
§ 1o Para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará a receita bruta acumula-
da nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de apuração.
§ 2o Em caso de início de atividade, os valores de receita bruta acumulada constantes das ta-
belas dos Anexos I a V desta Lei Complementar devem ser proporcionalizados ao número de 
meses de atividade no período.
§ 3o Sobre a receita bruta auferida no mês incidirá a alíquota determinada na forma do caput 
e dos §§ 1o e 2o deste artigo, podendo tal incidência se dar, à opção do contribuinte, na forma 
regulamentada pelo Comitê Gestor, sobre a receita recebida no mês, sendo essa opção irretra-
tável para todo o ano-calendário.
§ 4o O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de pagamento:
I - as receitas decorrentes da revenda de mercadorias;
II - as receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte;
III - as receitas decorrentes da prestação de serviços, bem como a de locação de bens móveis;
IV - as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a substituição tributária e tributa-
ção concentrada em uma única etapa (monofásica), bem como, em relação ao ICMS, antecipa-
ção tributária com encerramento de tributação;
V - as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o exterior, inclusive as vendas 
realizadas por meio de comercial exportadora ou da sociedade de propósito específico prevista 
no art. 56 desta Lei Complementar.
§ 5o As atividades industriais serão tributadas na forma do Anexo II desta Lei Complementar.
 I - (REVOGADO)
II - (REVOGADO)
III - (REVOGADO)
IV - (REVOGADO)
V - (REVOGADO)
VI - (REVOGADO)
VII - (REVOGADO)
§ 5º-A As atividades de locação de bens móveis serão tributadas na forma do Anexo III desta 
Lei Complementar, deduzindo-se da alíquota o percentual correspondente ao ISS previsto nesse 
Anexo. 
§ 5º-B  Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, serão tributadas na 
forma do Anexo III desta Lei Complementar as seguintes atividades de prestação de serviços:  
I - creche, pré-escola e estabelecimento de ensino fundamental, escolas técnicas, profissionais 
e de ensino médio, de línguas estrangeiras, de artes, cursos técnicos de pilotagem, preparató-
rios para concursos, gerenciais e escolas livres, exceto as previstas nos incisos II e III do § 5o-D 
deste artigo; 
II - agência terceirizada de correios;
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III - agência de viagem e turismo;
IV - centro de formação de condutores de veículos automotores de transporte terrestre de pas-
sageiros e de carga;
V - agência lotérica;
VI – (REVOGADO) 
VII – (REVOGADO)
VIII – (REVOGADO) 
IX - serviços de instalação, de reparos e de manutenção em geral, bem como de usinagem, 
solda, tratamento e revestimento em metais;
X – (REVOGADO)
XI – (REVOGADO)
XII – (REVOGADO)
XIII - transporte municipal de passageiros;
XIV – escritórios de serviços contábeis, observado o disposto nos §§ 22-B e 22-C deste artigo;
XV - produções cinematográficas, audiovisuais, artísticas e culturais, sua exibição ou apresen-
tação, inclusive no caso de música, literatura, artes cênicas, artes visuais, cinematográficas e 
audiovisuais. 
§ 5º-C  Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de 
prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, 
hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a contribuição prevista no inciso VI 
do caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação 
prevista para os demais contribuintes ou responsáveis:
I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a forma de subemprei-
tada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores;
II – (REVOGADO)
III – (REVOGADO) 
IV – (REVOGADO)
V – (REVOGADO) 
VI - serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 
§ 5º-D  Sem prejuízo do disposto no § 1o do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de 
prestação de serviços seguintes serão tributadas na forma do Anexo V desta Lei Complementar:
I - cumulativamente administração e locação de imóveis de terceiros;
II - academias de dança, de capoeira, de ioga e de artes marciais;
III - academias de atividades físicas, desportivas, de natação e escolas de esportes;
IV - elaboração de programas de computadores, inclusive jogos eletrônicos, desde que desen-
volvidos em estabelecimento do optante;
V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação;
VI - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas, desde que 
realizados em estabelecimento do optante;
VII – (REVOGADO)
VIII – (REVOGADO) 
IX - empresas montadoras de estandes para feiras;  
X – (REVOGADO)  
XI – (REVOGADO) 
XII – laboratórios de análises clínicas ou de patologia clínica; 
XIII – serviços de tomografia, diagnósticos médicos por imagem, registros gráficos e métodos 
óticos, bem como ressonância magnética; 
XIV – serviços de prótese em geral. 
§ 5º-E  Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de 
prestação de serviços de comunicação e de transportes interestadual e intermunicipal de cargas 
serão tributadas na forma do Anexo III, deduzida a parcela correspondente ao ISS e acrescida a 
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serão tributadas na forma do Anexo III, deduzida a parcela correspondente ao ISS e acrescida a 
parcela correspondente ao ICMS prevista no Anexo I.
§ 5º-F As atividades de prestação de serviços referidas no § 2º do  art. 17 desta Lei Comple-
mentar serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, salvo se, para alguma 
dessas atividades, houver previsão expressa de tributação na forma dos Anexos IV ou V desta 
Lei Complementar.
§ 5o-G. As atividades com incidência simultânea de IPI e de ISS serão tributadas na forma do 
Anexo II desta Lei Complementar, deduzida a parcela correspondente ao ICMS e acrescida a 
parcela correspondente ao ISS prevista no Anexo III desta Lei Complementar. 
§ 5o-H.  A vedação de que trata o inciso XII do caput do art. 17 desta Lei Complementar não se 
aplica às atividades referidas no § 5o-C deste artigo.
§ 6o No caso dos serviços previstos no § 2o do art. 6o da Lei Complementar no 116, de 31 de 
julho de 2003, prestados pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte, o tomador 
do serviço deverá reter o montante correspondente na forma da legislação do município onde 
estiver localizado, observado o disposto no §4o do art. 21 desta Lei Complementar.
§ 7o A sociedade de propósito específico de que trata o art. 56 desta Lei Complementar que hou-
ver adquirido mercadorias de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja sua sócia, 
bem como a empresa comercial exportadora que houver adquirido mercadorias de empresa op-
tante pelo Simples Nacional, com o fim específico de exportação para o exterior, que, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota fiscal pela vendedora, não 
comprovar o seu embarque para o exterior ficará sujeita ao pagamento de todos os impostos e 
contribuições que deixaram de ser pagos pela empresa vendedora, acrescidos de juros de mora 
e multa, de mora ou de ofício, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo 
não pago, aplicável à sociedade de propósito específico ou à própria comercial exportadora.
§ 8o Para efeito do disposto no § 7o deste artigo, considera-se vencido o prazo para o pagamen-
to na data em que a empresa vendedora deveria fazê-lo, caso a venda houvesse sido efetuada 
para o mercado interno.
§ 9o Relativamente à contribuição patronal previdenciária, devida pela vendedora,
a sociedade de propósito específico de que trata o art. 56 desta Lei Complementar ou a comer-
cial exportadora deverão recolher, no prazo previsto no § 8o deste artigo, o valor corresponden-
te a 11% (onze por cento) do valor das mercadorias não exportadas nos termos do § 7o deste 
artigo.
§ 10. Na hipótese do § 7o deste artigo, a sociedade de propósito específico de que trata o art. 
56 desta Lei Complementar ou a empresa comercial exportadora não poderão deduzir do mon-
tante devido qualquer valor a título de crédito de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
da Contribuição para o PIS/PASEP ou da COFINS, decorrente da aquisição das mercadorias e 
serviços objeto da incidência.
§ 11. Na hipótese do § 7o deste artigo, a sociedade de propósito específico ou a empresa comer-
cial exportadora deverão pagar, também, os impostos e contribuições devidos nas vendas para 
o mercado interno, caso, por qualquer forma, tenham alienado ou utilizado as mercadorias.
§ 12. Na apuração do montante devido no mês relativo a cada tributo, o contribuinte que apure 
receitas mencionadas nos incisos IV e V do § 4o deste artigo terá direito a redução do valor a 
ser recolhido na forma do Simples Nacional calculada nos termos dos §§ 13 e 14 deste artigo.
§ 13. Para efeito de determinação da redução de que trata o § 12 deste artigo, as receitas serão 
discriminadas em comerciais, industriais ou de prestação de serviços na forma dos Anexos I, II, 
III, IV e V desta Lei Complementar.
§ 14. A redução no montante a ser recolhido do Simples Nacional no mês relativo aos valores 
das receitas de que tratam os incisos IV e V do § 4o deste artigo corresponderá:
I - no caso de revenda de mercadorias: 
a) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma 
redução, previsto no Anexo I desta Lei Complementar, relativo à COFINS, aplicado sobre a res-
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pectiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4o deste artigo, conforme o caso;
b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma 
redução, previsto no Anexo I desta Lei Complementar, relativo à Contribuição para o PIS/PASEP, 
aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4o deste artigo, 
conforme o caso;
c) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma 
redução, previsto no Anexo I desta Lei Complementar, relativo ao ICMS, aplicado sobre a respec-
tiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4o deste artigo, conforme o caso;
II - no caso de venda de mercadorias industrializadas pelo contribuinte:
a) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma 
redução, previsto no Anexo II desta Lei Complementar, relativo à COFINS, aplicado sobre a res-
pectiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4o deste artigo, conforme o caso;
b) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma 
redução, previsto no Anexo II desta Lei Complementar, relativo à Contribuição para o PIS/PASEP, 
aplicado sobre a respectiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4o deste artigo, 
conforme o caso;
c) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma 
redução, previsto no Anexo II desta Lei Complementar, relativo ao ICMS, aplicado sobre a res-
pectiva parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4o deste artigo, conforme o caso;
d) ao percentual que incidiria sobre o montante total de receita, caso não houvesse nenhuma 
redução, previsto no Anexo II desta Lei Complementar, relativo ao IPI, aplicado sobre a respecti-
va parcela de receita referida nos incisos IV ou V do § 4o deste artigo, conforme o caso.
§ 15. Será disponibilizado sistema eletrônico para realização do cálculo simplificado do valor 
mensal devido referente ao Simples Nacional.
§ 15-A.  As informações prestadas no sistema eletrônico de cálculo de que trata o § 15: 
I - têm caráter declaratório, constituindo confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente 
para a exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos resultantes das 
informações nele prestadas; e 
II - deverão ser fornecidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil até o vencimento do prazo 
para pagamento dos tributos devidos no Simples Nacional em cada mês, relativamente aos fa-
tos geradores ocorridos no mês anterior. 
§ 16.  Na hipótese do § 12 do art. 3o, a parcela de receita bruta que exceder o montante determi-
nado no § 10 daquele artigo estará sujeita às alíquotas máximas previstas nos Anexos I a V desta 
Lei Complementar, proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). 
§ 16-A.  O disposto no § 16 aplica-se, ainda, às hipóteses de que trata o § 9o do art. 3o, a partir do 
mês em que ocorrer o excesso do limite da receita bruta anual e até o mês anterior aos efeitos 
da exclusão. 
§ 17.  Na hipótese do § 13 do art. 3o, a parcela de receita bruta que exceder os montantes de-
terminados no § 11 daquele artigo estará sujeita, em relação aos percentuais aplicáveis ao ICMS 
e ao ISS, às alíquotas máximas correspondentes a essas faixas previstas nos Anexos I a V desta 
Lei Complementar, proporcionalmente conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento). 
§ 17-A.  O disposto no § 17 aplica-se, ainda, à hipótese de que trata o § 1o do art. 20, a partir do 
mês em que ocorrer o excesso do limite da receita bruta anual e até o mês anterior aos efeitos 
do impedimento.
§ 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas respectivas competên-
cias, poderão estabelecer, na forma definida pelo Comitê Gestor, independentemente da recei-
ta bruta recebida no mês pelo contribuinte, valores fixos mensais para o recolhimento do ICMS 
e do ISS devido por microempresa que aufira receita bruta, no ano-calendário anterior, de até 
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), ficando a microempresa sujeita a esses valores durante 
todo o ano-calendário.
§ 19. Os valores estabelecidos no § 18 deste artigo não poderão exceder a 50% (cinqüenta por 
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cento) do maior recolhimento possível do tributo para a faixa de enquadramento prevista na 
tabela do caput deste artigo, respeitados os acréscimos decorrentes do tipo de atividade da 
empresa estabelecidos no § 5o deste artigo.
§ 20. Na hipótese em que o Estado, o Município ou o Distrito Federal concedam isenção ou 
redução do ICMS ou do ISS devido por microempresa ou empresa de pequeno porte, ou ainda 
determine recolhimento de valor fixo para esses tributos, na forma do § 18 deste artigo, será 
realizada redução proporcional ou ajuste do valor a ser recolhido, na forma definida em resolu-
ção do Comitê Gestor.
§ 20-A. A concessão dos benefícios de que trata o § 20 deste artigo poderá ser realizada:
I – mediante deliberação exclusiva e unilateral do Estado, do Distrito Federal ou do Município 
concedente; 
II – de modo diferenciado para cada ramo de atividade.
§ 21. O valor a ser recolhido na forma do disposto no § 20 deste artigo, exclusivamente na hipó-
tese de isenção, não integrará o montante a ser partilhado com o respectivo Município, Estado 
ou Distrito Federal.
§ 22. (REVOGADO) 
§ 22-A. A atividade constante do inciso XIV do § 5o-B deste artigo recolherá o ISS em valor fixo, 
na forma da legislação municipal. 
§ 22-B.  Os escritórios de serviços contábeis, individualmente ou por meio de suas entidades 
representativas de classe, deverão: 
I – promover atendimento gratuito relativo à inscrição, à opção de que  trata o art. 18-A desta 
Lei Complementar e à primeira declaração anual simplificada da  microempresa  individual, 
podendo, para tanto, por meio de suas entidades representativas de classe, firmar convênios 
e acordos com a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por intermédio dos seus 
órgãos vinculados; 
II – fornecer, na forma estabelecida pelo Comitê Gestor, resultados de pesquisas quantitativas 
e qualitativas relativas às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional por eles atendidas; 
III – promover eventos de orientação fiscal, contábil e tributária para as microempresas e empre-
sas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional por eles atendidas. 
§ 22-C.  Na hipótese de descumprimento das obrigações de que trata o § 22-B deste artigo, o 
escritório será excluído do Simples Nacional, com efeitos a partir do mês subseqüente ao do 
descumprimento, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.
§ 23. Da base de cálculo do ISS será abatido o material fornecido pelo prestador dos serviços 
previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar no 116, de 31 de 
julho de 2003.
§ 24. Para efeito de aplicação do Anexo V desta Lei Complementar, considera-se folha de salá-
rios, incluídos encargos, o montante pago, nos 12 (doze) meses anteriores ao do período de 
apuração, a título de remunerações a pessoas físicas decorrentes do trabalho, incluídas reti-
radas de pró-labore, acrescidos do montante efetivamente recolhido a título de contribuição 
patronal previdenciária e para o FGTS. 
§ 25.  Para efeito do disposto no § 24 deste artigo, deverão ser consideradas tão somente as 
remunerações informadas na forma prevista no inciso IV do caput do art. 32 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991.
§ 26.  Não são considerados, para efeito do disposto no § 24, valores pagos a título de aluguéis 
e de distribuição de lucros, observado o disposto no § 1o do art. 14.
Art. 18-A.  O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento dos impostos 
e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemen-
te da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo.
§ 1o  Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário individual a que se 
refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que tenha auferido 
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receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo 
Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo. 
§ 2o  No caso de início de atividades, o limite de que trata o § 1o será de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) multiplicados pelo número de meses compreendido entre o início da atividade e o final 
do respectivo ano-calendário, consideradas as frações de meses como um mês inteiro. 
§ 3o  Na vigência da opção pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo:  
I – não se aplica o disposto no § 18 do art. 18 desta Lei Complementar;  
II – não se aplica a redução prevista no § 20 do art. 18 desta Lei Complementar ou qualquer 
dedução na base de cálculo;  
III – não se aplicam as isenções específicas para as microempresas e empresas de pequeno 
porte concedidas pelo Estado, Município ou Distrito Federal a partir de 1o de julho de 2007 que 
abranjam integralmente a faixa de receita bruta anual até o limite previsto no § 1o; 
IV – a opção pelo enquadramento como Microempreendedor Individual importa opção pelo 
recolhimento da contribuição referida no inciso X do § 1o do art. 13 desta Lei Complementar na 
forma prevista no § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  
V – o Microempreendedor Individual recolherá, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, 
valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas:  
a) R$ 45,65 (quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), a título da  contribuição previs-
ta no inciso IV deste parágrafo;  
b) R$ 1,00 (um real), a título do imposto referido no inciso VII do caput do art. 13 desta Lei Com-
plementar, caso seja contribuinte do ICMS; e 
c) R$ 5,00 (cinco reais), a título do imposto referido no inciso VIII do caput do art. 13 desta Lei 
Complementar, caso seja contribuinte do ISS;  
VI – sem prejuízo do disposto nos §§ 1o a 3o do art. 13, o MEI terá isenção dos tributos referidos 
nos incisos I a VI do caput daquele artigo, ressalvado o disposto no art. 18-C.
§ 4o  Não poderá optar pela sistemática de recolhimento prevista no caput deste artigo o MEI:  
I – cuja atividade seja tributada pelos Anexos IV ou V desta Lei Complementar, salvo autorização 
relativa a exercício de atividade isolada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor;  
II – que possua mais de um estabelecimento; 
III – que participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; ou 
IV – que contrate empregado.
§ 4º-A.  Observadas as demais condições deste artigo, poderá optar pela sistemática de reco-
lhimento prevista no caput o empresário individual que exerça atividade de comercialização e 
processamento de produtos de natureza extrativista. 
§ 4o-B.  O CGSN determinará as atividades autorizadas a optar pela sistemática de recolhimento 
de que trata este artigo, de forma a evitar a fragilização das relações de trabalho, bem como 
sobre a incidência do ICMS e do ISS.
§ 5o  A opção de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do 
Comitê Gestor, observando-se que:  
I – será irretratável para todo o ano-calendário;
II – deverá ser realizada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo Comitê Gestor, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto 
no inciso III; 
III – produzirá efeitos a partir da data do início de atividade desde que exercida nos termos, 
prazo e condições a serem estabelecidos em ato do Comitê Gestor a que se refere o  caput 
deste parágrafo.  
§ 6o  O desenquadramento da sistemática de que trata o caput deste artigo será realizado de 
ofício ou mediante comunicação do MEI.  
§ 7o  O desenquadramento mediante comunicação do MEI à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB dar-se-á:  
I – por opção, que deverá ser efetuada no início do ano-calendário, na forma disciplinada pelo 
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Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir de 1o de janeiro do ano-calendário da comunicação; 
II – obrigatoriamente, quando o MEI incorrer em alguma das situações previstas no § 4o deste 
artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele 
em que ocorrida a situação de vedação, produzindo efeitos a partir do mês subseqüente ao da 
ocorrência da situação impeditiva;  
III – obrigatoriamente, quando o MEI exceder, no ano-calendário, o limite de receita bruta pre-
visto no § 1o deste artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês 
subseqüente àquele em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:  
a) a partir de 1o de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso, na hi-
pótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);  
b) retroativamente a 1o de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso, na hipótese de 
ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);  
IV – obrigatoriamente, quando o MEI exceder o limite de receita bruta previsto no § 2o  deste 
artigo, devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente àquele 
em que ocorrido o excesso, produzindo efeitos:  
a) a partir de 1o de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da ocorrência do excesso, na hi-
pótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);  
b) retroativamente ao início de atividade, na hipótese de ter ultrapassado o referido limite em 
mais de 20% (vinte por cento).  
§ 8o  O desenquadramento de ofício dar-se-á quando verificada a falta de comunicação de que 
trata o § 7o deste artigo.  
§ 9o  O Empresário Individual desenquadrado da sistemática de recolhimento prevista no caput 
deste artigo passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do Simples Nacional a partir 
da data de início dos efeitos do desenquadramento, ressalvado o disposto no § 10 deste artigo.  
§ 10.  Nas hipóteses previstas nas alíneas a dos incisos III e IV do § 7o deste artigo, o MEI deverá 
recolher a diferença, sem acréscimos, em parcela única, juntamente com a da apuração do mês 
de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do excesso, na forma a ser estabelecida em ato 
do Comitê Gestor.  
§ 11.  O valor referido na alínea a do inciso V do § 3o deste artigo será reajustado, na forma 
prevista em lei ordinária, na mesma data de reajustamento dos benefícios de que trata a Lei no 
8.213, de 24 de julho de 1991, de forma a manter equivalência com a contribuição de que trata 
o § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
§ 12.  Aplica-se ao MEI que tenha optado pela contribuição na forma do § 1o deste artigo o 
disposto no § 4º do art. 55 e no § 2º do art. 94, ambos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
exceto se optar pela complementação da contribuição previdenciária a que se refere o § 3o do 
art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
§ 13.  O MEI está dispensado, ressalvado o disposto no art. 18-C desta Lei Complementar, de: 
I - atender o disposto no inciso IV do caput do art. 32 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;
II - apresentar a Relação Anual de Informações Sociais (Rais); e 
III - declarar ausência de fato gerador para a Caixa Econômica Federal para emissão da Certidão 
de Regularidade Fiscal perante o FGTS.
§ 14.  O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo.
§ 15.  A inadimplência do recolhimento do valor previsto na alínea “a” do inciso V do § 3o tem 
como consequência a não contagem da competência em atraso para fins de carência para ob-
tenção dos benefícios previdenciários respectivos. 
§ 16.  O CGSN estabelecerá, para o MEI, critérios, procedimentos, prazos e efeitos diferenciados 
para desenquadramento da sistemática de que trata este artigo, cobrança, inscrição em dívida 
ativa e exclusão do Simples Nacional. 
§ 17.  A alteração de dados no CNPJ informada pelo empresário à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil equivalerá à comunicação obrigatória de desenquadramento da sistemática de recolhi-
mento de que trata este artigo, nas seguintes hipóteses:
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I - alteração para natureza jurídica distinta de empresário individual a que se refere o art. 966 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 
II - inclusão de atividade econômica não autorizada pelo CGSN; 
III - abertura de filial.
Art. 18-B.  A empresa contratante de serviços executados por intermédio do MEI mantém, em 
relação a esta contratação, a obrigatoriedade de recolhimento da contribuição a que se refere o 
inciso III do caput e o § 1o do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e o cumprimento 
das obrigações acessórias relativas à contratação de contribuinte individual.  
§ 1o Aplica-se o disposto no caput em relação ao MEI que for contratado para prestar serviços de 
hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos. 
§ 2o O disposto no caput e no § 1o não se aplica quando presentes os elementos da relação de 
emprego, ficando a contratante sujeita a todas as obrigações dela decorrentes, inclusive traba-
lhistas, tributárias e previdenciárias.
Art. 18-C.  Observado o disposto no art. 18-A, e seus parágrafos, desta Lei Complementar, poderá 
se enquadrar como MEI o empresário individual que possua um único empregado que receba 
exclusivamente 1 (um) salário mínimo ou o piso salarial da categoria profissional. 
§ 1o  Na hipótese referida no caput, o MEI: 
I - deverá reter e recolher a contribuição previdenciária relativa ao segurado a seu serviço na 
forma da lei, observados prazo e condições estabelecidos pelo CGSN; 
II - é obrigado a prestar informações relativas ao segurado a seu serviço, na forma estabelecida 
pelo CGSN; e 
III - está sujeito ao recolhimento da contribuição de que trata o inciso VI do caput do art. 13, 
calculada à alíquota de 3% (três por cento) sobre o salário de contribuição previsto no caput, na 
forma e prazos estabelecidos pelo CGSN. 
§ 2o  Para os casos de afastamento legal do único empregado do MEI, será permitida a contra-
tação de outro empregado, inclusive por prazo determinado, até que cessem as condições do 
afastamento, na forma estabelecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
§ 3o  O CGSN poderá determinar, com relação ao MEI, a forma, a periodicidade e o prazo: 
I - de entrega à Secretaria da Receita Federal do Brasil de uma única declaração com dados rela-
cionados a fatos geradores, base de cálculo e valores dos tributos previstos nos arts. 18-A e 18-C, 
da contribuição para a Seguridade Social descontada do empregado e do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), e outras informações de interesse do Ministério do Trabalho e Empre-
go, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do Conselho Curador do FGTS, observado o 
disposto no § 7o do art. 26; 
II - do recolhimento dos tributos previstos nos arts. 18-A e 18-C, bem como do FGTS e da contri-
buição para a Seguridade Social descontada do empregado. 
§ 4o  A entrega da declaração única de que trata o inciso I do § 3o substituirá, na forma regula-
mentada pelo CGSN, a obrigatoriedade de entrega de todas as informações, formulários e de-
clarações a que estão sujeitas as demais empresas ou equiparados que contratam empregados, 
inclusive as relativas ao recolhimento do FGTS, à Relação Anual de Informações Sociais (Rais) e 
ao Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged). 
§ 5o  Na hipótese de recolhimento do FGTS na forma do inciso II do § 3o, deve-se assegurar a 
transferência dos recursos e dos elementos identificadores do recolhimento ao gestor desse 
fundo para crédito na conta vinculada do trabalhador.
Art. 19. Sem prejuízo da possibilidade de adoção de todas as faixas de receita previstas nos 
Anexos I a V desta Lei Complementar, os Estados poderão optar pela aplicação de sublimite para 
efeito de recolhimento do ICMS na forma do Simples Nacional em seus respectivos territórios, 
da seguinte forma: 
I - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de até 1% (um por cento) 
poderão optar pela aplicação, em seus respectivos territórios, das faixas de receita bruta anual 
até 35% (trinta e cinco por cento), ou até 50% (cinquenta por cento), ou até 70% (setenta por
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cento) do limite previsto no inciso II do caput do art. 3o;
II - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja de mais de 1% (um por 
cento) e de menos de 5% (cinco por cento) poderão optar pela aplicação, em seus respectivos 
territórios, das faixas de receita bruta anual até 50% (cinquenta por cento) ou até 70% (setenta 
por cento) do limite previsto no inciso II do caput do art. 3o; e
III - os Estados cuja participação no Produto Interno Bruto brasileiro seja igual ou superior a 5% 
(cinco por cento) ficam obrigados a adotar todas as faixas de receita bruta anual.
§ 1o A participação no Produto Interno Bruto brasileiro será apurada levando em conta o último 
resultado divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro órgão que o 
substitua.
§ 2o A opção prevista nos incisos I e II do caput, bem como a obrigatoriedade prevista no inciso 
III do caput, surtirá efeitos somente para o ano-calendário subsequente, salvo deliberação do 
CGSN.
§ 3o O disposto neste artigo aplica-se ao Distrito Federal.
Art. 20. A opção feita na forma do art. 19 desta Lei Complementar pelos Estados importará ado-
ção do mesmo limite de receita bruta anual para efeito de recolhimento na forma do ISS dos 
Municípios nele localizados, bem como para o do ISS devido no Distrito Federal.
§ 1º A empresa de pequeno porte que ultrapassar os limites a que se referem os incisos I ou II 
do caput do art. 19 estará automaticamente impedida de recolher o ICMS e o ISS na forma do 
Simples Nacional, a partir do mês subsequente ao que tiver ocorrido o excesso, relativamente 
aos seus estabelecimentos localizados na unidade da Federação que os houver adotado, ressal-
vado o disposto nos §§ 11 e 13 do art. 3o. 
§ 1o A  Os efeitos do impedimento previsto no § 1o ocorrerão no ano-calendário subsequente se 
o excesso verificado não for superior a 20% (vinte por cento) dos limites referidos.
§ 2o O disposto no § 1o deste artigo não se aplica na hipótese de o Estado ou de o Distrito Fede-
ral adotarem, compulsoriamente ou por opção, a aplicação de faixa de receita bruta superior à 
que vinha sendo utilizada no ano-calendário em que ocorreu o excesso da receita bruta.
§ 3o Na hipótese em que o recolhimento do ICMS ou do ISS não esteja sendo efetuado por meio 
do Simples Nacional por força do disposto neste artigo e no art. 19 desta Lei Complementar, as 
faixas de receita do Simples Nacional superiores àquela que tenha sido objeto de opção pelos 
Estados ou pelo Distrito Federal sofrerão, para efeito de recolhimento do Simples Nacional, 
redução na alíquota equivalente aos percentuais relativos a esses impostos constantes dos Ane-
xos I a V desta Lei Complementar, conforme o caso.
§ 4o O Comitê Gestor regulamentará o disposto neste artigo e no art. 19 desta Lei Complemen-
tar.

Seção IV
Do Recolhimento dos Tributos Devidos

Art. 21. Os tributos devidos, apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar, deve-
rão ser pagos:
I - por meio de documento único de arrecadação, instituído pelo Comitê Gestor;
II – (REVOGADO)
III - enquanto não regulamentado pelo Comitê Gestor, até o último dia útil da primeira quinzena 
do mês subseqüente àquele a que se referir;
IV - em banco integrante da rede arrecadadora do Simples Nacional, na forma regulamentada 
pelo Comitê Gestor.
§ 1o Na hipótese de a microempresa ou a empresa de pequeno porte possuir filiais, o recolhi-
mento dos tributos do Simples Nacional dar-se-á por intermédio da matriz.
§ 2o Poderá ser adotado sistema simplificado de arrecadação do Simples Nacional, inclusive sem 
utilização da rede bancária, mediante requerimento do Estado, Distrito Federal ou Município ao 
Comitê Gestor.
§ 3o O valor não pago até a data do vencimento sujeitar-se-á à incidência de encargos legais na
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forma prevista na legislação do imposto sobre a renda.
§ 4º A retenção na fonte de ISS das microempresas ou das empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional somente será permitida se observado o disposto no art. 3o da Lei Comple-
mentar no 116, de 31 de julho de 2003, e deverá observar as seguintes normas:
I – a alíquota aplicável na retenção na fonte deverá ser informada no documento fiscal e cor-
responderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar para a 
faixa de receita bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no 
mês anterior ao da prestação; 
II – na hipótese de o serviço sujeito à retenção ser prestado no mês de início de atividades 
da microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser aplicada pelo tomador a alíquota 
correspondente ao percentual de ISS referente à menor alíquota prevista nos Anexos III, IV ou 
V desta Lei Complementar; 
III – na hipótese do inciso II deste parágrafo, constatando-se que houve diferença entre a alí-
quota utilizada e a efetivamente apurada, caberá à microempresa ou empresa de pequeno 
porte prestadora dos serviços efetuar o recolhimento dessa diferença no mês subseqüente ao 
do início de atividade em guia própria do Município; 
IV – na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte estar sujeita à tributação 
do ISS no Simples Nacional por valores fixos mensais, não caberá a retenção a que se refere o 
caput deste parágrafo; 
V – na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte não informar a alíquota de 
que tratam os incisos I e II deste parágrafo no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota corres-
pondente ao percentual de ISS referente à maior alíquota prevista nos Anexos III, IV ou V desta 
Lei Complementar; 
VI – não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços quando a alíquota do ISS 
informada no documento fiscal for inferior à devida, hipótese em que o recolhimento dessa 
diferença será realizado em guia própria do Município; 
VII – o valor retido, devidamente recolhido, será definitivo, não sendo objeto de partilha com 
os municípios, e sobre a receita de prestação de serviços que sofreu a retenção não haverá in-
cidência de ISS a ser recolhido no Simples Nacional. 
§ 4o-A.  Na hipótese de que tratam os incisos I e II do § 4o, a falsidade na prestação dessas in-
formações sujeitará o responsável, o titular, os sócios ou os administradores da microempresa e 
da empresa de pequeno porte, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrerem, 
às penalidades previstas na legislação criminal e tributária.
§ 5o  O CGSN regulará a compensação e a restituição dos valores do Simples Nacional recolhidos 
indevidamente ou em montante superior ao devido. 
§ 6o  O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, 
acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a maior 
que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição, e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada. 
§ 7o  Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos moratórios de 
que trata o art. 35. 
§ 8o  Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade de declaração apre-
sentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual 
previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em 
dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. 
§ 9o  É vedado o aproveitamento de créditos não apurados no Simples Nacional, inclusive de 
natureza não tributária, para extinção de débitos do Simples Nacional. 
§ 10.  Os créditos apurados no Simples Nacional não poderão ser utilizados para extinção de 
outros débitos para com as Fazendas Públicas, salvo por ocasião da compensação de ofício 
oriunda de deferimento em processo de restituição ou após a exclusão da empresa do Simples 
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Nacional. 
§ 11.  No Simples Nacional, é permitida a compensação tão somente de créditos para extinção 
de débitos para com o mesmo ente federado e relativos ao mesmo tributo. 
§ 12.  Na restituição e compensação no Simples Nacional serão observados os prazos de de-
cadência e prescrição previstos na Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional).
§ 13.  É vedada a cessão de créditos para extinção de débitos no Simples Nacional. 
§ 14.  Aplica-se aos processos de restituição e de compensação o rito estabelecido pelo CGSN. 
§ 15.  Compete ao CGSN fixar critérios, condições para rescisão, prazos, valores mínimos de 
amortização e demais procedimentos para parcelamento dos recolhimentos em atraso dos dé-
bitos tributários apurados no Simples Nacional, observado o disposto no § 3o deste artigo e no 
art. 35 e ressalvado o disposto no § 19 deste artigo. 
§ 16.  Os débitos de que trata o § 15 poderão ser parcelados em até 60 (sessenta) parcelas men-
sais, na forma e condições previstas pelo CGSN. 
§ 17.  O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para 
títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da conso-
lidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado, na forma regulamentada pelo CGSN. 
§ 18.  Será admitido reparcelamento de débitos constantes de parcelamento em curso ou que 
tenha sido rescindido, podendo ser incluídos novos débitos, na forma regulamentada pelo 
CGSN. 
§ 19.  Os débitos constituídos de forma isolada por parte de Estado, do Distrito Federal ou de 
Município, em face de ausência de aplicativo para lançamento unificado, relativo a tributo de 
sua competência, que não estiverem inscritos em Dívida Ativa da União, poderão ser parcelados 
pelo ente responsável pelo lançamento de acordo com a respectiva legislação, na forma regu-
lamentada pelo CGSN. 
§ 20.  O pedido de parcelamento deferido importa confissão irretratável do débito e configura 
confissão extrajudicial. 
§ 21.  Serão aplicadas na consolidação as reduções das multas de lançamento de ofício previstas 
na legislação federal, conforme regulamentação do CGSN. 
§ 22.  O repasse para os entes federados dos valores pagos e da amortização dos débitos par-
celados será efetuado proporcionalmente ao valor de cada tributo na composição da dívida 
consolidada. 
§ 23.  No caso de parcelamento de débito inscrito em dívida ativa, o devedor pagará custas, 
emolumentos e demais encargos legais. 
§ 24.  Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito para inscrição em dívida 
ativa ou prosseguimento da execução, conforme o caso, até deliberação do CGSN, a falta de 
pagamento: 
I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; ou 
II - de 1 (uma) parcela, estando pagas todas as demais.

Seção V
Do Repasse do Produto da Arrecadação

Art. 22. O Comitê Gestor definirá o sistema de repasses do total arrecadado, inclusive encargos 
legais, para o:
I - Município ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ISS;
II - Estado ou Distrito Federal, do valor correspondente ao ICMS;
III - Instituto Nacional do Seguro Social, do valor correspondente à Contribuição para manuten-
ção da Seguridade Social.
Parágrafo único. Enquanto o Comitê Gestor não regulamentar o prazo para o repasse previsto 
no inciso II do caput deste artigo, esse será efetuado nos prazos estabelecidos nos convênios
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celebrados no âmbito do colegiado a que se refere a alínea g do inciso XII do § 2o do art. 155
da Constituição Federal.

Seção VI
Dos Créditos

Art. 23. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não 
farão jus à apropriação nem transferirão créditos relativos a impostos ou contribuições abran-
gidos pelo Simples Nacional.
§ 1o  As pessoas jurídicas e aquelas a elas equiparadas pela legislação tributária não optantes 
pelo Simples Nacional terão direito a crédito correspondente ao ICMS incidente sobre as suas 
aquisições de mercadorias de microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Sim-
ples Nacional, desde que destinadas à comercialização ou industrialização e observado, como 
limite, o ICMS efetivamente devido pelas optantes pelo Simples Nacional em relação a essas 
aquisições. 
§ 2o  A alíquota aplicável ao cálculo do crédito de que trata o § 1o deste artigo deverá ser infor-
mada no documento fiscal e corresponderá ao percentual de ICMS previsto nos Anexos I ou II 
desta Lei Complementar para a faixa de receita bruta a que a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte estiver sujeita no mês anterior ao da operação.  
§ 3o  Na hipótese de a operação ocorrer no mês de início de atividades da microempresa ou 
empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, a alíquota aplicável ao cálculo do 
crédito de que trata o § 1o deste artigo corresponderá ao percentual de ICMS referente à menor 
alíquota prevista nos Anexos I ou II desta Lei Complementar. 
§ 4o  Não se aplica o disposto nos §§ 1o a 3o deste artigo quando: 
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte estiver sujeita à tributação do ICMS no Sim-
ples Nacional por valores fixos mensais; 
II – a microempresa ou a empresa de pequeno porte não informar a alíquota de que trata o 
§ 2o deste artigo no documento fiscal; 
III – houver isenção estabelecida pelo Estado ou Distrito Federal que abranja a faixa de receita 
bruta a que a microempresa ou a empresa de pequeno porte estiver sujeita no mês da opera-
ção; 
IV – o remetente da operação ou prestação considerar, por opção, que a alíquota determinada 
na forma do caput e dos §§ 1o e 2o do art. 18 desta Lei Complementar deverá incidir sobre a 
receita recebida no mês. 
§ 5o  Mediante deliberação exclusiva e unilateral dos Estados e do Distrito Federal, poderá 
ser concedido às pessoas jurídicas e àquelas a elas equiparadas pela legislação tributária não 
optantes pelo Simples Nacional crédito correspondente ao ICMS incidente sobre os insumos 
utilizados nas mercadorias adquiridas de indústria optante pelo Simples Nacional, sendo ve-
dado o estabelecimento de diferenciação no valor do crédito em razão da procedência dessas 
mercadorias.  
§ 6o  O Comitê Gestor do Simples Nacional disciplinará o disposto neste artigo.
Art. 24. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional não 
poderão utilizar ou destinar qualquer valor a título de incentivo fiscal.
Parágrafo único.  Não serão consideradas quaisquer alterações em bases de cálculo, alíquotas e 
percentuais ou outros fatores que alterem o valor de imposto ou contribuição apurado na forma 
do Simples Nacional, estabelecidas pela União, Estado, Distrito Federal ou Município, exceto as 
previstas ou autorizadas nesta Lei Complementar.

Seção VII
Das Obrigações Fiscais Acessórias

Art. 25. A microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional deverá 
apresentar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil declaração única e simplificada 
de informações socioeconômicas e fiscais, que deverá ser disponibilizada aos órgãos de fiscali-
zação tributária e previdenciária, observados prazo e modelo aprovados pelo CGSN e observado
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o disposto no § 15-A do art. 18.
§ 1o A declaração de que trata o caput deste artigo constitui confissão de dívida e instrumento 
hábil e suficiente para a exigência dos tributos e contribuições que não tenham sido recolhidos 
resultantes das informações nela prestadas.
§ 2o  A situação de inatividade deverá ser informada na declaração de que trata o caput deste 
artigo, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 
§ 3o  Para efeito do disposto no § 2o deste artigo, considera-se em situação de inatividade a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte que não apresente mutação patrimonial e ativi-
dade operacional durante todo o ano-calendário. 
§ 4o  A declaração de que trata o caput deste artigo, relativa ao MEI definido no art. 18-A desta 
Lei Complementar, conterá, para efeito do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 63, de 11 
de janeiro de 1990, tão-somente as informações relativas à receita bruta total sujeita ao ICMS, 
sendo vedada a instituição de declarações adicionais em decorrência da referida Lei Comple-
mentar.
Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam 
obrigadas a:
I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções expe-
didas pelo Comitê Gestor;
II - manter em boa ordem e guarda os documentos que fundamentaram a apuração dos im-
postos e contribuições devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o 
art. 25 desta Lei Complementar enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas 
eventuais ações que lhes sejam pertinentes.
§ 1o O MEI fará a comprovação da receita bruta mediante apresentação do registro de vendas ou 
de prestação de serviços na forma estabelecida pelo CGSN, ficando dispensado da emissão do 
documento fiscal previsto no inciso I do caput, ressalvadas as hipóteses de emissão obrigatória 
previstas pelo referido Comitê.
I - (REVOGADO)
II - (REVOGADO)
III - (REVOGADO)
§ 2o As demais microempresas e as empresas de pequeno porte, além do disposto nos incisos 
I e II do caput deste artigo, deverão, ainda, manter o livro-caixa em que será escriturada sua 
movimentação financeira e bancária.
§ 3o A exigência de declaração única a que se refere o caput do art. 25 desta Lei Complementar 
não desobriga a prestação de informações relativas a terceiros.
§ 4o As microempresas e empresas de pequeno porte referidas no § 2o deste artigo ficam sujei-
tas a outras obrigações acessórias a serem estabelecidas pelo Comitê Gestor, com característi-
cas nacionalmente uniformes, vedado o estabelecimento de regras unilaterais pelas unidades 
políticas partícipes do sistema.
§ 5o As microempresas e empresas de pequeno porte ficam sujeitas à entrega de declaração 
eletrônica que deva conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, 
na conformidade do que dispuser o Comitê Gestor.
§ 6o  Na hipótese do § 1o deste artigo: 
I – deverão ser anexados ao registro de vendas ou de prestação de serviços, na forma regula-
mentada pelo Comitê Gestor, os documentos fiscais comprobatórios das entradas de  merca-
dorias e serviços tomados referentes ao período, bem como os documentos fiscais relativos às 
operações ou prestações realizadas eventualmente emitidos;  
II – será obrigatória a emissão de documento fiscal nas vendas e nas prestações de serviços 
realizadas pelo MEI para destinatário cadastrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 
ficando dispensado desta emissão para o consumidor final. 
§ 7o  Cabe ao CGSN dispor sobre a exigência da certificação digital para o cumprimento de 
obrigações principais e acessórias por parte da microempresa, inclusive o MEI, ou empresa de
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pequeno porte optante pelo Simples Nacional, inclusive para o recolhimento do FGTS.
Art. 27. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional pode-
rão, opcionalmente, adotar contabilidade simplificada para os registros e controles das opera-
ções realizadas, conforme regulamentação do Comitê Gestor.

Seção VIII
Da Exclusão do Simples Nacional

Art. 28. A exclusão do Simples Nacional será feita de ofício ou mediante comunicação das em-
presas optantes.
Parágrafo único. As regras previstas nesta seção e o modo de sua implementação serão regula-
mentados pelo Comitê Gestor.
Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando:
I - verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória;
II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição 
de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não fornecimento de infor-
mações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas 
a apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública;
III - for oferecida resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabele-
cimento, ao domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam suas atividades ou se 
encontrem bens de sua propriedade;
IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas;
V - tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta Lei Complementar;
VI - a empresa for declarada inapta, na forma dos arts. 81 e 82 da Lei no 9.430, de 27 de dezem-
bro de 1996, e alterações posteriores;
VII - comercializar mercadorias objeto de contrabando ou descaminho;
VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação 
financeira, inclusive bancária;
IX - for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera em 20% 
(vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início 
de atividade;
X - for constatado que durante o ano-calendário o valor das aquisições de mercadorias para 
comercialização ou industrialização, ressalvadas hipóteses justificadas de aumento de estoque, 
for superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo período, excluído 
o ano de início de atividade;
XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 26;
XII - omitir de forma reiterada da folha de pagamento da empresa ou de documento de infor-
mações previsto pela legislação previdenciária, trabalhista ou tributária, segurado empregado, 
trabalhador avulso ou contribuinte individual que lhe preste serviço.
§ 1o Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efei-
tos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e 
favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes.
§ 2o O prazo de que trata o § 1o deste artigo será elevado para 10 (dez) anos caso seja constata-
da a utilização de artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a 
fiscalização em erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo apurável segun-
do o regime especial previsto nesta Lei Complementar.
§ 3o A exclusão de ofício será realizada na forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 
lançamento dos tributos e contribuições apurados aos respectivos entes tributantes.
§ 4o (REVOGADO) 
§ 5o A competência para exclusão de ofício do Simples Nacional obedece ao disposto no art. 33, 
e o julgamento administrativo, ao disposto no art. 39, ambos desta Lei Complementar.
§ 6o Nas hipóteses de exclusão previstas no caput, a notificação: 
I - será efetuada pelo ente federativo que promoveu a exclusão; e



93

II - poderá ser feita por meio eletrônico, observada a regulamentação do CGSN.
§ 7o (REVOGADO)
§ 8o A notificação de que trata o § 6o aplica-se ao indeferimento da opção pelo Simples Nacional.
§ 9o  Considera-se prática reiterada, para fins do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 
I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou alternados, de 
idênticas infrações, inclusive de natureza acessória, verificada em relação aos últimos 5 (cinco) 
anos-calendário, formalizadas por intermédio de auto de infração ou notificação de lançamen-
to; ou 
II - a segunda ocorrência de idênticas infrações, caso seja constatada a utilização de artifício, 
ardil ou qualquer outro meio fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em erro, com 
o fim de suprimir ou reduzir o pagamento de tributo.
Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte, dar-se-á:
I - por opção;
II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das situações de vedação previstas 
nesta Lei Complementar; ou
III - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário de início de atividade, o limite 
proporcional de receita bruta de que trata o § 2o do art. 3o; 
IV - obrigatoriamente, quando ultrapassado, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto 
no inciso II do caput do art. 3o, quando não estiver no ano-calendário de início de atividade. 
§ 1o A exclusão deverá ser comunicada à Secretaria da Receita Federal:
I - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, até o último dia útil do mês de janeiro;
II - na hipótese do inciso II do caput deste artigo, até o último dia útil do mês subseqüente 
àquele em que ocorrida a situação de vedação;
III - na hipótese do inciso III do caput: 
a) até o último dia útil do mês seguinte àquele em que tiver ultrapassado em mais de 20% (vinte 
por cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 3o; ou 
b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente ao de início de ativi-
dades, caso o excesso seja inferior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite; 
IV - na hipótese do inciso IV do caput: 
a) até o último dia útil do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) 
do limite de receita bruta previsto no inciso II do caput do art. 3o; ou 
b) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não 
ter ultrapassado em mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II 
do caput do art. 3o.
§ 2o A comunicação de que trata o caput deste artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida pelo 
Comitê Gestor.
§ 3o A alteração de dados no CNPJ, informada pela ME ou EPP à Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, equivalerá à comunicação obrigatória de exclusão do Simples Nacional nas seguintes 
hipóteses: 
I - alteração de natureza jurídica para Sociedade Anônima, Sociedade Empresária em Comandita 
por Ações, Sociedade em Conta de Participação ou Estabelecimento, no Brasil, de Sociedade 
Estrangeira; 
II - inclusão de atividade econômica vedada à opção pelo Simples Nacional; 
III - inclusão de sócio pessoa jurídica; 
IV - inclusão de sócio domiciliado no exterior; 
V - cisão parcial; ou 
VI - extinção da empresa.
Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional 
produzirá efeitos:
I - na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 1o de janeiro
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do ano-calendário subseqüente, ressalvado o disposto no § 4o deste artigo;
II - na hipótese do inciso II do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir do mês seguinte 
da ocorrência da situação impeditiva;
III - na hipótese do inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar:
a) desde o início das atividades;
b) a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado 
em mais de 20% (vinte por cento) o limite proporcional de que trata o § 10 do art. 3o;
IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-calen-
dário subseqüente ao da ciência da comunicação da exclusão;
V - na hipótese do inciso IV do caput do art. 30: 
a) a partir do mês subsequente à ultrapassagem em mais de 20% (vinte por cento) do limite de 
receita bruta previsto no inciso II do art. 3o; 
b) a partir de 1o de janeiro do ano-calendário subsequente, na hipótese de não ter ultrapassado 
em mais de 20% (vinte por cento) o limite de receita bruta previsto no inciso II do art. 3o. 
§ 1o Na hipótese prevista no inciso III do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a microem-
presa ou empresa de pequeno porte não poderá optar, no ano-calendário subseqüente ao do 
início de atividades, pelo Simples Nacional.
§ 2o Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pes-
soa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização 
do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da 
comunicação da exclusão. 
§ 3o  O CGSN regulamentará os procedimentos relativos ao impedimento de recolher o ICMS e o 
ISS na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites estabelecidos na forma 
dos incisos I ou II do art. 19 e do art. 20.
§ 4o No caso de a microempresa ou a empresa de pequeno porte ser excluída do Simples Na-
cional no mês de janeiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, 
os efeitos da exclusão dar-se-ão nesse mesmo ano.
§ 5o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, uma vez que o motivo da exclusão deixe de 
existir, havendo a exclusão retroativa de ofício no caso do inciso I do caput do art. 29 desta Lei 
Complementar, o efeito desta dar-se-á a partir do mês seguinte ao da ocorrência da situação 
impeditiva, limitado, porém, ao último dia do ano-calendário em que a referida situação deixou 
de existir.
Art. 32. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples Nacional 
sujeitar-se-ão, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de 
tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
§ 1o Para efeitos do disposto no caput deste artigo, na hipótese da alínea a do inciso III do 
caput do art. 31 desta Lei Complementar, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
desenquadrada ficará sujeita ao pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos impos-
tos e contribuições, devidos de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, 
tão-somente, de juros de mora, quando efetuado antes do início de procedimento de ofício.
§ 2o Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo recolhi-
mento do imposto de renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido na forma do lucro 
presumido, lucro real trimestral ou anual.
§ 3o Aplica-se o disposto no caput e no § 1o em relação ao ICMS e ao ISS à empresa impedida de 
recolher esses impostos na forma do Simples Nacional, em face da ultrapassagem dos limites a 
que se referem os incisos I e II do caput do art. 19, relativamente ao estabelecimento localizado 
na unidade da Federação que os houver adotado.

Seção IX
Da Fiscalização

Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e acessórias 
relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses previstas no art. 29
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desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das Secretarias de Fazenda ou de
Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a localização do estabelecimento, e, tratan-
do-se de prestação de serviços incluídos na competência tributária municipal, a competência 
será também do respectivo Município.
§ 1o As Secretarias de Fazenda ou Finanças dos Estados poderão celebrar convênio com os Mu-
nicípios de sua jurisdição para atribuir a estes a fiscalização a que se refere o caput deste artigo.
§ 1o-A.  Dispensa-se o convênio de que trata o § 1o na hipótese de ocorrência de prestação de 
serviços sujeita ao ISS por estabelecimento localizado no Município. 
§ 1o-B.  A fiscalização de que trata o caput, após iniciada, poderá abranger todos os demais esta-
belecimentos da microempresa ou da empresa de pequeno porte, independentemente da ati-
vidade por eles exercida ou de sua localização, na forma e condições estabelecidas pelo CGSN. 
§ 1o-C.  As autoridades fiscais de que trata o caput têm competência para efetuar o lançamento 
de todos os tributos previstos nos incisos I a VIII do art. 13, apurados na forma do Simples Na-
cional, relativamente a todos os estabelecimentos da empresa, independentemente do ente 
federado instituidor. 
§ 1o-D.  A competência para autuação por descumprimento de obrigação acessória é privativa 
da administração tributária perante a qual a obrigação deveria ter sido cumprida.
§ 2o Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno porte exercer alguma das ativi-
dades de prestação de serviços previstas no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar, caberá à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil a fiscalização da Contribuição para a Seguridade Social, a 
cargo da empresa, de que trata o art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
§ 3o O valor não pago, apurado em procedimento de fiscalização, será exigido em lançamento 
de ofício pela autoridade competente que realizou a fiscalização.
§ 4o O Comitê Gestor disciplinará o disposto neste artigo.

Seção X
Da Omissão de Receita

Art. 34. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte optantes pelo Simples Na-
cional todas as presunções de omissão de receita existentes nas legislações de regência dos 
impostos e contribuições incluídos no Simples Nacional.

Seção XI
Dos Acréscimos Legais

Art. 35. Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela microempresa e pela empresa de 
pequeno porte, inscritas no Simples Nacional, as normas relativas aos juros e multa de mora e 
de ofício previstas para o imposto de renda, inclusive, quando for o caso, em relação ao ICMS 
e ao ISS.
Art. 36. A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclusão da pessoa jurídica do Sim-
ples Nacional, nos prazos determinados no § 1o do art. 30 desta Lei Complementar, sujeitará a 
pessoa jurídica a multa correspondente a 10% (dez por cento) do total dos impostos e contri-
buições devidos de conformidade com o Simples Nacional no mês que anteceder o início dos 
efeitos da exclusão, não inferior a R$ 200,00 (duzentos reais), insuscetível de redução.
Art. 36-A.  A falta de comunicação, quando obrigatória, do  desenquadramento do microempre-
endedor individual da sistemática de recolhimento prevista no art. 18-A desta Lei Complementar 
nos prazos determinados em seu § 7o sujeitará o microempreendedor individual a multa no 
valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), insusceptível de redução.
Art. 37. A imposição das multas de que trata esta Lei Complementar não exclui a aplicação das 
sanções previstas na legislação penal, inclusive em relação a declaração falsa, adulteração de 
documentos e emissão de nota fiscal em desacordo com a operação efetivamente praticada, a 
que estão sujeitos o titular ou sócio da pessoa jurídica.
Art. 38. O sujeito passivo que deixar de apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica 
a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar, no prazo fixado, ou que a apresentar com 
incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não-apre-
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sentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela autoridade 
fiscal, na forma definida pelo Comitê Gestor, e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante dos tributos 
e contribuições informados na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, ainda que integral-
mente pago, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% 
(vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo;
II - de R$ 100,00 (cem reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste artigo, será considera-
do como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega 
da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, 
da lavratura do auto de infração.
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:
I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer proce-
dimento de ofício;
II - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da declaração no prazo fixado 
em intimação.
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de R$ 200,00 (duzentos reais).
§ 4o Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às especificações técnicas es-
tabelecidas pelo Comitê Gestor.
§ 5o Na hipótese do § 4o deste artigo, o sujeito passivo será intimado a apresentar nova declara-
ção, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista 
no inciso I do caput deste artigo, observado o disposto nos §§ 1o a 3o deste artigo.
§ 6o A multa mínima de que trata o § 3o deste artigo a ser aplicada ao Microempreendedor In-
dividual na vigência da opção de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar será de R$ 50,00 
(cinqüenta reais).
Art. 38-A.  O sujeito passivo que deixar de prestar as informações no sistema eletrônico de 
cálculo de que trata o § 15 do art. 18, no prazo previsto no § 15-A do mesmo artigo, ou que as 
prestar com incorreções ou omissões, será intimado a fazê-lo, no caso de não apresentação, 
ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela autoridade fiscal, na 
forma definida pelo CGSN, e sujeitar-se-á às seguintes multas, para cada mês de referência: 
I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, a partir do primeiro dia do quarto mês 
do ano subsequente à ocorrência dos fatos geradores, incidentes sobre o montante dos impos-
tos e contribuições decorrentes das informações prestadas no sistema eletrônico de cálculo de 
que trata o § 15 do art. 18, ainda que integralmente pago, no caso de ausência de prestação 
de informações ou sua efetuação após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o 
disposto no § 2o deste artigo; e 
II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 
§ 1o  Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como ter-
mo inicial o primeiro dia do quarto mês do ano subsequente à ocorrência dos fatos geradores 
e como termo final a data da efetiva prestação ou, no caso de não prestação, da lavratura do 
auto de infração. 
§ 2o  A multa mínima a ser aplicada será de R$ 50,00 (cinquenta reais) para cada mês de refe-
rência. 
§ 3o  Aplica-se ao disposto neste artigo o disposto nos §§ 2o, 4o e 5o do art. 38. 
§ 4o O CGSN poderá estabelecer data posterior à prevista no inciso I do caput e no § 1o.

Seção XII
Do Processo Administrativo Fiscal

Art. 39. O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão 
julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento, o 
indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos 
processos administrativos fiscais desse ente.
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§ 1o O Município poderá, mediante convênio, transferir a atribuição de julgamento exclusiva-
mente ao respectivo Estado em que se localiza.
§ 2o No caso em que o contribuinte do Simples Nacional exerça atividades incluídas no campo 
de incidência do ICMS e do ISS e seja apurada omissão de receita de que não se consiga iden-
tificar a origem, a autuação será feita utilizando a maior alíquota prevista nesta Lei Complemen-
tar, e a parcela autuada que não seja correspondente aos tributos e contribuições federais será 
rateada entre Estados e Municípios ou Distrito Federal.
§ 3o Na hipótese referida no § 2o deste artigo, o julgamento caberá ao Estado ou ao Distrito 
Federal.
§ 4o A intimação eletrônica dos atos do contencioso administrativo observará o disposto nos §§ 
1o-A a 1o-D do art. 16. 
§ 5o  A impugnação relativa ao indeferimento da opção ou à exclusão poderá ser decidida em 
órgão diverso do previsto no caput, na forma estabelecida pela respectiva administração tribu-
tária. 
§ 6o  Na hipótese prevista no § 5o, o CGSN poderá disciplinar procedimentos e prazos, bem 
como, no processo de exclusão, prever efeito suspensivo na hipótese de apresentação de im-
pugnação, defesa ou recurso.
Art. 40. As consultas relativas ao Simples Nacional serão solucionadas pela Secretaria da Re-
ceita Federal, salvo quando se referirem a tributos e contribuições de competência estadual 
ou municipal, que serão solucionadas conforme a respectiva competência tributária, na forma 
disciplinada pelo Comitê Gestor.

Seção XIII
Do Processo Judicial

Art. 41. Os processos relativos a impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional 
serão ajuizados em face da União, que será representada em juízo pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, observado o disposto no § 5o deste artigo.
§ 1o Os Estados, Distrito Federal e Municípios prestarão auxílio à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, em relação aos tributos de sua competência, na forma a ser disciplinada por ato do 
Comitê Gestor.
§ 2o Os créditos tributários oriundos da aplicação desta Lei Complementar serão apurados, ins-
critos em Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, observado o disposto no inciso V do § 5o deste artigo.
§ 3o Mediante convênio, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional poderá delegar aos Estados 
e Municípios a inscrição em dívida ativa estadual e municipal e a cobrança judicial dos tributos 
estaduais e municipais a que se refere esta Lei Complementar.
§ 4o  Aplica-se o disposto neste artigo aos impostos e contribuições que não tenham sido reco-
lhidos resultantes das informações prestadas: 
I - no sistema eletrônico de cálculo dos valores devidos no Simples Nacional de que trata o § 15 
do art. 18; 
II - na declaração a que se refere o art. 25. 
§ 5º  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:
I - os mandados de segurança nos quais se impugnem atos de autoridade coatora pertencente 
a Estado, Distrito Federal ou Município;
II - as ações que tratem exclusivamente de tributos de competência dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios, as quais serão propostas em face desses entes federativos, repre-
sentados em juízo por suas respectivas procuradorias;
III - as ações promovidas na hipótese de celebração do convênio de que trata o § 3º deste artigo;
IV - o crédito tributário decorrente de auto de infração lavrado exclusivamente em face de des-
cumprimento de obrigação acessória, observado o disposto no § 1o-D do art. 33;
V - o crédito tributário relativo ao ICMS e ao ISS de que trata o § 16 do art. 18-A.
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CAPÍTULO V
DO ACESSO AOS MERCADOS

Seção única
Das Aquisições Públicas

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e em-
presas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certa-
mes licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
§ 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emis-
são de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
§ 2o A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará de-
cadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte.
§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas micro-
empresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada.
§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o deste artigo será de 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proce-
der-se-á da seguinte forma:
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enqua-
drem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei 
Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.
§ 1o Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licita-
do será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
§ 2o O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
§ 3o No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
Art. 46. A microempresa e a empresa de pequeno porte titular de direitos creditórios decorren-
tes de empenhos liquidados por órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípio não pagos em até 30 (trinta) dias contados da data de liquidação poderão emitir cédula 
de crédito microempresarial.
Parágrafo único. A cédula de crédito microempresarial é título de crédito regido, subsidiariamen-
te, pela legislação prevista para as cédulas de crédito comercial, tendo como lastro o empenho 
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do poder público, cabendo ao Poder Executivo sua regulamentação no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar da publicação desta Lei Complementar.
Art. 47. Nas contratações públicas da União, dos Estados e dos Municípios, poderá ser concedido 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regio-
nal, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, desde 
que previsto e regulamentado na legislação do respectivo ente.
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública poderá realizar processo licitatório:
I - destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
II - em que seja exigida dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de empresa de pe-
queno porte, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% 
(trinta por cento) do total licitado;
III - em que se estabeleça cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contrata-
ção de microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição de bens e 
serviços de natureza divisível.
§ 1o O valor licitado por meio do disposto neste artigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco 
por cento) do total licitado em cada ano civil.
§ 2o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou 
entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e 
empresas de pequeno porte subcontratadas.
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não forem expressamente previstos no instrumento convocatório;
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microem-
presas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir 
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993.

CAPÍTULO VI
DA SIMPLIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO

Seção I
Da Segurança e da Medicina do Trabalho

Art. 50. As microempresas e as empresas de pequeno porte serão estimuladas pelo poder pú-
blico e pelos Serviços Sociais Autônomos a formar consórcios para acesso a serviços especiali-
zados em segurança e medicina do trabalho.

Seção II
Das Obrigações Trabalhistas

Art. 51. As microempresas e as empresas de pequeno porte são dispensadas:
I - da afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências;
II - da anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de registro;
III - de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendiza-
gem;
IV - da posse do livro intitulado “Inspeção do Trabalho”; e
V - de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de férias coletivas.
Art. 52. O disposto no art. 51 desta Lei Complementar não dispensa as microempresas e as em-
presas de pequeno porte dos seguintes procedimentos:
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I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
II - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações trabalhistas 
e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações;
III - apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Infor-
mações à Previdência Social - GFIP;
IV - apresentação das Relações Anuais de Empregados e da Relação Anual de Informações So-
ciais - RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED.
Parágrafo único. (VETADO).
Art. 53. (REVOGADO) 

Seção III
Do Acesso à Justiça do Trabalho

Art. 54. É facultado ao empregador de microempresa ou de empresa de pequeno porte fazer-se 
substituir ou representar perante a Justiça do Trabalho por terceiros que conheçam dos fatos, 
ainda que não possuam vínculo trabalhista ou societário.

CAPÍTULO VII
DA FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA

Art. 55. A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, am-
biental e de segurança, das microempresas e empresas de pequeno porte deverá ter natureza 
prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau 
de risco compatível com esse procedimento.
§ 1o Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo quando 
for constatada infração por falta de registro de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS, ou, ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou em-
baraço à fiscalização.
§ 2o ( VETADO).
§ 3o Os órgãos e entidades competentes definirão, em 12 (doze) meses, as atividades e situ-
ações cujo grau de risco seja considerado alto, as quais não se sujeitarão ao disposto neste 
artigo.
§ 4o O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal relativo a tributos, 
que se dará na forma dos arts. 39 e 40 desta Lei Complementar.

CAPÍTULO VIII
DO ASSOCIATIVISMO

Seção Única
Da Sociedade de Propósito Específico formada por Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional
Art. 56. As microempresas ou as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 
poderão realizar negócios de compra e venda, de bens, para os mercados nacional e interna-
cional, por meio de sociedade de propósito específico, nos termos e condições estabelecidos 
pelo Poder Executivo federal.
§ 1o Não poderão integrar a sociedade de que trata o caput deste artigo pessoas jurídicas não 
optantes pelo Simples Nacional.
§ 2o  A sociedade de propósito específico de que trata este artigo: 
I – terá seus atos arquivados no Registro Público de Empresas Mercantis; 
II – terá por finalidade realizar: 
a) operações de compras para revenda às microempresas ou empresas de pequeno porte que 
sejam suas sócias;  
b) operações de venda de bens adquiridos das microempresas e empresas de pequeno porte 
que sejam suas sócias para pessoas jurídicas que não sejam suas sócias; 
III – poderá exercer atividades de promoção dos bens referidos na alínea b do inciso II deste 
parágrafo; 
IV – apurará o imposto de renda das pessoas jurídicas com base no lucro real, devendo manter 
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a escrituração dos livros Diário e Razão; 
V – apurará a COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP de modo não-cumulativo; VI – exportará, 
exclusivamente, bens a ela destinados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
dela façam parte;  
VII – será constituída como sociedade limitada;  
VIII – deverá, nas revendas às microempresas ou empresas de pequeno porte que  sejam suas 
sócias, observar preço no mínimo igual ao das aquisições realizadas para revenda; e 
IX – deverá, nas revendas de bens adquiridos de microempresas ou empresas de pequeno porte 
que sejam suas sócias, observar preço no mínimo igual ao das aquisições desses bens. 
§ 3o  A aquisição de bens destinados à exportação pela sociedade de propósito específico não 
gera direito a créditos relativos a impostos ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional. 
§ 4o  A microempresa ou a empresa de pequeno porte não poderá participar simultaneamente 
de mais de uma sociedade de propósito específico de que trata este artigo. 
§ 5o  A sociedade de propósito específico de que trata este artigo não poderá: 
I – ser filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exte-
rior; 
II – ser constituída sob a forma de cooperativas, inclusive de consumo; 
III – participar do capital de outra pessoa jurídica; 
IV – exercer atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 
de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arren-
damento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
V – ser resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
VI – exercer a atividade vedada às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional. 
§ 6o  A inobservância do disposto no § 4o deste artigo acarretará a responsabilidade solidária das 
microempresas ou empresas de pequeno porte sócias da sociedade de propósito específico de 
que trata este artigo na hipótese em que seus titulares, sócios ou administradores conheces-
sem ou devessem conhecer tal inobservância. 
§ 7o  O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo até 31 de dezembro de 2008.

CAPÍTULO IX
DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E À CAPITALIZAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 57. O Poder Executivo federal proporá, sempre que necessário, medidas no sentido de me-
lhorar o acesso das microempresas e empresas de pequeno porte aos mercados de crédito e 
de capitais, objetivando a redução do custo de transação, a elevação da eficiência alocativa, o 
incentivo ao ambiente concorrencial e a qualidade do conjunto informacional, em especial o 
acesso e portabilidade das informações cadastrais relativas ao crédito.
Art. 58. Os bancos comerciais públicos e os bancos múltiplos públicos com carteira comercial e 
a Caixa Econômica Federal manterão linhas de crédito específicas para as microempresas e para 
as empresas de pequeno porte, devendo o montante disponível e suas condições de acesso ser 
expressos nos respectivos orçamentos e amplamente divulgadas.
Parágrafo único. As instituições mencionadas no caput deste artigo deverão publicar, juntamen-
te com os respectivos balanços, relatório circunstanciado dos recursos alocados às linhas de 
crédito referidas no caput deste artigo e aqueles efetivamente utilizados, consignando, obriga-
toriamente, as justificativas do desempenho alcançado.
Art. 59. As instituições referidas no caput do art. 58 desta Lei Complementar devem se articular 
com as respectivas entidades de apoio e representação das microempresas e empresas de pe-
queno porte, no sentido de proporcionar e desenvolver programas de treinamento, desenvolvi-
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mento gerencial e capacitação tecnológica.
Art. 60. (VETADO).
Art. 60-A. Poderá ser instituído Sistema Nacional de Garantias de Crédito pelo Poder Executivo, 
com o objetivo de facilitar o acesso das microempresas e empresas de pequeno porte a crédito 
e demais serviços das instituições financeiras, o qual, na forma de regulamento, proporcionará 
a elas tratamento diferenciado, favorecido e simplificado, sem prejuízo de atendimento a ou-
tros públicos-alvo.
Parágrafo único. O Sistema Nacional de Garantias de Crédito integrará o Sistema Financeiro Na-
cional.
Art. 61. Para fins de apoio creditício às operações de comércio exterior das microempresas e 
das empresas de pequeno porte, serão utilizados os parâmetros de enquadramento ou outros 
instrumentos de alta significância para as microempresas, empresas de pequeno porte expor-
tadoras segundo o porte de empresas, aprovados pelo Mercado Comum do Sul - MERCOSUL.

Seção II
Das Responsabilidades do Banco Central do Brasil

Art. 62. O Banco Central do Brasil poderá disponibilizar dados e informações para as instituições 
financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, inclusive por meio do Sistema de Infor-
mações de Crédito - SCR, visando a ampliar o acesso ao crédito para microempresas e empresas 
de pequeno porte e fomentar a competição bancária.
§ 1o O disposto no caput deste artigo alcança a disponibilização de dados e informações espe-
cíficas relativas ao histórico de relacionamento bancário e creditício das microempresas e das 
empresas de pequeno porte, apenas aos próprios titulares.
§ 2o O Banco Central do Brasil poderá garantir o acesso simplificado, favorecido e diferenciado 
dos dados e informações constantes no § 1o deste artigo aos seus respectivos interessados, 
podendo a instituição optar por realizá-lo por meio das instituições financeiras, com as quais o 
próprio cliente tenha relacionamento.

Seção III
Das Condições de Acesso aos Depósitos Especiais do Fundo de Amparo ao Trabalhador – 

FAT
Art. 63. O CODEFAT poderá disponibilizar recursos financeiros por meio da criação de programa 
específico para as cooperativas de crédito de cujos quadros de cooperados participem micro-
empreendedores, empreendedores de microempresa e empresa de pequeno porte bem como 
suas empresas.
Parágrafo único. Os recursos referidos no caput deste artigo deverão ser destinados exclusiva-
mente às microempresas e empresas de pequeno porte.

CAPÍTULO X
DO ESTÍMULO À INOVAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 64. Para os efeitos desta Lei Complementar considera-se:
I - inovação: a concepção de um novo produto ou processo de fabricação, bem como a agrega-
ção de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias 
incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando em maior competitivi-
dade no mercado;
II - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha entre os 
seus objetivos o financiamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento 
da ciência, da tecnologia e da inovação;
III - Instituição Científica e Tecnológica - ICT: órgão ou entidade da administração pública que te-
nha por missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada 
de caráter científico ou tecnológico;
IV - núcleo de inovação tecnológica: núcleo ou órgão constituído por uma ou mais ICT com a
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finalidade de gerir sua política de inovação;
V - instituição de apoio: instituições criadas sob o amparo da Lei no 8.958, de 20 de dezembro 
de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desen-
volvimento institucional, científico e tecnológico.

Seção II
Do Apoio à Inovação

Art. 65. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e as respectivas agências de 
fomento, as ICT, os núcleos de inovação tecnológica e as instituições de apoio manterão progra-
mas específicos para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive quando 
estas revestirem a forma de incubadoras, observando-se o seguinte:
I - as condições de acesso serão diferenciadas, favorecidas e simplificadas;
II - o montante disponível e suas condições de acesso deverão ser expressos nos respectivos 
orçamentos e amplamente divulgados.
§ 1o As instituições deverão publicar, juntamente com as respectivas prestações de contas, re-
latório circunstanciado das estratégias para maximização da participação do segmento, assim 
como dos recursos alocados às ações referidas no caput deste artigo e aqueles efetivamente 
utilizados, consignando, obrigatoriamente, as justificativas do desempenho alcançado no perí-
odo.
§ 2o As pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo terão por meta a aplicação de, no mí-
nimo, 20% (vinte por cento) dos recursos destinados à inovação para o desenvolvimento de tal 
atividade nas microempresas ou nas empresas de pequeno porte.
§ 3o Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal atuantes em pesquisa, 
desenvolvimento ou capacitação tecnológica terão por meta efetivar suas aplicações, no per-
centual mínimo fixado no § 2o deste artigo, em programas e projetos de apoio às microempre-
sas ou às empresas de pequeno porte, transmitindo ao Ministério da Ciência e Tecnologia, no 
primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos valores alocados e a respectiva relação 
percentual em relação ao total dos recursos destinados para esse fim.
§ 4o Ficam autorizados a reduzir a 0 (zero) as alíquotas dos impostos e contribuições a seguir 
indicados, incidentes na aquisição, ou importação, de equipamentos, máquinas, aparelhos, 
instrumentos, acessórios, sobressalentes e ferramentas que os acompanhem, na forma defi-
nida em regulamento, quando adquiridos, ou importados, diretamente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte para incorporação ao seu ativo imobilizado: 
I – a União, em relação ao IPI, à COFINS, à Contribuição para o PIS/PASEP, à COFINS-Importação 
e à Contribuição para o PIS/PASEP-Importação; e  
II – os Estados e o Distrito Federal, em relação ao ICMS. 
§ 5o  A microempresa ou empresa de pequeno porte, adquirente de bens com o benefício pre-
visto no § 4o deste artigo, fica obrigada, nas hipóteses previstas em regulamento, a recolher os 
impostos e contribuições que deixaram de ser pagos, acrescidos de juros e multa, de mora ou 
de ofício, contados a partir da data da aquisição, no mercado interno, ou do registro da declara-
ção de importação – DI, calculados na forma da legislação que rege a cobrança do tributo não 
pago.
Art. 66. No primeiro trimestre do ano subseqüente, os órgãos e entidades a que alude o art. 67 
desta Lei Complementar transmitirão ao Ministério da Ciência e Tecnologia relatório circunstan-
ciado dos projetos realizados, compreendendo a análise do desempenho alcançado.
Art. 67. Os órgãos congêneres ao Ministério da Ciência e Tecnologia estaduais e municipais de-
verão elaborar e divulgar relatório anual indicando o valor dos recursos recebidos, inclusive por 
transferência de terceiros, que foram aplicados diretamente ou por organizações vinculadas, 
por Fundos Setoriais e outros, no segmento das microempresas e empresas de pequeno porte, 
retratando e avaliando os resultados obtidos e indicando as previsões de ações e metas para 
ampliação de sua participação no exercício seguinte.
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CAPÍTULO XI
DAS REGRAS CIVIS E EMPRESARIAIS

Seção I
Das Regras Civis

Subseção I
Do Pequeno Empresário

Art. 68. Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 
1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), o empresário individual caracte-
rizado como microempresa na forma desta Lei Complementar que aufira receita bruta anual até 
o limite previsto no § 1o do art. 18-A.

Subseção II
(VETADO)

Art. 69. (VETADO).
Seção II

Das Deliberações Sociais e da Estrutura Organizacional
Art. 70. As microempresas e as empresas de pequeno porte são desobrigadas da realização de 
reuniões e assembléias em qualquer das situações previstas na legislação civil, as quais serão 
substituídas por deliberação representativa do primeiro número inteiro superior à metade do 
capital social.
§ 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica caso haja disposição contratual em contrá-
rio, caso ocorra hipótese de justa causa que enseje a exclusão de sócio ou caso um ou mais 
sócios ponham em risco a continuidade da empresa em virtude de atos de inegável gravidade.
§ 2o Nos casos referidos no § 1o deste artigo, realizar-se-á reunião ou assembléia de acordo 
com a legislação civil. 
Art. 71. Os empresários e as sociedades de que trata esta Lei Complementar, nos termos da 
legislação civil, ficam dispensados da publicação de qualquer ato societário.

Seção III
Do Nome Empresarial

Art. 72. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação civil, 
acrescentarão à sua firma ou denominação as expressões “Microempresa” ou “Empresa de 
Pequeno Porte”, ou suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, conforme o caso, sendo facul-
tativa a inclusão do objeto da sociedade.

Seção IV
Do Protesto de Títulos

Art. 73. O protesto de título, quando o devedor for microempresário ou empresa de pequeno 
porte, é sujeito às seguintes condições:
I - sobre os emolumentos do tabelião não incidirão quaisquer acréscimos a título de taxas, cus-
tas e contribuições para o Estado ou Distrito Federal, carteira de previdência, fundo de custeio 
de atos gratuitos, fundos especiais do Tribunal de Justiça, bem como de associação de classe, 
criados ou que venham a ser criados sob qualquer título ou denominação, ressalvada a cobran-
ça do devedor das despesas de correio, condução e publicação de edital para realização da 
intimação;
II - para o pagamento do título em cartório, não poderá ser exigido cheque de emissão de es-
tabelecimento bancário, mas, feito o pagamento por meio de cheque, de emissão de estabe-
lecimento bancário ou não, a quitação dada pelo tabelionato de protesto será condicionada à 
efetiva liquidação do cheque;
III - o cancelamento do registro de protesto, fundado no pagamento do título, será feito inde-
pendentemente de declaração de anuência do credor, salvo no caso de impossibilidade de 
apresentação do original protestado;
IV - para os fins do disposto no caput e nos incisos I, II e III do caput deste artigo, o devedor 
deverá provar sua qualidade de microempresa ou de empresa de pequeno porte perante o ta-
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belionato de protestos de títulos, mediante documento expedido pela Junta Comercial ou pelo 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso;
V - quando o pagamento do título ocorrer com cheque sem a devida provisão de fundos, serão
automaticamente suspensos pelos cartórios de protesto, pelo prazo de 1 (um) ano, todos os 
benefícios previstos para o devedor neste artigo, independentemente da lavratura e registro do 
respectivo protesto.

CAPÍTULO XII
DO ACESSO À JUSTIÇA

Seção I
Do Acesso aos Juizados Especiais

Art. 74. Aplica-se às microempresas e às empresas de pequeno porte de que trata esta Lei Com-
plementar o disposto no § 1º do art. 8º da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, e no inciso 
I do caput do art. 6º da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, as quais, assim como as pessoas 
físicas capazes, passam a ser admitidas como proponentes de ação perante o Juizado Especial, 
excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas.

Seção II
Da Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem

Art. 75. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão ser estimuladas a utilizar os 
institutos de conciliação prévia, mediação e arbitragem para solução dos seus conflitos.
§ 1o Serão reconhecidos de pleno direito os acordos celebrados no âmbito das comissões de 
conciliação prévia.
§ 2o O estímulo a que se refere o caput deste artigo compreenderá campanhas de divulgação, 
serviços de esclarecimento e tratamento diferenciado, simplificado e favorecido no tocante aos 
custos administrativos e honorários cobrados.

Seção III
Das Parcerias

Art. 75-A.  Para fazer face às demandas originárias do estímulo previsto nos arts. 74 e 75 desta 
Lei Complementar, entidades privadas, públicas, inclusive o Poder Judiciário, poderão firmar 
parcerias entre si, objetivando a instalação ou utilização de ambientes propícios para a realiza-
ção dos procedimentos inerentes a busca da solução de conflitos.

CAPÍTULO XIII
DO APOIO E DA REPRESENTAÇÃO

Art. 76. Para o cumprimento do disposto nesta Lei Complementar, bem como para desenvolver 
e acompanhar políticas públicas voltadas às microempresas e empresas de pequeno porte, o 
poder público, em consonância com o Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, deverá incentivar e apoiar a criação de fóruns com participação dos órgãos públicos 
competentes e das entidades vinculadas ao setor.
Parágrafo único. O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior coordenará 
com as entidades representativas das microempresas e empresas de pequeno porte a imple-
mentação dos fóruns regionais nas unidades da federação.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 77. Promulgada esta Lei Complementar, o Comitê Gestor expedirá, em 30 (trinta) meses, as 
instruções que se fizerem necessárias à sua execução.
§ 1o O Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, a Secretaria da Receita 
Previdenciária, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão editar, em 1 (um) ano, as 
leis e demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídico diferen-
ciado, simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte.
§ 2o A administração direta e indireta federal, estadual e municipal e as entidades paraestatais 
acordarão, no prazo previsto no § 1o deste artigo, as providências necessárias à adaptação dos
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respectivos atos normativos ao disposto nesta Lei Complementar. 
§ 3o (VETADO).
§ 4o  O Comitê Gestor regulamentará o disposto no inciso I do § 6o do art. 13 desta Lei Comple-
mentar até 31 de dezembro de 2008. 
§ 5o  A partir de 1o de janeiro de 2009, perderão eficácia as substituições tributárias que não 
atenderem à disciplina estabelecida na forma do § 4o deste artigo.
§ 6o O Comitê de que trata o inciso III do caput do art. 2o desta Lei Complementar expedirá, até 
31 de dezembro de 2009, as instruções que se fizerem necessárias relativas a sua competência.
Art. 78. (REVOGADO) 
Art. 79. Será concedido, para ingresso no Simples Nacional, parcelamento, em até 100 (cem) 
parcelas mensais e sucessivas, dos débitos com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, ou 
com as Fazendas Públicas federal, estadual ou municipal, de responsabilidade da microempresa 
ou empresa de pequeno porte e de seu titular ou sócio, com vencimento até 30 de junho de 
2008.
§ 1o O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem reais), considerados isoladamen-
te os débitos para com a Fazenda Nacional, para com a Seguridade Social, para com a Fazenda 
dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal.
§ 2o Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em dívida ativa.
§ 3o O parcelamento será requerido à respectiva Fazenda para com a qual o sujeito passivo es-
teja em débito.
§ 3o-A O parcelamento deverá ser requerido no prazo estabelecido em regulamentação do Co-
mitê Gestor.
§ 4o Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para parcelamento de tribu-
tos e contribuições federais, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.
§ 5o (VETADO)
§ 6o (VETADO)
§ 7o (VETADO)
§ 8o (VETADO)
§ 9o O parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplica na hipótese de reingresso 
de microempresa ou empresa de pequeno porte no Simples Nacional.
Art. 79-A. (VETADO)
Art. 79-B. Excepcionalmente para os fatos geradores ocorridos em julho de 2007, os tributos 
apurados na forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar deverão ser pagos até o último dia 
útil de agosto de 2007.
Art. 79-C.  A microempresa e a empresa de pequeno porte que, em 30 de junho de 2007, se en-
quadravam no regime previsto na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e que não ingressa-
ram no regime previsto no art. 12 desta Lei Complementar sujeitar-se-ão, a partir de 1o de julho 
de 2007, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
§ 1o  Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito passivo poderá optar pelo reco-
lhimento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL na forma do lucro real, trimestral ou anual, ou do lucro presumido.
§ 2o  A opção pela tributação com base no lucro presumido dar-se-á pelo pagamento, no venci-
mento, do IRPJ e da CSLL devidos, correspondente ao 3o (terceiro) trimestre de 2007 e, no caso 
do lucro real anual, com o pagamento do IRPJ e da CSLL relativos ao mês de julho de 2007 com 
base na estimativa mensal.
Art. 79-D Excepcionalmente, para os fatos geradores ocorridos entre 1o de julho de 2007 e 31 
de dezembro de 2008, as pessoas jurídicas que exerçam atividade sujeita simultaneamente à 
incidência do IPI e do ISS deverão recolher o ISS diretamente ao Município em que este imposto 
é devido até o último dia útil de fevereiro de 2009, aplicando-se, até esta data, o disposto no 
parágrafo único do art. 100 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacio-
nal - CTN.
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Art. 79-E.  A empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional em 31 de dezembro de 
2011 que durante o ano-calendário de 2011 auferir receita bruta total anual entre R$ 2.400.000,01
(dois milhões, quatrocentos mil reais e um centavo) e R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscen-
tos mil reais) continuará automaticamente incluída no Simples Nacional com efeitos a partir de 
1o de janeiro de 2012, ressalvado o direito de exclusão por comunicação da optante.
Art. 80. O art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, fica acrescido dos seguintes §§ 2o e 3o, 
passando o parágrafo único a vigorar como § 1o:
“Art. 21.  .........................................................................
 .......................................................................................
§ 2º É de 11% (onze por cento) sobre o valor correspondente ao limite mínimo mensal do 
salário-de-contribuição a alíquota de contribuição do segurado contribuinte individual que tra-
balhe por conta própria, sem relação de trabalho com empresa ou equiparado, e do segurado 
facultativo que optarem pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição.
§ 3o O segurado que tenha contribuído na forma do § 2o deste artigo e pretenda contar o tempo 
de contribuição correspondente para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de contri-
buição ou da contagem recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art. 94 da Lei no 

8.213, de 24 de julho de 1991, deverá complementar a contribuição mensal mediante o recolhi-
mento de mais 9% (nove por cento), acrescido dos juros moratórios de que trata o disposto no 
art. 34 desta Lei.” (NR)
Art. 81. O art. 45 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:
“Art. 45. .........................................................................
.............................................................................................
§ 2º Para apuração e constituição dos créditos a que se refere o § 1o deste artigo, a Seguridade 
Social utilizará como base de incidência o valor da média aritmética simples dos maiores salá-
rios-de-contribuição, reajustados, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período 
contributivo decorrido desde a competência julho de 1994.
...........................................................................................
§ 4º Sobre os valores apurados na forma dos §§ 2o e 3o deste artigo incidirão juros moratórios de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, capitalizados anualmente, limitados ao percentual 
máximo de 50% (cinqüenta por cento), e multa de 10% (dez por cento).
............................................................................................
§ 7º A contribuição complementar a que se refere o § 3o do art. 21 desta Lei será exigida a qual-
quer tempo, sob pena de indeferimento do benefício.” (NR)
Art. 82. A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 9o ..........................................................................
§ 1º  O Regime Geral de Previdência Social - RGPS garante a cobertura de todas as situações 
expressas no art. 1o desta Lei, exceto as de desemprego involuntário, objeto de lei específica, 
e de aposentadoria por tempo de contribuição para o trabalhador de que trata o § 2o do art. 21 
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
.............…..............................……...........................” (NR)
“Art....................….........................................................
I - ..................................................................................
......................................................................................
c) aposentadoria por tempo de contribuição;
......................................................................................
§ 3º O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta própria, sem relação de traba-
lho com empresa ou equiparado, e o segurado facultativo que contribuam na forma do § 2o 

do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não farão jus à aposentadoria por tempo de 
contribuição.” (NR)
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“Art. 55. .......................................................................
.....................................................................................
§ 4º Não será computado como tempo de contribuição, para efeito de concessão do benefício
de que trata esta subseção, o período em que o segurado contribuinte individual ou facultativo 
tiver contribuído na forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se tiver 
complementado as contribuições na forma do § 3o do mesmo artigo.” (NR)
Art. 83. O art. 94 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, fica acrescido do seguinte § 2o, passan-
do o parágrafo único a vigorar como § 1o:
“Art. 94. ........................................................................
......................................................................................
§ 2º Não será computado como tempo de contribuição, para efeito dos benefícios previstos em 
regimes próprios de previdência social, o período em que o segurado contribuinte individual ou 
facultativo tiver contribuído na forma do § 2o do art. 21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 
salvo se complementadas as contribuições na forma do § 3o do mesmo artigo.” (NR)
Art. 84. O art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3o:
“Art. 58. .......................................................................
.....................................................................................
§ 3º Poderão ser fixados, para as microempresas e empresas de pequeno porte, por meio de 
acordo ou convenção coletiva, em caso de transporte fornecido pelo empregador, em local de 
difícil acesso ou não servido por transporte público, o tempo médio despendido pelo emprega-
do, bem como a forma e a natureza da remuneração.” (NR)
Art. 85. (VETADO).
Art. 85-A.  Caberá ao Poder Público Municipal designar Agente de Desenvolvimento para a efe-
tivação do disposto nesta Lei Complementar, observadas as especificidades locais. 
§ 1o  A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercício de articulação das 
ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e territorial, mediante ações locais 
ou comunitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento das disposições e diretri-
zes contidas nesta Lei Complementar, sob supervisão do órgão gestor local responsável pelas 
políticas de desenvolvimento. 
§ 2o  O Agente de Desenvolvimento deverá preencher os seguintes requisitos: 
I – residir na área da comunidade em que atuar; 
II – haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação de 
Agente de Desenvolvimento; e 
III – haver concluído o ensino fundamental. 
§ 3o  O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, juntamente com as enti-
dades municipalistas e de apoio e representação empresarial, prestarão suporte aos referidos 
agentes na forma de capacitação, estudos e pesquisas, publicações, promoção de intercâmbio 
de informações e experiências.
Art. 86. As matérias tratadas nesta Lei Complementar que não sejam reservadas constitucional-
mente a lei complementar poderão ser objeto de alteração por lei ordinária.
Art. 87. O § 1o do art. 3o da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“Art. 3o .......................................................................
§ 1º O valor adicionado corresponderá, para cada Município:
I - ao valor das mercadorias saídas, acrescido do valor das prestações de serviços, no seu terri-
tório, deduzido o valor das mercadorias entradas, em cada ano civil;
II - nas hipóteses de tributação simplificada a que se refere o parágrafo único do art. 146 da 
Constituição Federal, e, em outras situações, em que se dispensem os controles de entrada, 
considerar-se-á como valor adicionado o percentual de 32% (trinta e dois por cento) da receita 
bruta.
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.....................................................................................” (NR)
Art. 88. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o regime 
de tributação das microempresas e empresas de pequeno porte, que entra em vigor em 1o de
julho de 2007.
Art. 89. Ficam revogadas, a partir de 1o de julho de 2007, a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, e a Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999.

Brasília, 14 de dezembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Luiz Marinho

Luiz Fernando Furlan
Dilma Rousseff
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ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
(vigência: 01/01/2012)

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Comércio

Receita Bruta em 12 meses 
(em R$)

Alíquota IRPJ CSLL COFINS
PIS/

PASEP
CPP ICMS

Até 180.000,00 4,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25%

De 180.000,01 a 360.000,00 5,47% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86%

De 360.000,01 a 540.000,00 6,84% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33%

De 540.000,01 a 720.000,00 7,54% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56%

De 720.000,01 a 900.000,00 7,60% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58%

De 900.000,01 a 1.080.000,00 8,28% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82%

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 8,36% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84%

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 8,45% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87%

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 9,03% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07%

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 9,12% 0,43% 0,43% 1,26% 0,30% 3,60% 3,10%

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 9,95% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38%

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 10,04% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41%

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 10,13% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45%

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 10,23% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48%

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 10,32% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51%

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 11,23% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82%

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 11,32% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85%

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 11,42% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88%

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 11,51% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91%

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 11,61% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95%



111

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
(vigência: 01/01/2012)

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional – Indústria

Receita Bruta em 12 
meses (em R$)

Alíquota IRPJ CSLL COFINS
PIS/

PASEP
CPP ICMS IPI

Até 180.000,00 4,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,75% 1,25% 0,50%

De 180.000,01 a 
360.000,00

5,97% 0,00% 0,00% 0,86% 0,00% 2,75% 1,86% 0,50%

De 360.000,01 a 
540.000,00

7,34% 0,27% 0,31% 0,95% 0,23% 2,75% 2,33% 0,50%

De 540.000,01 a 
720.000,00

8,04% 0,35% 0,35% 1,04% 0,25% 2,99% 2,56% 0,50%

De 720.000,01 a 
900.000,00

8,10% 0,35% 0,35% 1,05% 0,25% 3,02% 2,58% 0,50%

De 900.000,01 a 
1.080.000,00

8,78% 0,38% 0,38% 1,15% 0,27% 3,28% 2,82% 0,50%

De 1.080.000,01 a 
1.260.000,00

8,86% 0,39% 0,39% 1,16% 0,28% 3,30% 2,84% 0,50%

De 1.260.000,01 a 
1.440.000,00

8,95% 0,39% 0,39% 1,17% 0,28% 3,35% 2,87% 0,50%

De 1.440.000,01 a 
1.620.000,00

9,53% 0,42% 0,42% 1,25% 0,30% 3,57% 3,07% 0,50%

De 1.620.000,01 a 
1.800.000,00

9,62% 0,42% 0,42% 1,26% 0,30% 3,62% 3,10% 0,50%

De 1.800.000,01 a 
1.980.000,00

10,45% 0,46% 0,46% 1,38% 0,33% 3,94% 3,38% 0,50%

De 1.980.000,01 a 
2.160.000,00

10,54% 0,46% 0,46% 1,39% 0,33% 3,99% 3,41% 0,50%

De 2.160.000,01 a 
2.340.000,00

10,63% 0,47% 0,47% 1,40% 0,33% 4,01% 3,45% 0,50%

De 2.340.000,01 a 
2.520.000,00

10,73% 0,47% 0,47% 1,42% 0,34% 4,05% 3,48% 0,50%

De 2.520.000,01 a 
2.700.000,00

10,82% 0,48% 0,48% 1,43% 0,34% 4,08% 3,51% 0,50%

De 2.700.000,01 a 
2.880.000,00

11,73% 0,52% 0,52% 1,56% 0,37% 4,44% 3,82% 0,50%

De 2.880.000,01 a 
3.060.000,00

11,82% 0,52% 0,52% 1,57% 0,37% 4,49% 3,85% 0,50%

De 3.060.000,01 a 
3.240.000,00

11,92% 0,53% 0,53% 1,58% 0,38% 4,52% 3,88% 0,50%

De 3.240.000,01 a 
3.420.000,00

12,01% 0,53% 0,53% 1,60% 0,38% 4,56% 3,91% 0,50%

De 3.420.000,01 a 
3.600.000,00

12,11% 0,54% 0,54% 1,60% 0,38% 4,60% 3,95% 0,50%
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ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
(vigência: 01/01/2012)

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis
e de Prestação de Serviços não relacionados nos §§ 5o-C e 5o-D

do art. 18 desta Lei Complementar.

Receita Bruta em 12 meses
(em R$)

Alíquota IRPJ CSLL COFINS
PIS/

PASEP
CPP ISS

Até 180.000,00 6,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 4,00% 2,00%

De 180.000,01 a 360.000,00 8,21% 0,00% 0,00% 1,42% 0,00% 4,00% 2,79%

De 360.000,01 a 540.000,00 10,26% 0,48% 0,43% 1,43% 0,35% 4,07% 3,50%

De 540.000,01 a 720.000,00 11,31% 0,53% 0,53% 1,56% 0,38% 4,47% 3,84%

De 720.000,01 a 900.000,00 11,40% 0,53% 0,52% 1,58% 0,38% 4,52% 3,87%

De 900.000,01 a 1.080.000,00 12,42% 0,57% 0,57% 1,73% 0,40% 4,92% 4,23%

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 12,54% 0,59% 0,56% 1,74% 0,42% 4,97% 4,26%

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 12,68% 0,59% 0,57% 1,76% 0,42% 5,03% 4,31%

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 13,55% 0,63% 0,61% 1,88% 0,45% 5,37% 4,61%

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 13,68% 0,63% 0,64% 1,89% 0,45% 5,42% 4,65%

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 14,93% 0,69% 0,69% 2,07% 0,50% 5,98% 5,00%

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 15,06% 0,69% 0,69% 2,09% 0,50% 6,09% 5,00%

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 15,20% 0,71% 0,70% 2,10% 0,50% 6,19% 5,00%

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 15,35% 0,71% 0,70% 2,13% 0,51% 6,30% 5,00%

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 15,48% 0,72% 0,70% 2,15% 0,51% 6,40% 5,00%

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 16,85% 0,78% 0,76% 2,34% 0,56% 7,41% 5,00%

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 16,98% 0,78% 0,78% 2,36% 0,56% 7,50% 5,00%

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 17,13% 0,80% 0,79% 2,37% 0,57% 7,60% 5,00%

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 17,27% 0,80% 0,79% 2,40% 0,57% 7,71% 5,00%

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 17,42% 0,81% 0,79% 2,42% 0,57% 7,83% 5,00%
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ANEXO IV DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
(vigência: 01/01/2012)

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços rela-
cionados no § 5o-C do art. 18 desta Lei Complementar.

Receita Bruta em 12 meses 
(em R$)

Alíquota IRPJ CSLL COFINS
PIS/

PASEP
ISS

Até 180.000,00 4,50% 0,00% 1,22% 1,28% 0,00% 2,00%

De 180.000,01 a 360.000,00 6,54% 0,00% 1,84% 1,91% 0,00% 2,79%

De 360.000,01 a 540.000,00 7,70% 0,16% 1,85% 1,95% 0,24% 3,50%

De 540.000,01 a 720.000,00 8,49% 0,52% 1,87% 1,99% 0,27% 3,84%

De 720.000,01 a 900.000,00 8,97% 0,89% 1,89% 2,03% 0,29% 3,87%

De 900.000,01 a 1.080.000,00 9,78% 1,25% 1,91% 2,07% 0,32% 4,23%

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 10,26% 1,62% 1,93% 2,11% 0,34% 4,26%

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 10,76% 2,00% 1,95% 2,15% 0,35% 4,31%

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 11,51% 2,37% 1,97% 2,19% 0,37% 4,61%

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 12,00% 2,74% 2,00% 2,23% 0,38% 4,65%

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 12,80% 3,12% 2,01% 2,27% 0,40% 5,00%

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 13,25% 3,49% 2,03% 2,31% 0,42% 5,00%

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 13,70% 3,86% 2,05% 2,35% 0,44% 5,00%

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 14,15% 4,23% 2,07% 2,39% 0,46% 5,00%

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 14,60% 4,60% 2,10% 2,43% 0,47% 5,00%

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 15,05% 4,90% 2,19% 2,47% 0,49% 5,00%

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 15,50% 5,21% 2,27% 2,51% 0,51% 5,00%

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 16,40% 5,81% 2,45% 2,59% 0,55% 5,00%

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 16,85% 6,12% 2,53% 2,63% 0,57% 5,00%
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
(vigência: 01/01/2012)

Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de 
serviços relacionados no § 5o-D do art. 18 desta Lei Complementar. 

1) Será apurada a relação (r) conforme abaixo:

(r) = Folha de Salários incluídos encargos (em 12 meses)

Receita Bruta (em 12 meses)

2) Nas hipóteses em que (r) corresponda aos intervalos centesimais da Tabela V-A, onde “<” significa menor 
que, “>” significa maior que, “≤” significa igual ou menor que e “≥” significa maior ou igual que, as alíquotas do 
Simples Nacional relativas ao IRPJ, PIS/PASEP, CSLL, COFINS e CPP corresponderão ao seguinte:

TABELA V-A 
Receita Bruta 
em 12 meses

(em R$)
(r)<0,10

0,10≤ (r)
e

(r) < 0,15

0,15≤ (r)
e

(r) < 0,20

0,20≤ (r)
e

(r) < 0,25

0,25≤ (r)
e

(r) < 0,30

0,30≤ (r)
e

(r) < 0,35

0,35≤ (r)
e

(r) < 0,40

(r) ≥ 
0,40

Até 180.000,00 17,50% 15,70% 13,70% 11,82% 10,47% 9,97% 8,80% 8,00%

De 180.000,01
a 360.000,00

17,52% 15,75% 13,90% 12,60% 12,33% 10,72% 9,10% 8,48%

De 360.000,01
a 540.000,00

17,55% 15,95% 14,20% 12,90% 12,64% 11,11% 9,58% 9,03%

De 540.000,01
a 720.000,00

17,95% 16,70% 15,00% 13,70% 13,45% 12,00% 10,56% 9,34%

De 720.000,01
a 900.000,00

18,15% 16,95% 15,30% 14,03% 13,53% 12,40% 11,04% 10,06%

De 900.000,01
a 1.080.000,00

18,45% 17,20% 15,40% 14,10% 13,60% 12,60% 11,60% 10,60%

De 1.080.000,01 
a 1.260.000,00

18,55% 17,30% 15,50% 14,11% 13,68% 12,68% 11,68% 10,68%

De 1.260.000,01 
a 1.440.000,00

18,62% 17,32% 15,60% 14,12% 13,69% 12,69% 11,69% 10,69%

De 1.440.000,01 
a 1.620.000,00

18,72% 17,42% 15,70% 14,13% 14,08% 13,08% 12,08% 11,08%

De 1.620.000,01 
a 1.800.000,00

18,86% 17,56% 15,80% 14,14% 14,09% 13,09% 12,09% 11,09%

De 1.800.000,01 
a 1.980.000,00

18,96% 17,66% 15,90% 14,49% 14,45% 13,61% 12,78% 11,87%

De 1.980.000,01 
a 2.160.000,00

19,06% 17,76% 16,00% 14,67% 14,64% 13,89% 13,15% 12,28%
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De 2.160.000,01 
a 2.340.000,00

19,26% 17,96% 16,20% 14,86% 14,82% 14,17% 13,51% 12,68%

De 2.340.000,01 
a 2.520.000,00

19,56% 18,30% 16,50% 15,46% 15,18% 14,61% 14,04% 13,26%

De 2.520.000,01 
a 2.700.000,00

20,70% 19,30% 17,45% 16,24% 16,00% 15,52% 15,03% 14,29%

De 2.700.000,01 
a 2.880.000,00

21,20% 20,00% 18,20% 16,91% 16,72% 16,32% 15,93% 15,23%

De 2.880.000,01 
a 3.060.000,00

21,70% 20,50% 18,70% 17,40% 17,13% 16,82% 16,38% 16,17%

De 3.060.000,01 
a 3.240.000,00

22,20% 20,90% 19,10% 17,80% 17,55% 17,22% 16,82% 16,51%

De 3.240.000,01 
a 3.420.000,00

22,50% 21,30% 19,50% 18,20% 17,97% 17,44% 17,21% 16,94%

De 3.420.000,01 
a 3.600.000,00

22,90% 21,80% 20,00% 18,60% 18,40% 17,85% 17,60% 17,18%

3) Somar-se-á a alíquota do Simples Nacional relativa ao IRPJ, PIS/PASEP, CSLL, COFINS e CPP apurada na forma 
acima a parcela correspondente ao ISS prevista no Anexo IV.

4) A partilha das receitas relativas ao IRPJ, PIS/PASEP, CSLL, COFINS e CPP arrecadadas na forma deste Anexo será 
realizada com base nos parâmetros definidos na Tabela V-B, onde:

(I) = pontos percentuais da partilha destinada à CPP;

(J) = pontos percentuais da partilha destinada ao IRPJ, calculados após o resultado do fator (I);

(K) = pontos percentuais da partilha destinada à CSLL, calculados após o resultado dos fatores (I) e (J);

(L) = pontos percentuais da partilha destinada à COFINS, calculados após o resultado dos fatores (I), (J) e (K);

(M) = pontos percentuais da partilha destinada à contribuição para o PIS/PASEP, calculados após os resultados 
dos fatores (I), (J), (K) e (L);

(I) + (J) + (K) + (L) + (M) = 100

(N) = relação (r) dividida por 0,004, limitando-se o resultado a 100;

(P) = 0,1 dividido pela relação (r), limitando-se o resultado a 1. 
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TABELA V-B
Receita Bruta em 12 meses

(em R$)
CPP IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP

I J K L M

Até 180.000,00 N x 0,9
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 180.000,01 a 360.000,00 N x 0,875
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 360.000,01 a 540.000,00 N x 0,85
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 540.000,01 a 720.000,00 N x 0,825
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 720.000,01 a 900.000,00 N x 0,8
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 900.000,01 a 1.080.000,00 N x 0,775
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 1.080.000,01 a 1.260.000,00 N x 0,75
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 1.260.000,01 a 1.440.000,00 N x 0,725
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 1.440.000,01 a 1.620.000,00 N x 0,7
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 1.620.000,01 a 1.800.000,00 N x 0,675
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 1.800.000,01 a 1.980.000,00 N x 0,65
0,75 X (100 - I) 

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 1.980.000,01 a 2.160.000,00 N x 0,625
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 2.160.000,01 a 2.340.000,00 N x 0,6
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 2.340.000,01 a 2.520.000,00 N x 0,575
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 2.520.000,01 a 2.700.000,00 N x 0,55
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 2.700.000,01 a 2.880.000,00 N x 0,525
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 2.880.000,01 a 3.060.000,00 N x 0,5
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 3.060.000,01 a 3.240.000,00 N x 0,475
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 3.240.000,01 a 3.420.000,00 N x 0,45
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L

De 3.420.000,01 a 3.600.000,00 N x 0,425
0,75 X (100 - I)

X P
0,25 X (100 - I)

X P
0,75 X

(100 - I - J - K)
100 - I - J - K - L
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